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“Minha criadora vivia dizendo que 

ia chegar o dia que o mundo ia 

encher de espinhos, por causa da 

maldade dos homens. 

E eu naquela inocência, não entendia 

o que ela queria falar. Mas aquilo 

nunca saia da minha cabeça, eu 

ficava matutando, matutando.  

Bem depois que ela morreu, eu ainda 

pensava. Eu não esquecia daquilo 

que ela falava, por que eu queria 

entender, né.  

Aí chegou um dia que eu entendi o 

que ela sempre falava. 

 Do mundo se encher de espinhos. 

 Agora eu entendo que os espinhos 

que ela falava são as cercas.  

As cercas de arame farpado, que 

inda hoje todo mundo coloca 

separando tudo. 

Essas aí que cê vê pra todo lado. Os 

espinhos eram as cercas”. 

 

(Seu Patrício/Ribeirão dos Bois). 
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Resumo: Essa dissertação visa compreender o processo de construção da identidade 

quilombola, a partir de um estudo sobre comunidade Kalunga Ribeirão dos Bois e sua 

relação com a água. O Ribeirão dos Bois é uma das comunidades existentes entre os 

municípios de Monte Alegre, Teresina de Goiás e Cavalcante localizados a nordeste de 

Goiás. A ocupação dos grupos Kalunga durante e após o ciclo do ouro na região do vale 

do rio das Almas e rio Paranã a partir do século XVIII permitiria a ressignificação 

cultural dos grupos que ali se estabeleceram. Para tanto, interessa-nos investigar, 

apoiada em pesquisa de campo, narrativas e histórias de um povoado que vive às 

margens do ribeirão dos Bois. Nosso objetivo principal é investigar como os moradores 

da comunidade quilombola do Ribeirão dos Bois percebem a água e especificam seus 

lugares no ribeirão e na comunidade através da experiência e da memória.Por meio de 

entrevistas e conversas informais e junto aos moradores, abordaremos os principais 

aspectos sobre a importância dessas águas para a comunidade a partir de suas práticas 

cotidianas e, ainda, as possíveis dificuldades acerca de seu uso.  

Palavras-chave: Água. Experiência. Quilombo. Kalunga. Ribeirão dos Bois 

 

Abstract: This dissertation wants to demonstrate the process of a marron´s identity, 

from a study of the community Kalunga Ribeirão dos Bois and its relationship with 

water. The community Ribeirão dos Bois is one of the communities among the cities of 

Monte Alegre, Teresina de Goiás and Cavalcante at the north of Goiás in Brazil. The 

arrival of the Kalunga groups during and after the gold race in the region of the river 

Almas and river Paranã in the 18
th

 century, allowing the restructure of the culture of 

these groups at that place. Meanwhile, the research investigated narratives and stories 

of the residents who live along the river Ribeirão dos Bois. Our purpose is to 

understand the perception of residents about the water and how they choose the areas in 

the vicinities of the river through their practices, experiences and memories. The 

research acquired this information through interviews and non formal conversations 

with a group, to see the important aspects about water for this community. In fact, 

important aspects have been observed through daily activities of this same group.   

Key-words: Water, Experience, Marrons, Kalunga, Ribeirão dos Bois. 
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INTRODUÇÃO: 

 

A pesquisa na comunidade Ribeirão dos Bois é resultado de análises em campo 

da percepção associadas à água pelos moradores. Construída partir de narrativas 

ribeirinhas, esta dissertação versa sobre os aspectos relativos ao uso da água que 

orientam a vida da comunidade habitante das margens do ribeirão dos Bois. Tais 

narrativas puderam ser documentadas em um período compreendido entre os meses de 

março de 2010 a outubro de 2013 através de quatro visitas de campo de 10 a 15 dias na 

comunidade. A vivência com o grupo tem início em 2010, quando na graduação em 

Saneamento Ambiental, procurava centrar-me em categorias de território, trabalho, 

quilombo e resistência para avaliar questões como autonomia cultural e identidades 

acerca dos diferentes usos relativos à água. Nesse processo de conhecer o lugar, percebi 

que as pessoas que habitavam o território Kalunga, eram um grupo familiar, marcado 

por histórias nas plantações, minas e rios da região. 

Esse cenário, vislumbrado naquele tempo, remetia a um amplo processo de 

resistência à racionalidade dominante, ao incorporar em seus costumes, critérios 

culturais específicos de apropriação da natureza. Porém, já como aluna de mestrado em 

Antropologia Social, percebo que há uma relação intrínseca dos atores sociais nas 

práticas cotidianas desenvolvidas na comunidade. Vimos, porém, que a autonomia do 

grupo encontra-se na forma de ocupação e manejo do território e de seus recursos 

naturais, a partir das atividades cotidianas e dos seus saberes. A construção coletiva da 

identidade que a comunidade possui é impulsionada por princípios culturalmente 

construídos e articulados por uma complexa rede de atividades que têm ampla relação 

com o ribeirão.  

A intenção é valorizar a experiência vivida através dessas práticas cotidianas sob 

a perspectiva do lugar. Ao documentarmos os distintos usos da água como expressões 

concretas de conhecimento baseados no lugar, poderíamos pensar em alternativas. 

Embora necessite somar-se aos múltiplos pontos de vista paralelos àqueles que 

mercantilizam a natureza e seus recursos, a ênfase nas práticas alternativas incitaria 

pensar o uso e a conservação dos recursos oferecidos pela natureza como traços da 

própria autonomia do grupo.   
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Na tentativa de inserir-se na ótica das produções científicas e com a proposta de 

aprofundarmos essas reflexões, o trabalho buscou revelar como os moradores da 

comunidade agiram, pensaram e expuseram fatos da memória durante a estadia da 

observadora no campo. Somente na primeira visita fizemos entrevistas, nas últimas e 

mais longas visitas, partimos para o método das conversas informais com perguntas 

direcionadas em alguns casos. Em outros momentos apenas no diário de campo 

puderam ser anotadas as conversas que travávamos á noite, nas horas de descontração 

dos moradores. Essas foram sem dúvida as mais importantes e influenciaram no 

direcionamento da pesquisa. Importa ressaltar que o trabalho de campo contou com a 

intensa colaboração dos membros do grupo. Sendo que a aproximação para um 

entendimento de sua cosmologia, somente tornaram-se possíveis pela disposição dos 

anfitriões em rememorar suas experiências de vida. 

Realizamos três vistas à escola que fica situada na margem direita do ribeirão, na 

comunidade de Diadema, para coleta de dados sobre as formas de utilização de água na 

escola. Os relatos obtidos foram anotados em diário e algumas vezes gravados. Uma 

dessas visitas serviu para proporcionar o retorno do trabalho de monografia realizado 

em 2010. Portanto, abro parêntese para lembrar que três professoras da escola local, que 

estão se graduando em Educação Quilombola na Universidade Federal de Brasília 

(UNB), utilizam nosso trabalho produzido anteriormente para desenvolverem suas 

pesquisas sobre a comunidade Ribeirão dos Bois em diferentes temas. 

As visitas e as conversas com os moradores contribuíram para um entendimento 

gradativo sobre a percepção de água existente na comunidade. O contato com os 

moradores se tornou mais fácil com o tempo, i.e., nas visitas mais longas. Nas duas 

últimas pudemos obter resultados mais satisfatórios para nosso trabalho. O retorno da 

pesquisadora (da pesquisa realizada no local, das fotografias e vídeos) pareceu-nos ser 

um acontecimento que possibilitou uma maior aproximação com o grupo. A 

hospitalidade e confiança dos moradores foram sendo progressivamente estabelecidas 

durante as estadias na comunidade. Foi somente com o tempo em campo, e a partir das 

experiências adquiridas durante as conversas e avaliações mais aprofundadas sobre seus 

costumes, que pudemos ponderar as diferentes formas de organizar o trabalho e a vida 

em grupo. Assim, considerou-se as formas de agirem sobre o espaço, de comunicarem 

outros por relações de parentesco e afinidades e apropriarem-se comumente dos seus 

bens naturais e do ribeirão. As diferentes concepções atribuídas a ele se tornaram mais 



12 

 

claras pela observação e pelo tempo de estadia em campo. Isso somente foi possível 

quando consideramos o tempo e a percepção de cada um na comunidade. 

Em alguns casos, durante as conversas com os moradores da comunidade 

Ribeirão dos Bois, compreendíamos a naturalidade com que tratavam do assunto sobre a 

importância da água, bem como a do rio. Portanto, em um primeiro momento da 

pesquisa são quase imperceptíveis os aspectos culturais associados à água. Mas com o 

tempo pudemos observar as diferenciações relacionadas às práticas e costumes que 

envolviam a água e o ribeirão. A água, carregada em baldes e garrafas para realizar as 

atividades domésticas e o ribeirão dos Bois, local de sociabilidade entre os moradores, 

lugar de pesca, trabalho, lazer, descanso e brincadeiras das crianças. A água é 

significada em atividades rotineiras geralmente ligadas à dificuldade, associada à 

distribuição do tempo de trabalho, aos baldes e serviços pesados, em outros momentos à 

fartura quando incorporada à sua própria vida na comunidade, e ao lazer quando 

associada aos festejos religiosos, às pescarias e às conversas beira-rio. 

Durante esses quatro anos com apenas quatro visitas, compartilho com o leitor 

que o material que possuo é um tanto pequeno, visto a complexidade existente para 

descrever o modo de vida da comunidade nessas poucas visitas. Mas, ainda assim, foi 

possível acompanhar alguns problemas e significados que cada ribeirinho atribuía à 

água. E nesse processo de compreensão junto a eles, pude categorizar os lugares das 

águas do ribeirão: a água boa (de beber para os moradores), a água perigosa (funda para 

os moradores), a água presa (água da caixa para os moradores), a água carregada 

(carregada do ribeirão para as casas para os moradores), a água de reza (categoria 

pensada pela autora para descrever a água utilizada na benzição) e a água de chuva, que 

serão explicadas em detalhes no terceiro capítulo desta dissertação. Esclarecendo que 

algumas dessas são categorias pensadas pela autora, ao observar os usos e histórias 

contadas durante as conversas, mas a maioria delas são constantemente ditas pelos 

moradores da comunidade. Embora ganhe novas dimensões, veremos que estas 

distinções que fiz das águas, pelo ponto de vista dos moradores, se inter-relacionam. 

Percebemos que antes de abordarmos a concepção costumeira de que a água é um bem 

escasso, ela requer outras compreensões que são adquiridas na trajetória cultural e 

histórica do grupo.  
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O modo de ocupação da região do vale do rio das Almas e rio Paranã é um dos 

fatores que nos revela a proximidade dos Kalungas com seus rios. No percurso do 

ribeirão dos Bois entre a Serra da Aboboreira e Serra da Boa Vista, encontramos a 

comunidade que se referencia pelo mesmo nome de seu rio. A comunidade Ribeirão dos 

Bois é uma das pouco mais de 80 comunidades quilombolas existente entre os 

municípios de Monte Alegre, Cavalcante e Teresina de Goiás. 

A comunidade possui 52 casas (300 pessoas aproximadamente) situadas ao 

longo do percurso do ribeirão, conforme revela o agente de saúde e morador local. As 

casas ficam situadas na margem direita do ribeirão, interligada por trieiros de terra que 

conectam as residências e o ribeirão. Ao seu lado esquerdo
1
encontra-se a comunidade 

de Diadema e para alcançá-la é necessário atravessá-lo por partes mais rasas ou andar 

alguns quilômetros para chegar até a ponte que liga as duas comunidades. A escola, a 

igreja, o local de convivência durante os festejos e os cemitérios estão situados em 

Diadema. 

O ribeirão margeado por esta entre outras comunidades nasce nas proximidades 

da cidade de Teresina de Goiás e seu percurso tem como afluente o rio São João que 

abastece a cidade e o córrego Sucuri que margeia a comunidade Ema, entre outros 

afluentes menores. Logo após, ele desce rumo nordeste pelas comunidades do 

Borrachudo, Brejão, Diadema, Jataroba e Ribeirão dos Bois. O ribeirão dos Bois é um 

dos formadores do rio Paranã, do qual é tributário pela margem esquerda na região do 

Funil. 

Já que estamos descrevendo as comunidades situadas nas proximidades da 

comunidade pesquisada, faz-se importante ressaltar nesse momento algumas questões 

políticas internas e externas bem como situações de conflito envolvendo a organização 

sócio-espacial desses grupos ribeirinhos. Uma delas trata-se da região do Funil: local de 

deságue do ribeirão dos Bois no Paranã. Com a demarcação do território pelo Governo 

Federal, que mostraremos a seguir, o Funil foi incorporado à comunidade Ribeirão dos 

Bois e algumas famílias Kalunga ali permanecem. Mas, para os moradores o Funil é 

outra região (talvez pela distância ou até pela referência de outro rio- o Paranã). E 

mesmo com suas redes de parentesco se expandindo para o local, eles o intitulam de 

                                                
1Essas referências espaciais são observadas de acordo com o ribeirão e à sua montante (de onde ele 

nasce), nas serras próximas à cidade de Teresina de Goiás. O rio será por mim observado a partir de sua 

nascente e curso que margeia a BR-118 e algumas comunidades Kalunga e deságua no rio Paranã. 



14 

 

Funil do Paranã, e para eles não compreende o Ribeirão dos Bois. Esta divisão interna 

é bem visível quando se referem aos que vêm ou são de lá, assim como os que residem 

no Funil, dessa maneira se nomeiam. Situação diferente da que ocorre com a 

comunidade de Diadema, por exemplo, onde fica clara a referência que têm do ribeirão 

dos Bois e o nome em comum que as conectam. 

Isso porque mesmo antes da demarcação como Sítio Histórico Kalunga que 

veremos adiante, a mudança do nome da margem esquerda da comunidade Ribeirão dos 

Bois para Diadema é resultado das disputas territoriais entre moradores e fazendeiros. O 

nome ―Diadema‖ é oriundo de uma fazenda existente no local. Os ―donos dessa 

fazenda‖, como dizem os moradores, alteraram o nome do local para apropriarem-se das 

terras. Soubemos que ainda existe essa fazenda dentro do território atualmente 

demarcado e que ainda não foi indenizada
2
. Essa alteração do nome e fragmentação da 

comunidade Ribeirão dos Bois tem início com esse ato de usurpação de terras. Tal 

denominação será incorporada, logo após, no processo de legitimação das terras 

Kalunga por parte do Estado. Desde então, a margem esquerda do rio passou a 

denominar-se Diadema e a margem direita manteve a denominação semelhante a do rio, 

Ribeirão dos Bois. Contudo, as duas comunidades ainda compartilham a escola, o 

transporte, a igreja, os cemitérios, os remédios do mato, os peixes, a casa de farinha e o 

mesmo rio. Para eles, existem ―os que vivem do lado de cá e os que vivem do lado de lá 

do rio‖, uma vez que estão inteiramente ligados pelas relações de trabalho, 

solidariedade e parentesco e, obviamente, pelo ribeirão. 

Abrimos esse parêntese para mostrar que é inviável separar esses dois povoados, 

pelo fato de que as duas dividem o mesmo espaço de convivência social e ritual. É nesse 

espaço comum entre as duas comunidades que realizam os festejos, onde está situada a 

igreja de Nossa Senhora Aparecida que é a padroeira das duas comunidades, a casa de 

farinha e a escola. Os cemitérios encontram-se em Diadema e é do mesmo modo, 

utilizado por ambas. Tanto moradores do Ribeirão quanto os de Diadema possuem uma 

ligação histórica com esses locais compartilhados, por esses motivos nossa pesquisa em 

vários momentos não teve condições de separá-las. É preciso deixar claro que em alguns 

momentos, teremos que mencionar a comunidade vizinha, situada à margem esquerda 

do ribeirão, justamente por haver essa conexão simbólica e estrutural entre as mesmas. 

                                                
2Mesmo após o reconhecimento do território Kalunga, o problema de ocupantes não quilombolas no 

interior do território persiste, retomaremos o assunto adiante. 
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Porém, optou-se por analisar apenas a comunidade do Ribeirão dos Bois, local onde 

iniciamos a pesquisa.  

Nos encontros com o grupo pesquisado aprendemos que os moradores narram 

suas histórias nas beiradas do ribeirão e a oralidade está ali presente. Nas suas margens 

compreende-se juntamente com os sujeitos, os objetos, os cantos e contos que (como 

água) infiltram na pesquisa através das narrativas recolhidas e das observações em 

campo. Algumas narrativas poderão trazer vozes e vertentes de uma trajetória histórica 

e cultural de convivência diária entre um povoado e o ribeirão dos Bois. Decorrente 

disso, o estudo almeja explicitar o lugar como experiência vivida, porém definido e 

categorizado pelo grupo. A descrição tenta avaliar dentro das limitações como o tempo 

em campo, por exemplo, a identidade conferida em cada lugar habitado e legitimado por 

eles com a finalidade de mostrar que a autonomia do grupo são as próprias construções 

dessa legitimidade e identidade presente no lugar. 

A comunidade assume formas específicas de cultivo, colheita e manejo dos bens 

naturais que são desenvolvidos de forma coletiva. Seus costumes visam garantir a 

reprodução social do grupo através da experiência construída. Tal experiência consoante 

à percepção que se tem de natureza é compreendida pelo sistema de uso e ocupação do 

lugar enquanto bem compartilhado. Uma visão que está também associada à água. A 

água não é analisada somente como água que produz desenvolvimento material. Ali ela 

é também rio que abriga sujeitos e símbolos. 

O conceito de lugar faz-se relevante para o entendimento das formas distintas de 

configuração do espaço, uma vez que ele é determinado pelos grupos que o habitam. 

Escobar (2005) define o lugar ―como experiência de uma localidade específica‖, e que 

segundo ele constrói-se a partir do sentido de pertencimento. Se o lugar é definido 

através da experiência, entender algumas características associadas ao ribeirão pode nos 

ajudar a compreender os distintos pontos de vista dos grupos que vivem em suas 

margens.  

O lugar é dinâmico e depende do indivíduo para ser assim identificado. Ele se 

auto-determina como pertencente a um grupo que nomeia seu lugar. Ao definir ali seus 

usos legítimos, vinculando sua existência à trajetória do grupo (ZHOURI, et.al., 

2010:445), os indivíduos elegem a comunidade como lugar de morada. A definição e a 
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defesa do lugar por esses indivíduos surgem como resistência a partir de contextos 

históricos de marginalização e pela solidariedade expressa nas organizações e práticas 

cotidianas. Tal necessidade de fortalecerem-se frente aos dissensos ocorre por situações 

diversas de antagonismos marcados pelo avanço da mercantilização dos bens naturais, 

que atinge grande parte dessas comunidades atualmente. 

Os antagonismos têm seu processo marcado pela hegemonização do espaço pela 

ampliação o controle sobre os territórios e bens naturais e invisibilização dos lugares e 

suas particularidades. Serve-nos nesse instante a afirmativa de Pechincha (2006:23) 

quando expõe que ―a hegemonia é entendida precisamente como a tentativa de conter as 

diferenças e de fixar as identidades numa ordem de subordinação‖. Em contrapeso a 

essa ordem há uma ação coletiva representada por esses grupos que nomeia e, por 

ventura, defende seus lugares. Essa é a autonomia presente nos lugares que tais 

comunidades habitam, pois ―ali‖ são construídas e valorizadas suas particularidades.  

Mediante a homogeneização do espaço sintetizada em território nacional, que 

mencionaremos a seguir, faz-se necessária a ação ―daqueles que são diferenciados 

dentro dele‖ (PECHINCHA, 2006:23). Isso significa que a ação coletiva apresenta um 

caráter político que busca estabelecer direitos à diferença, ou seja, de legitimar seus 

próprios saberes e práticas culturalmente construídas. De acordo com Zhouri, (et.al., 

2010:444, grifo no original):  

―Um dos desafios para a pluralidade cultural e para a 

democracia seria contemplação dessas várias realizações e 

experiências nos lugares. Isso remete ao poder das pessoas 

optarem por permanecerem no lugar, ressignificando-o e 

transformando-o continuamente como atestam várias lutas 

sociais hoje, como a uma luta contra o avanço das barragens, das 

monoculturas do agrodiesel, enfim, as formas industriais de 

ocupação do espaço para o capital, mercadoria a ser incorporada 

nos fluxos globais em detrimento dos sentidos diversos dos 

lugares.‖ 

No caso da água, existem antagonismos que ascendem os debates sobre o acesso 

por direito e sua privatização. O deslocamento dos empreendimentos do primeiro 
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mundo de intenso consumo de bens naturais para o terceiro mundo tem impulsionado 

um campo crescente de pressões. O processo de migração desses empreendimentos é 

segundo Lima (2009:2):  

―Marcada por uma mudança geopolítica energética que 

significou a migração das indústrias eletrointensivas do primeiro 

para o terceiro mundo; o desmonte de barragens e revitalização 

dos rios no primeiro mundo e a intensificação dos 

empreendimentos barrageiros no terceiro mundo; a 

implementação de leis de privatização da água.‖ 

Estas entre outras ações têm proporcionado uma miríade de conflitos entre 

comunidades indígenas, quilombolas, ribeirinhas e camponesas que resistem para 

permanecer em seus lugares, uma vez que é deles e nesses lugares que falam. 

Atualmente essa condição de permanência parte de uma contestação às severas 

transformações das condições naturais pelo aumento da atividade econômica e 

intensificação da produção a partir da mercantilização dos bens naturais. São 

procedimentos que suprimem os lugares e dão-lhes uma ideia vaga de significados, uma 

vez que são tomados por conceitos próprios de seus habitantes. Há uma noção 

aglutinadora dos lugares que oculta os pontos de vista ali presentes e isso pode ser 

notado na forma como esses empreendimentos atuam.  

As ―cercas‖ que Seu Patrício menciona na epígrafe desta dissertação estão 

relacionadas ao processo que ele mesmo acompanha em sua história. E nesse caso, 

serve-nos para abordar a crescente mercantilização da natureza pelo desenvolvimento da 

agricultura, da mineração, da hidroeletricidade entre outros projetos da economia 

capitalista. Esses empreendimentos recolhem em si os diversos pontos de vista para uma 

determinada forma que os concebe apenas como parte, mas nunca como agentes. Dessa 

maneira vê-se inúmeras comunidades serem subsumidas numa função de fundo onde o 

empreendimento é o dominante. Quando Seu Patrício vivencia o tempo dos espinhos, 

ele se vê em um contexto sociopolítico conflituoso. Um tempo que para sua visão de 

mundo e para o ethos da comunidade não parece familiar, uma vez que sua realidade e 

ponto de vista é o que prevalece em primeiro plano. Portanto, é algo que se acerca e 

confronta-se com os costumes de sua própria comunidade. 
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Por esse motivo interessa-nos o conceito de lugar como meio de visualização do 

espaço que é laboriosamente construído através de dinâmicas socioculturais diversas. 

Para o ribeirinho o lugar constrói-se a partir da possibilidade de definir diferentes 

perspectivas e práticas alternativas ao modelo hegemônico vigente. Suas ferramentas e 

formas de manejo incorporam um paradigma alternativo de produção e de apropriação 

da natureza e dos recursos por ela oferecidos. Essa é a resposta ao molde da hegemonia 

que a pesquisa tentou analisar como autonomia. A intenção é abordar, em meio à 

constante tentativa de anular os lugares, as dinâmicas políticas e culturais que emergem 

nas organizações localizadas. Suas manifestações de oposição ao modelo dominante 

revelam-se em estratégias discursivas que se inscrevem nos corpos, nas vozes e nas 

práticas diárias em função da resistência.  

A terceira margem do rio de Guimarães Rosa (1994) descreve um lugar 

dinamizado pela presença do rio. Em passagens do conto, o narrador (o filho) fala sobre 

o rio onde seu pai rema a canoa, no ir e vir do rio que representa sua vida. Vê-se uma 

série de repetições da palavra ―rio‖ que se mistura com passagens de sua vida. O caráter 

metafórico que Rosa enuncia ao rio, avalia a oralidade dos sujeitos e relações sociais 

que são construídas e findadas a partir do mesmo lugar. O rio parece estar em constante 

movimento, mas a história é contada no lugar às suas margens. Vê-se que característica 

dinâmica da fala que o autor apresenta, está associada ao movimento do rio. Algo que é 

descrito da seguinte forma:  

―Nosso pai entrou na canoa e desamarrou, pelo remar. E a canoa 

saiu se indo — a sombra dela por igual, feito um jacaré, 

comprida longa. Nosso pai não voltou. Ele não tinha ido a 

nenhuma parte. Só executava a invenção de se permanecer 

naqueles espaços do rio, de meio a meio, sempre dentro da 

canoa, para dela não saltar, nunca mais. A estranheza dessa 

verdade deu para estarrecer de todo a gente. Aquilo que não 

havia, acontecia‖ (Guimarães Rosa, 1994). 

O foco de atenção na identidade do lugar será estudado em contextos que a 

perceba como ato político. Existe uma intenção de permanecer naqueles espaços do rio, 

como afirma Rosa (1994) deflagrada por coletividades organizadas, com identidades 

próprias para decidir e reestruturar suas formas sociais. O intuito de trazer as vozes que 
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margeiam o rio levou-nos a compreender que às margens desse desenvolvimento, 

existem grupos que vivem com/nos seus rios e através dele reproduzem suas próprias 

práticas culturalmente construídas. É na experiência narrada pelos ribeirinhos que 

observamos oralidades que se construíam nos lugares, uma vez que estes sujeitos ―falam 

neste (e não somente deste) lugar‖ (LIMA, 2004:192). Pois, a afirmação do mesmo tem 

vínculos históricos e afetivos em contraste com outras unidades, deflagrando a 

reorganização sociocultural desses grupos em torno da resistência. 

Esse trabalho procura entender as dificuldades e relevâncias acerca do uso da 

água, através das enunciações das margens, neste caso, dos grupos quilombolas que 

ainda lutam pelo reconhecimento de seus territórios e legitimação dos seus costumes. 

Logo, um uso que tem seu valor ancorado à memória social e percepções que os 

ribeirinhos possuem sobre seu rio. O ribeirão dos Bois, entre outros rios, percorre o 

local que atualmente é legitimado como território. Em suas margens podemos encontrar 

coletividades organizadas politicamente em torno da defesa de seus lugares. Visto 

daquelas margens, o território torna-se o suporte da reprodução social, justamente 

porque seus rios oferecem a condição de permanência. Existe, sobretudo, o aspecto 

prático e empírico da água que pode ser apreendido por meio da oralidade e experiência 

dos moradores das margens. Pois como aponta Lima (2007:5) ―o rio é condição de 

existência, não apenas material, mas moral e sentimental‖. 

O capítulo I dessa dissertação considera o processo de territorialização proposto 

por Pacheco de Oliveira (1998) como um fato coletivo, de onde atribui-se identidades e 

práticas específicas. Procuramos refletir que o território, atualmente assegurado e 

formalizado pelo Estado, é local de trabalho e de famílias que empregam um forte 

sentido de solidariedade entre os membros. Também nesse momento, a pesquisa buscou 

avaliar o processo de territorialização dos quilombos em oposição à escravidão, como 

tentativa de reconstruir suas próprias unidades de produção no interior do Brasil, o 

sertão. Nesse sentido, analisa-se a organização social dos lugares beira-rio como 

dinâmica ordenada pelas relações sociais que se reestruturam desde o período 

escravocrata no Brasil colonial. 

O capítulo II leva em consideração as relações sociais no campo político para os 

quilombos após o advento do artigo 68 da Constituição Brasileira de 1988. Trata de 

compreender as disposições ideológicas e institucionais que orientam a contextualização 
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dos quilombos no Brasil. Para tanto, analisaremos também os sucessivos atos de 

resistência à tentativa histórica de invisibilização das lutas desses grupos. Tanto a partir 

do movimento negro quanto da própria questão quilombola, vêem-se as marcas do 

questionamento a esse ocultamento. 

No capítulo III serão analisadas narrativas dos moradores da comunidade para 

que possamos identificar a percepção dos mesmos sobre o meio em que vivem.  Para 

tanto, a identificaremos os elementos que os dotam de uma identidade distinta, marca 

indelével de sua autonomia. Ainda, refletiremos sobre a organização sócio-espacial no 

ribeirão dos Bois como um local de sociabilidade, memória, trabalho, lazer e extensão 

das casas. Visualizaremos como os moradores identificam seus lugares e compartilham 

suas atividades.  

O capítulo IV apresenta o modo de tradução da natureza por parte dos moradores 

através da cosmologia construída na comunidade. Colocando como contrapartida os 

projetos que ameaçam seus modos de vida e de outras comunidades para que 

entendamos os diferentes tempos que habitam um mesmo espaço. Deixa-se claro que 

este capítulo intenciona abrir novos pontos para posteriores discussões. 

Isso porque, o trabalho busca compreender a relevância da água, porém visto 

não a partir dos procedimentos jurídicos institucionais, mas nas experiências acerca do 

uso e significações da água, que será apreendida diretamente com o grupo estudado. É 

partindo dessa ótica engendrada na etnografia proposta, que buscaremos compreender 

como o modo de viver dessa comunidade é marcado pelo ribeirão. Pretendemos, a partir 

dessa experiência, procurar a agência desses ribeirinhos que participam ativamente 

desta localidade, denominada Ribeirão dos Bois. 
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CAPITULO I- FAMÍLIA, TRABALHO E LIBERDADE: O PROCESSO DE 

TERRITORIALIZAÇÃO QUILOMBOLA NOS RIOS DO SERTÃO. 

1.1- O processo histórico de ocupação e reafirmação quilombola 

As comunidades Kalungas são oficialmente consideradas comunidades 

tradicionais por cultivarem valores e práticas específicas, baseadas na agricultura de 

subsistência e possuírem fortes vínculos entre seus parentes. Porém, devida a ampla 

repercussão do termo nas discussões atuais, cabe-nos compreender que uso do termo 

tradicional deve ficar associado à autonomia sobre os locais onde esses grupos habitam. 

Deve mais ainda atentar-se aos fatores construídos pela dinâmica temporal e 

coletividade dos usos e costumes relativos aos bens naturais por esses mesmos grupos. 

Essas características observadas nessas comunidades, na qual se enquadra o Ribeirão 

dos Bois, avalia o território como terra de trabalho e de famílias, mas também como 

lugar de experiências vividas e transmitidas entre seus membros por gerações. A terra 

não possui valor econômico aos moldes dominantes, o valor da terra é social. Conforme 

Woortmann (1990:23, grifo nosso) afirma para o campesinato, a terra ―é pensada em 

função da família e do trabalho e não em si mesma, como uma coisa ou mercadoria‖. 

O processo de territorialização proposto por Pacheco de Oliveira (1998) 

acontece a partir da emergência de novas identidades mediante mecanismos políticos e 

controle social sobre os bens naturais. De fato, tal processo ocorre a partir da análise das 

próprias representações coletivas que atribuem o sentido de identidade do grupo e de 

pertencimento ao espaço, atualmente assegurado e formalizado como território. Nesse 

contexto, o processo organizacional contínuo das comunidades Kalungas nos leva a crer 

que os próprios indivíduos elegem e assinalam seus territórios como espaço vivido. Essa 

característica, sobretudo, pode ser verificada mesmo antes do reconhecimento formal de 

seus territórios a partir da constituição de 1988, que detalharemos a seguir. Logo, a ideia 

de pertencimento consiste no compartilhamento dos valores que foram construídos 

através da configuração estabelecida pelas relações sociais que instituem a ideia de 

família, de trabalho e de espaço transformado, identificado e significado. Isso porque o 

território é delimitado processualmente pelos próprios critérios do grupo que são 

coadunados com suas especificidades organizacionais. 
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Ao basearmo-nos na concepção antropológica, o território se orienta nas 

diferentes formas de organização e lógicas espaciais particulares. Entende-se que o 

território abriga ―princípios ordenadores [...] tomados como fator regulador das relações 

entre seus membros‖, como aponta Pacheco de Oliveira (1998:54). Ele ganha essas 

características a partir de seu uso, o uso cotidiano. Esse uso observado como um 

processo denota uma identificação e uma efetiva apropriação por parte dos grupos 

familiares que o ocupam. Por esse viés, o território relaciona-se com a identidade onde o 

sentido de permanência implica na territorialização.  

Nessa perspectiva, a identidade se territorializa, como processo histórico e no 

caso quilombola se ancora à autonomia sobre ―o lugar onde se dá o trabalho e de quem 

se relaciona através dele‖ (WOORTMANN, 1990:25) durante esse processo. Mais que 

isso, a identidade inscrita no território está ligada à manutenção e valorização dos 

costumes elegidos pela comunidade como marcadores dessa identidade. Do ponto de 

vista jurídico essas localidades passam por um processo de reafirmação. Ao tentar 

visualizar o ponto de vista político das comunidades, podemos salientar que o 

reconhecimento está intrinsecamente associado ao manejo dos bens naturais, da terra e 

aos símbolos atribuídos a eles historicamente pelos membros do grupo. 

É possível imaginar um contínuo, que pode ser pensado o território, por meio de 

sua dinâmica social, que ao afastar-se do passado torna-se ―cada vez mais próximo das 

demandas do presente‖ como reflete Almeida (2006:23). O território é, sobretudo, um 

espaço de trabalho e de famílias que articulam relações de troca simbólicas, políticas e 

econômicas entre seus parentes e locais circundantes. Constrói-se nesse espaço uma 

tradição que se renova e se ressignifica mediante o contato com outras unidades 

culturais, o controle sobre os bens naturais e na relação com o passado. A tradição pode 

ser apreendida na reafirmação da identidade atribuída pelo próprio grupo enquanto valor 

difundido através das gerações. Logo, temos a inegável referência à temporalidade, i.e., 

o território é entendido em sua condição histórica, em diferentes tempos, ―estabelecendo 

continuidades e descontinuidades sociais‖ (ARRUTI, 2006: 29) em consonância com os 

grupos que o vivenciam. Tal perspectiva está fundamentada, sobretudo na extensão 

temporal das relações sociais na comunidade, sua percepção sobre a natureza, bem 

como as relações políticas locais e circundantes. 
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Na realidade, o sentido de permanência implica em um projeto de reafirmação 

dos valores construídos nas comunidades negras, mas que não significam tampouco 

estarem integrados à nação. Como vimos os discursos (de onde eles surgem) 

dimensionam seus lugares culturalmente construídos pelos quais conferem seus valores. 

Contudo, é importante sabermos que toda territorialização quilombola ―possui por 

definição algo de insurgente‖ (LIMA, 2004:185) quando associada à resistência do 

negro desde que foi inserido na América no período colonial.  

No Brasil, os territórios de quilombo tomam maior visibilidade a partir da 

Constituição de 1988, que inseriu dentre seus dispositivos o direito à propriedade dessas 

comunidades. A observação às comunidades negras, na atualidade, ganha força a partir 

da inserção do artigo 68 no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), 

que dá aos remanescentes de quilombo os respectivos títulos das terras que ocupam. O 

processo de reconhecimento dos direitos quilombolas diz respeito ao histórico de lutas 

desses grupos que ressurge na política nacional. Reelabora-se então uma mobilização 

social quilombola cada vez mais ampla de sujeitos sociais por direitos políticos. Uma 

mobilização que advém da percepção de (in) justiça, como um processo contínuo pelo 

qual tenta-se objetivar a preservação dos seus territórios, base de sua autonomia 

familiar.  

Através dessa reorganização hegemônica do território nacional, a que está 

implicada a utilização do conceito de território por essas comunidades, atuam diversos 

processos de percepção sobre o mesmo. Assim, surgem sujeitos políticos com 

―territórios‖ que afirmariam a permanência das famílias nos locais ocupados. Como 

sabemos são lugares de coletividades que cultivam práticas e valores específicos em 

relação aos princípios territoriais nacionais. Onde até mesmo a ideia de território 

abrange significados específicos. Neste caso:  

―A territorialização passa a não ser promovida pelo próprio 

grupo, mas decorre de uma prerrogativa do Estado que define 

regras para organizar a estrutura agrária da sociedade a ele 

vinculada‖. (Oliveira, 1988, apud. Assis, 2012:198, grifo nosso). 

Isso porque o processo hegemônico de reconhecimento e inscrições culturais 

procede-se através de uma base territorial fixa que abrange comunidades com 



24 

 

representações materiais e saberes diversos. Porém, devemos observar que a 

territorialização das comunidades quilombolas é um fenômeno social que vem sendo 

construído desde o período colonial escravista e que têm sido resignficado no período 

contemporâneo. A noção de territorialização é um ato político que ultrapassa a ideia de 

―fuga‖- ponto de vista dominante- para o sentido de reconhecimento. É um processo que 

atualiza-se perante a possibilidade de obtenção de direitos. Direitos estes, de acesso e 

permanência nos espaços historicamente ocupados e que hoje são assegurados pelo 

próprio Estado como propriedade (outro conceito que até então muitos desconheciam, 

uma vez que para o camponês ou ribeirinho a terra vincula-se a valores e princípios 

organizacionais comunitários). Todavia, o conceito de território está ligado ao direito de 

ir e vir através das fronteiras territoriais e raciais estabelecidas. Tanto pela história 

quilombola, quanto pela ação jurídica que situa esses territórios.  

Na América a observação a esse fato ocorre a partir do século XVI-II no período 

colonial com o desenvolvimento do capitalismo de produção pela exploração da 

natureza, sobretudo minérios, madeira, cultivo de cana de açúcar e pecuária. É nesse 

cenário de exploração que a alteridade negra (e indígena) emerge para o colonizador 

como mão de obra escrava e para os povos em questão, como resistência à escravidão. 

O espaço de resistência quilombola mais significativo que se formou no estado 

de Goiás a partir do século XVIII, ocorre na fase aurífera do vale do Paranã. Chamado 

nos anos 80 pela antropóloga Mary Baiocchi de ―A descoberta‖, os povoados 

reconhecidos juridicamente conseguiram reunir cerca de 4.300 pessoas. Segundo ela: 

 ―Os platôs e vales serranos ás margens do rio Paranã, afluente 

do Tocantins, que com o rio Araguaia, vão formar o volumoso 

Amazonas, abrigam [...] africanos e seus descendentes‖. 

(BAIOCCHI, 1999:19). 

A comunidade de remanescentes de quilombo Kalunga, como hoje é chamada, 

passou a ser a representação de uma unidade étnica que se formou no local ao longo de 

três séculos
3
. Reconheciam-se por várias denominações, do ponto de vista interno, mas 

o termo Kalunga, antes denominação etnocêntrica que partia dos ―de fora‖ hoje é aceito 

por grande parte das comunidades em decorrência do reconhecimento jurídico 

                                                
3 Porém, não podemos analisá-las como única, uma vez que muitas outras comunidades Kalungas que 

habitam regiões no entorno do sítio, não obtiveram o mesmo reconhecimento étnico e jurídico. 
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assegurado pelo artigo 68. Sabe-se que anteriormente as pessoas das cidades 

chamavam-lhes de ―Kalungueiro‖, por de fato haver um dos povoados que leva esse 

nome. Embora a expressão tenha sido utilizada de forma preconceituosa e generalizada, 

para caracterizar os moradores negros das áreas rurais na região, atualmente os Kalunga 

assumem essa identidade. Assim conferem-lhe todas as manifestações culturais que 

compartilham entre si, bem como seu modo de vida distinto. Esse aspecto demonstra, de 

acordo com Silva (2007:19): 

―Uma dimensão instrumental da cultura: a partir do momento 

em que as pessoas se viram beneficiadas pelo fato de se 

considerarem Kalunga, elas começam a dar valor a essa 

denominação‖. 

Tal referencia à identidade de ―ser Kalunga‖ ocorre devido à luta desses sujeitos 

para permanecerem nos locais, onde seus ancestrais se fixaram há séculos, frente às 

ameaças de perderem suas terras para fazendeiros, garantindo assim seus direitos sobre 

os territórios que habitam. Porém, caracteriza-se como um esforço coletivo do grupo de 

famílias para permanecer, utilizar e controlar seus lugares culturalmente construídos. O 

que resultou no reconhecimento do território pela Assembléia Legislativa do Estado de 

Goiás em 1991, como Sítio Histórico e Patrimônio Cultural Kalunga por meio da Lei 

Estadual n˚11.409. Como mostra o mapa abaixo: 
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Figura 1: Mapa do Sítio Histórico Kalunga no Estado de Goiás. À direita encontra-se situada a comunidade Ribeirão dos Bois. Projeto Cartográfico Geog. 

Rafael Sanzio Araújo dos Anjos (2004) adaptado pela autora. 
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O Sítio Histórico integra três regiões: a do Vão da Contenda ao extremo norte, a 

do Vão do Moleque a noroeste e a do Vão das Almas a nordeste de Goiás, situados entre 

os municípios de Monte Alegre, Cavalcante e Teresina de Goiás. A comunidade do 

Ribeirão dos Bois está localizada a pouco mais de 30 km da cidade de Teresina de 

Goiás e foi anexada após a demarcação à região do Vão de Almas.  

De acordo com Baiocchi (1999:20, grifo nosso), esta superfície de 253,2 mil
4
 

hectares subdivide-se em quase uma centena de agrupamentos, alguns dos quais tivemos 

conhecimento, são: Contenda, Barra, Riachão, Sucuriú, Boa Sorte, Bom Jardim, Areia, 

São Pedro, Jataroba, Tarumã, Tinguizal, Caiçara, Lagoa, Terra Vermelha, Congonha, 

Altamira, Vargem, Ema, Taboca, Fazendinha, Maiadinha, Morro, Choco, Buriti 

Comprido, Córrego fundo, Vargem Grande, Borrachudo, Limoeiro, Sicuri, Ouro Fino, 

Brejão, Funil, Porcos, Prata, Alma, Diadema, Ribeirão dos Bois, Capela, Engenho II
5
.  

No entanto, podemos pensar o processo dinâmico da territorialização. As 

relações sociopolíticas que vieram se construindo, sobretudo, pela ocupação do centro-

oeste, inicia-se no período colonial escravista. O povoamento da capitania de Goiás por 

senhores e escravos (negros e indígenas) em busca de ouro e liberdade respectivamente, 

datam do século XVIII segundo Karash (1998:240). A busca incessante por mão de obra 

escrava indígena, que também faria com que os colonos adentrassem o interior do 

Brasil, sucederia por ser o sertão lugar de refúgio dos grupos indígenas desde o século 

XVII. Mas a exploração aurífera nas ―Minas de Goyases‖ (Goyases era o nome de um 

povoado indígena que vivia na região) marcaria o início do quilombismo em Goiás. 

Para a autora: 

―O fenômeno do quilombo foi importante para o 

desenvolvimento de comunidades negras autônomas em Goiás, 

que se auto-sustentavam por meio da mineração de ouro e do 

cultivo de alimentos‖ (1998:240).  

                                                
4 Quando a área foi tombada como Sítio Histórico pelo extinto IDAGO (Instituto de Desenvolvimento 

Agrário de Goiás) decretou-se inicialmente uma área de 241,3 mil hectares.  O reconhecimento a nível 

federal ocorreu a partir da inserção de políticas públicas voltadas para as comunidades remanescentes de 

quilombo, a partir de 2002, que teve a comunidade Kalunga como plano piloto para regulamentação da 

terra, que agora somam 253,2 mil hectares. A certidão de reconhecimento foi publicada em diário oficial 

da União no dia 19 de Abril de 2005. (MARINHO, 2008:11, grifo nosso). 
5 Estes são alguns dos povoados que pudemos mapear pelo que foi-nos relatado, durante a visita de 

campo. 
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Tal fenômeno, que estou associando ao processo de territorialização, advém de 

uma organização política marcada pela auto-afirmação dos membros dessas 

comunidades nos territórios em que encontram. Trata-se de uma mobilização que viria a 

se ―transformar em coletividades organizadas, que formularia uma identidade própria ao 

reestruturarem suas formas culturais‖ (PACHECO DE OLIVEIRA, 1998:56). O 

quilombismo constitui identidades que além de serem construídas a partir das fronteiras 

contratantes á sua cultura, é anterior a elas. Isso significa que, embora o processo de 

reconhecimento dos quilombos por parte do Estado possibilite quiçá uma reconstrução 

de sua tradição, ele certamente não o organiza.  

Os grupos negros que habitam essas comunidades produzem e constróem a 

história e a identidade que hoje o território possui através dos vínculos que mantém com 

a terra e seus rios. A terra é o patrimônio das famílias que ocuparam a região às margens 

dos rios no vale do rio Almas e Paranã. São comunidades predominantemente rurais.  

Nesse sentido podemos associá-las ao campesinato, uma vez que é através do uso da 

terra e do próprio rio que reproduzem seus costumes e se apegam à tradição no sentido 

de permanência. Woortmann (1990) ao elaborar sua proposta analítica de ordem moral 

no campesinato revela categorias centrais para o entendimento das comunidades rurais. 

Essas categorias, a meu ver, podem ser observadas nas comunidades negras rurais até 

então. De acordo com ele, existem: 

 ―Categorias centrais do universo camponês brasileiro que são 

também centrais para a reconstrução da ética mais geral que elas 

representam: trabalho, família e liberdade [...] estas categorias 

são nucleantes no plano do discurso, isto é, elas organizam o 

discurso‖. (WOORTMANN, 1990:23). 

 Se essas categorias organizam o discurso, ele se inscreve na luta dos negros para 

restabelecerem suas identidades. Pois é a partir da constante afirmação dessas categorias 

que essas comunidades se fortalecem pelo processo de retomada e afirmação de suas 

tradições. A autonomia sobre o trabalho, a família e a liberdade é produto da oposição a 

determinadas situações históricas de exclusão e tentativa de controle do trabalho e, 

sobretudo, da liberdade. Os saberes organizados dessas coletividades são indispensáveis 

para a legitimação dos costumes e das relações sociais e espaciais em uma sociedade 

onde o branco tornou-se dominante.  
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Nos lugares onde os quilombos restabeleceram sua própria ordem de liberdade, 

trabalho e família, estão fundamentados princípios de reciprocidade entre seus 

membros, específicas formas de manejo dos recursos naturais e de cultivo da terra. Às 

margens do ribeirão dos Bois e outros pequenos rios, os quilombos de Goiás 

encontraram os meios para efetivarem sua liberdade ao descreverem seus saberes como 

tradição. Essa é a base da autonomia inscrita no lugar. Através de uma rede de 

significados configurar-se-ia uma irmandade resistente, às margens de onde o silêncio é 

imposto pelos moldes hegemônicos, uma vez que é desse/nesse lugar que falam e 

conquistam seus direitos.  

1.2- Kalunga: de água, travessias e memórias 

 

Como vai o senhor, Seu Patrício? 

“Eu vou indo, remando e atravessando. 

De cá para o lado de lá”. 

(Conversa com Sr. Patrício S. da Cunha,76 anos) 

A territorialização dos quilombos como um processo, decorrente da diáspora 

africana regressa-nos à travessia dos navios negreiros a partir da inserção dos negros 

como mão-de-obra escrava pelo sistema colonial. Fato que culminaria na criação de 

identidades próprias, apesar da variedade étnica existente, e refletiria na solidariedade 

existente nos quilombos. Como o tema emerge de uma valorização dos locais onde se 

estabeleceram associados aos rios e bens naturais, traremos nesse tópico alguns pontos 

relativos ao processo de ocupação territorial que têm como elementos indissociáveis os 

rios que os reuniriam em comunidades baseadas na reciprocidade entre seus membros. 

Se um dos mais velhos moradores do Ribeirão dos Bois acredita que a vida é 

uma travessia, coube-nos compreender, por ora, alguns elementos que nos remetem a 

essa conceituação. A palavra Kalunga, por exemplo, possui um sentido que foi-nos 

lembrado durante esta conversa com nosso anfitrião, e que traz o significado banto de 

travessia do mundo dos vivos para o mundo dos mortos (CALDAS, 2006). Anjos (et.al, 

2006:123) acrescenta que ―o termo Kalunga é associado a grandeza ou imensidão, 

muitas vezes designando o mar, Deus e a morte‖. Mas, a travessia entre a vida e a morte 

nesse caso, adquire outras configurações relacionadas ao ―Ser Supremo, o Criador 

denominado Zambi, Kalunga, Lessa, Mivdie- dependendo da língua- que deu vida a 
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tudo que reina com benevolência sobre o universo dos homens‖ (FARIA, 2006:132) 

Seguindo esse raciocínio podemos afirmar que durante o trajeto dos navios negreiros 

sobre o oceano (Kalunga: o grande mar de Deus), os cativos associavam, de acordo com 

sua cosmologia, aquela travessia a algo que os levariam para a morte. Através da 

imensidão do mar, ao encontro com o criador de todas as coisas. 

O conhecimento desse espaço impreciso, que seria o mar para muitos, seria 

tomado de significados. O mar ―Kalunga‖ tornar-se-ia naquele momento o elemento de 

uma visão de mundo e uma cosmologia compartilhada entre os cativos navegantes. 

Como já pontuava Munanga (1996, apud Faria, 2006:133) ―entre os baluba, um dos 

ramos importantes da civilização banto, a palavra ‗morrer‘ é uma privação ao extremo 

da força vital‖. Sendo assim, a morte adquire um sentido equivalente, se pensarmos a 

condição do escravizado à época. Dizimados de sua cultura ancestral, que conferia-lhe a 

―força vital‖, o africano teria de ressubjetivar sua condição de existência buscando 

consolidar algum tipo de ordem, frente à situação que lhe era designada.  

Nesse contexto, a análise de Seu Patrício pôde-nos fazer regressar à trajetória 

dos navios negreiros a partir do século XVI. E cuja travessia pelas águas do grande mar 

proporcionaria n‘outra ocasião, a reconfiguração das organizações sócio-espaciais do 

negro inserido naquele ―novo mundo‖. Os milhares de homens, mulheres e crianças que 

remontariam o quadro comercial vigente, na condição de escravos, trariam sua origem 

étnica africana para o novo continente. 

Pode-se afirmar que o emergir de ―um povo
6
‖ oriundo de vários povoados 

africanos, no continente que se constituíra no Brasil colônia, é fruto de uma travessia, 

no ventre dos navios negreiros. Das águas do oceano às águas que os permitiriam 

reconfigurar suas culturas. Entretanto, o elemento inicial que atravessa a territorialidade 

dos quilombolas seria a condição desse trajeto pelo ponto de vista da temporalidade, i.e, 

desde o seu próprio passado africano até o novo contexto que se encontravam. A ideia 

de expansão espacial e temporal dessas comunidades seria então, sustentada pela 

                                                
6
 Importante deixar claro que coloco essas palavras em itálico, ironizando tanto ―novo‖ atribuído a 

continente, quanto a ―um povo‖ atribuído aos africanos, por se tratar de termos hegemônicos. Uma vez 

que o continente não era novo, pois era habitado por indígenas de diversas etnias. O termo ―um povo‖ 

trata-se de uma tentativa de homogeneização das diversas culturas e etnias africanas trazidas para as 

Américas, após o século XVI. 
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travessia referida, que se inicia a partir de sua origem africana e tem prosseguimento 

nos locais onde se estabeleceriam logo depois. 

Embora essa resistência se estenda à possibilidade de reprodução dos costumes 

africanos, eles seriam reorganizados em diversos contextos. Como afirma Farias 

(2006:134, grifo nosso) ―não seria possível recriar, na diáspora, os padrões culturais da 

mesma forma como eram pensados ou realizados em sua região de origem‖. Tanto as 

divergências linguísticas, como as de etnias impediam em um primeiro momento 

conferir-lhes unidade. Porém Slenes (1992, apud, Farias: 2006, grifo nosso), apresenta 

um sentido à palavra ―Kalunga‖ ao ser ressemantizada no continente brasileiro. Fato 

que nos mostra características de ressignificação, orientadas à criação de novas 

identidades comuns. Para ele:  

―O termo malungo, tendo duplo significado de companheiro (ou 

companheiro de sofrimento) e de barco/canoa, em várias 

línguas dos habitantes da África Central, aqui no Brasil adquiriu 

um sentido mais amplo. Significava aqueles que foram 

companheiros na travessia da Kalunga (linha divisória 

representada pelas águas do rio ou do mar, que separava o 

mundo dos vivos do mundo dos mortos).‖ 

Admitia-se então, que a partir de uma crise de suas forças vitais, a condição de 

solidariedade entre os diferentes membros de inúmeras sociedades seria instaurada em 

função daquela condição que os subordinavam ao cativeiro. Assim, podemos avaliar 

que a concepção de morte que os privariam da sua força vital objetivaria o 

aprisionamento como nova experiência compartilhada entre os companheiros de 

sofrimento durante a travessia Kalunga.  

O mar, nesse contexto, estaria então relacionado ao entre-lugar proposto por 

Homi Bhabha (1998) como o interstício entre os lugares, o não estático, o movimento 

como impulso às alternativas. O mar representaria a linha divisória entre a vida e a 

morte, posto que para Bhabha (1998:20) é na emergência dos interstícios que as 

experiências são negociadas. O interstício entre e a vida e morte, pode ser nesse caso, a 

linha divisória entre dois lugares: o lugar como segurança e o lugar como reinscrição. 

De acordo com o autor, afirmamos que existe uma força entre essas questões 
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antagônicas que é impulsionada pela linguagem que, a partir das diferenças sociais, 

―vem a ser revelada por suas descontinuidades, suas desigualdades, suas minorias‖ 

(1998:23). 

Isso quer dizer que a narrativa que antes se colocava em um lugar de origem, 

seguro procura um meio de produzir uma linguagem. Um meio de descrever aquela 

situação presente, de sua obscuridade e trazê-la para um campo familiar de 

entendimento. Uma vez que o entendimento permita inúmeras manifestações da 

realidade, ele seria o produto de uma necessidade existencial inerente àquela realidade. 

O trajeto dos navios negreiros sobre o oceano gerava a inconstância e a incerteza 

característica do entre-lugar que a fala do nosso anfitrião gerou
7
. Mas, a linguagem se 

reinscreve em ―momentos de contingência e contraditoriedade que presidem sobre a 

vida dos que estão na minoria‖ (BHABHA, 1998:21, grifo nosso). E nesse momento da 

história colonial, no entre-lugar, que presenciaríamos uma nova linguagem. Tal como se 

redefiniria a partir das fronteiras da desigualdade geradas pela escravização dos negros. 

Pois que: 

―São também as fronteiras enunciativas de uma gama de outras 

vozes e histórias dissonantes, até dissidentes- mulheres, 

colonizados, grupos minoritários. (BHABHA, 1998:23) 

Há um sentido específico que podemos associar à oralidade entre ―os 

companheiros‖ que é construída no entre-lugar caracterizado pela linha divisória que os 

separava da liberdade para colocá-los na condição de escravizados. Esse entre-lugar, ao 

mesmo tempo está entremeio às suas culturas ancestrais e do vir a ser (no novo lugar). 

A linha divisória traria em outra margem além mar a condição de busca pelo lugar 

ressignificado no novo continente. A tradição quilombola como questionamento à 

escravização nas Américas, que atualmente sobrevive como prova de resistência nos 

lugares elegidos pelos ―malungos” reunidos na luta por autonomia, terra e liberdade. 

A análise da tradição africana para a tradição quilombola faz-se relevante para 

refletirmos que os quilombos são reconfigurações de diversas outras culturas. Tais 

                                                
7 Nesse caso, a fala de Seu Patrício tem segurança, pois ele sabe muito bem caminhar por esses 

interstícios, sua linguagem é segura e sábia. Coloco dessa forma para explicar que, no caso dos 

escravizados, mesmo nas adversidades e interstícios a resistência é uma forma de assegurar-se com 

autonomia. 
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costumes espraiam de um passado que por vezes seriam reelaborados nas irmandades 

que se formaram como foco de resistência à escravidão. Ora, amplamente imbuído em 

suas tradições, os quilombos resultaram em uma unidade proposta a criar meios para 

que pudessem resubjetivar, a seus modos, os novos espaços ocupados como lugar 

comum compartilhado culturalmente. 

Acerca da travessia dos povos Kalunga, Ramos (1969, apud, Baiocchi, 1999:28) 

relata que, em maioria, negros de origem bantos (angolas, congos, moçambiques, e 

outras denominações regionais) foram trazidos para os portos da costa brasileira. O que 

nos dá a ideia de que muitos desses possuíam culturas, línguas e ritos totalmente 

distintos. Outra versão pôde ser analisada por Karash (1996:242) quando revela que os 

negros trazidos para a região de Goiás eram:  

―Comumente importados para trabalhar nas minas de ouro de 

Goiás e [...] se dividiam em duas grandes ―nações‖, minas e 

angolas [...] entre os minas com frequência se incluíam os nagôs 

e populações da atual Gana, como os achantis. Entre os angolas 

se incluíam o bagongos e populações do sul de angola, 

geralmente chamados de benguelas‖. 

As distintas versões acerca da origem dos povos africanos enviados para o Brasil 

demonstram a diversidade cultural que constituiria os quilombos nas Américas e em 

Goiás. A perspectiva de travessia adquire uma característica dinâmica configurada em 

uma trajetória cultural que se transforma durante todo o processo de inserção dos negros 

no contexto social em que se encontravam. Marinho (2013:188) reflete que: 

―Mesmo com todo esforço para suprimir essa cultura e 

identidade, diversos negros, desde a chegada ao Brasil, buscam 

consolidar algum tipo de unidade; coesa e organizada [...] A 

primeira delas, formada nos navios negreiros durante a diáspora 

também nas irmandades religiosas, sendo que a forma mais 

evidenciada desse tipo de reivindicação libertária e identitária 

nos registros oficiais são os chamados calhambolas, ou 

quilombolas, que exigiu todo um aparato de controle e regulação 

por parte das autoridades oficiais‖. 
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Existe, portanto, o fato imprescindível na constituição desse lugar do quilombo 

mencionado anteriormente: o de que as águas foram o elemento de seu trajeto e foram 

também a via que possibilitava organizações sociais de luta por liberdade e autonomia 

desses grupos. Foram pelos rios desse novo mundo que os caminhos da busca pelo ouro, 

e trabalhos nas plantações das grandes fazendas se iniciaram. Por eles e através deles, 

muitas comunidades e irmandades (malungos) se formariam e se estabeleceriam em 

suas ―beiradas‖ entre relevos acidentados e de difícil acesso que serviam como lugares 

para darem continuidade aos seus costumes.  

Por um lado, a expansão territorial surgiria como uma constante na reprodução 

da riqueza onde os colonos buscariam novas formas de exploração fundiária e mineral à 

custa do trabalho de povos ameríndios e africanos. Por outro, as matas do interior (o 

sertão) seriam os espaços que ampliariam as expectativas de locais longínquos onde 

nativos (indígenas) e negros pudessem arriscar a fuga. De fato, a busca por locais de 

reprodução desses grupos estava inteiramente vinculada a terra e à água como base 

primordial da reorganização dos seus costumes e critérios próprios. No caso dos 

quilombos, o campesinato negro se constituiria como prática palpável para manter esses 

princípios e garantir o desenvolvimento de sua própria cultura. 

Os rios, sobretudo, serviriam de suporte para essas reorganizações que tinham a 

finalidade de encontrar locais seguros e propensos à reprodução de seus modos de vida. 

Sobre os negros em Goiás, Karash (1998:244) revela a presença quilombola nos rios 

Paranaíba, Tocantins e Araguaia e seus afluentes. A autora afirma que:  

―A fuga de jangada ou canoa era facilitada por três grandes rios 

– o Araguaia a oeste, o Tocantins a leste e o Paranaíba ao sul- 

ligados a inúmeros afluentes. ‗Os primeiros não índios a navegar 

todo o curso do Tocantins‘, foram três negros fugidos das minas 

de Goiás‖. 

Pode-se ver que ocupar o sertão, na perspectivados cativos, legitimava a 

representação das próprias unidades produtoras e estava associada à possibilidade de 

refúgio para locais desconhecidos. Mais que isso, os novos espaços a serem ocupados 

davam-lhes a probabilidade de reinserção das suas próprias unidades de produção, que 

seriam reelaboradas agora sob a condição de homens e mulheres livres. A diversidade 
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de organizações quilombolas que surgiria em Goiás traria uma característica territorial e 

temporal importante para nossas reflexões. Os quilombolas que espraiam de um 

processo escravista, i.e., da condição de lugar senzala (convém-nos associá-lo aos 

―tijupares‖ como era denominado o cativeiro indígena) para o lugar quilombo, 

geralmente estarão situados nas margens de algum rio, córrego ou ribeirão. Para tanto, 

retomaremos Karash (1998:245) para reafirmar-nos sobre a existência de quilombos:  

―Na região do Bico do Papagaio, entre os rios Araguaia e 

Tocantins [...] ao longo do rio do Sono, onde o quilombo 

ganhava o nome de Mumbuca, nome indígena de uma espécie 

de abelha.‖ (1998:246). 

Muitos foram os quilombos que se organizaram em leitos de rios nas regiões de 

Goiás e em seu entorno. Outro exemplo é o quilombo do Ambrósio, também 

denominado quilombo Grande, que ocupava uma grande área na região do rio das 

Mortes, abrangendo nascentes do rio São Francisco e margens de rios como o rio 

Grande, onde está localizado atualmente o triangulo mineiro (Silva Filho, 2011) 
8
. 

Nessas redondezas também formavam-se os caminhos que os colonos buscavam ouro e 

índios no sertão. De acordo com Monteiro (1994:82)  

―As vilas do vale do Paranaíba, por exemplo, serviriam de base 

para as investidas na serra da Mantiqueira e na vasta região das 

futuras Minas Gerais, onde a população predominantemente tupi 

atraía os paulistas. Jundiaí, por sua vez, orientava os colonos até 

os índios e minas de Goiás.‖ 

Entretanto, vários grupos de negros quilombolas e indígenas se 

estabeleceriam entre as serras de locais como Monte Alegre, Cavalcante,  

Arraias, Tocantins, Paracatu entre outros povoados que se desenvolveram nas rotas do 

que hoje seria Minas Gerais, Goiás e Tocantins. De acordo com Karash (1998:245): 

―Outros escravos das lavras fugiam para as montanhas e 

planaltos. Os montes Pireneus, atrás de Meia Ponte (hoje 

                                                
8 Há relatos de que esta região tenha reunido um número de quilombos superior ao quilombo de 

Palmares á época. Após serem praticamente dizimados entre os anos de 1745 a 1750, atualmente se 

encontram em um território bem reduzido. 
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Pirenópolis), a serra Dourada, perto de Vila Boa, e as chapadas 

perto de Arraias, ofereciam possibilidades sem limites de 

refúgio. Embora os cerrados tornassem a fuga mais difícil, se os 

fugitivos alcançassem as matas, galerias e bosques de buritis que 

margeavam pequenos córregos, poderiam segui-los para escapar 

à perseguição dos capitães-do-mato‖. 

Nas minas como as de ―Boa Vista‖ e ―Goyases‖, região onde atualmente situa-se 

o estado de Goiás, a exploração do ouro teve o negro como principal apoio, uma vez 

que o tráfico aumentara significativamente após grande extermínio dos indígenas e 

constantes levantes e rebeliões dos seus remanescentes. Pode-se ver então, que os 

negros somariam com indígenas cativos, a escravidão naquele momento. Nesse 

contexto, os núcleos populacionais que se constituíram como pólos de fundição do ouro 

das Minas de Goyases, eram pequenos agrupamentos denominados à época de arraiais
9
. 

Alguns deles deram origem às principais cidades no entorno da região rural onde 

realizamos a pesquisa como Cavalcante, Morro do Chapéu (hoje denominada Monte 

Alegre de Goiás), Santo Antonio e Teresina de Goiás. 

A intensidade dos trabalhos nas minas e os maus tratos impostos aos cativos na 

época, somados à busca por liberdade, fez desencadear um processo de povoamento dos 

vãos e serras do local, dando origem aos territórios negros. Logo após, o contato entre 

indígenas e quilombolas seria algo recorrente, mas sob a perspectiva de poderem erguer 

suas casas e permanecer em liberdade. ―Pelo fato dos quilombolas terem morado perto 

do território dos Avá-Canoeiro [...] os dois grupos perseguidos podem ter desenvolvido 

contatos entre si‖ (KARASH, 1998:250). Sabe-se que os Avá-Canoeiro ocupavam 

ambas as margem dos rios Maranhão/Tocantins e afluentes principais (PEDROSO, 

1992)
10

. O processo de ocupação desses rios pelo qual se culminou o contato entre os 

                                                
9 Vale lembrar que anteriormente o estado do Tocantins pertencera à Goiás, portanto alguns desses 

Arraiais, formados devido ás Minas de Goyases estão localizados entre suas fronteiras, inclusive 

territórios Kalunga como a comunidade do Mimoso entre outras nos arredores do município de Arraias 

(que não obtiveram reconhecimento do Estado). A cidade de Arraias era um importante núcleo na época, 

por exemplo. Porém, deixo aqui os núcleos que nos interessam por serem os que fazem fronteira com o 

território Kalunga, demarcado, em Goiás hoje. Para informações sobre a comunidade de Mimoso ver: tese 

de Rosy Oliveira (2007:153) titulada ―O barulho da terra: nem Kalunga nem camponeses‖, PPGAS da 
UFRJ.  

10
Esta etnia que vivia na região e que atualmente compreende parte do território Kalunga foi praticamente 

dizimada durante o processo colonial.  
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quilombolas e grupos indígenas ocasionaria características comuns em seus costumes. 

Características visíveis como a construção das casas, bem como nas técnicas utilizadas 

para o trabalho na terra que também estão baseadas no princípio da solidariedade entre 

as famílias que se formariam no local. 

Obviamente os rios e seus afluentes foram os primeiros locais onde os Kalungas 

se organizariam em comunidades. No caso de Goiás, os espaços entre serras, 

denominadas por eles de vãos, eram os lugares utilizados como estratégia para construir 

sua história. Uma vez que os locais são de difícil acesso, os Kalungas puderam formar 

suas comunidades entre os vãos do Vale do rio Paranã, rio Almas e seus afluentes. 

Neste caso vale citar novamente Karash (1996:240/258) ao afirmar que:  

―Embora muitas regiões do Brasil oferecessem refúgios ideais 

para os quilombolas, a capitania de Goiás deve ser considerada 

entre as melhores para esse fim, pela inacessibilidade de seus 

esconderijos naturais [...] os descendentes de quilombolas, hoje 

vivem na serra da Cachoeira, nos municípios de Monte Alegre 

de Goiás e Cavalcante.‖  

Não obstante, aquela condição de travessia, do sistema escravista para os locais 

onde se constituíram os quilombos resultaria, do mesmo modo, no processo de 

ocupação espacial, bem como na ressignificação do lugar quilombo, do qual serão 

apreendidos pela memória coletiva. Isto pode ser claramente observado na organização 

social e territorial dos ex-cativos e seus descendentes como os materiais utilizados para 

o trabalho, as crenças e ressignificações e como dito anteriormente, a assimilação das 

técnicas (indígenas e africanas) de trabalho, plantio e vida em comunidade. Sabe-se que 

a maioria dos quilombolas que ocuparam a região eram escravos garimpeiros que 

trabalhavam nas cercanias dos arraiais. Muitos destes escravos fugiam e garantiam com 

a mineração, o contato com outros grupos ao trocarem ouro e outros produtos 

produzidos por armas e outros mantimentos. Para além de uma relação de submissão 

haveria diversas formas de relações sociais nos lugares ocupados. Há relatos que revelam 

que os ex-escravos: 

―Negociavam com vizinhos, guerreavam com índios, 

frequentemente para capturar suas mulheres, e estabeleciam 
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vários tipos de relações com a população livre de cor da 

fronteira‖ (Karash, 1996:241). 

Logo após a decadência do ciclo do ouro, ao final do século XVIII a população 

teve um decréscimo. Muitos trabalhadores negros foram deixados para trás, mesmo os 

que não praticaram a fuga dos duros trabalhos nas minas, somaram-se, logo após, aos 

povoados. A produtividade das minas caiu, impossibilitando os senhores de manter seus 

escravos. A decadência do ouro estava acompanhada pela crise escravista, e manter um 

escravo na atual condição tornara-se muito caro, pois ―o rendimento por escravo 

apresentava-se muito baixo‖ (PALACIN, 1989, apud, MARINHO, 2008:39). 

Nesse contexto, após a escravidão, restavam apenas alguns fazendeiros e muitas 

terras ―devolutas‖ (sob o ponto de vista do Estado) que, ocupadas por indígenas e 

quilombolas, possibilitavam-lhes dar continuidade à sua autonomia. A ruralização 

causada pelo grande deslocamento populacional dos arraiais para o campo garante a 

fixação das famílias em grandes e pequenas unidades produtoras. Como consequência 

disso, outras atividades subjacentes ao ciclo do ouro, como a agricultura e a pecuária 

foram perpetuadas. O que permitiu muitos moradores adquirirem pequenos excedentes 

para complementar a economia da região, assim como a economia de subsistência. Mas, 

por outro lado, abrir-se-iam outros e novos métodos utilizados pela classe dominante 

para o controle da força de trabalho dos grupos minoritários. Visto que muitos deles 

trabalhavam, e ainda o fazem, nas fazendas que ali se estabeleceram. 

As aglomerações Kalungas mais antigas estão situadas na região do Vão da 

Contenda e Vão do Moleque na margem esquerda do rio Paranã. Baiocchi (1999: 38), 

expõe relatos dos próprios Kalunga, que afirmam a existência da mina de ouro chamada 

Boa Vista, e que nela trabalhavam muitos escravos. Segundo eles, os primeiros povos 

não indígenas que ali chegaram foram os Kalunga, a família Pereira. O povoado 

Kalunga (que tinha mesmo essa denominação) foi o núcleo principal, localizado entre as 

comunidades do Riachão e Tinguizal, à margem direita do rio Paranã. Contudo, as 

outras margens de rios como o rio Almas e seus córregos afluentes conseguiam reunir, 

desde então, dezenas de comunidades negras. 

Nesse processo de busca do lugar, baseados no princípio comunitário, as 

migrações para localidades contíguas às comunidades Kalunga mais remotas 
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começaram a surgir. Do vasto núcleo principal, outras comunidades migrariam a partir 

da necessidade ampliar as relações de produção e acesso aos rios e bens naturais de 

outras localidades próximas.  

A travessia de algumas famílias para o lado direito do rio Paranã onde encontra-

se a comunidade Ribeirão dos Bois entre outras, assim como para outros locais como as 

cidades, por exemplo, mostra-nos uma tradição em constante contato com outras 

organizações sociais. Aspecto que nos comprova a expansão de suas relações de 

solidariedade e resistência cultural. Isso se pode ver nas características dos festejos, 

assim como na maneira que essas tradições refletem nos territórios historicamente 

ocupados. Porém, não podemos deixar de atentar-nos às questões políticas desse 

processo, as conquistas e reivindicações do grupo, pra darem continuidade as suas 

territorializações. E que veremos no segundo capítulo desta dissertação. 
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CAPÍTULO II- QUILOMBOS E IDENTIDADE ÉTNICA: A 

TERRITORIALIZAÇÃO DO RIBEIRÃO DOS BOIS 

 

“Estas estórias foram escritas depois da guerra. Por incontáveis anos as 

armas tinham vertido luto no chão de Moçambique. Estes textos me surgiram 

entre as margens da mágoa e da esperança. Depois da guerra, pensava eu, 

restavam apenas cinzas, destroços sem íntimo. Tudo pesando, definitivo e 

sem reparo. Hoje sei que não é verdade. Onde restou o homem sobreviveu 

semente, sonho a engravidar o tempo. Esse sonho se ocultou no mais 

inacessível de nós, lá onde a violência não podia golpear, lá onde a barbárie 

não tinha acesso. Em todo este tempo, a terra guardou, inteiras, as suas 

vozes. Quando se lhes impôs o silêncio elas mudaram de mundo. No escuro 

permaneceram lunares. Estas estórias falam desse território onde nos vamos 

refazendo e vamos molhando de esperança o rosto da chuva, água 

abensonhada. Desse território onde todo homem é igual, assim: fingindo que 

está, sonhando que vai, inventando que volta.” (Mia Couto, Estórias 

Abensonhadas, 2012). 

A memória e a configuração histórica afro-brasileira constituem em um esforço 

ontológico e empírico de conquistas e transformações que variam no tempo e espaço. 

Tanto pela situação de exclusão e desprivilegio que predominou na colônia quanto pelo 

processo reivindicativo das comunidades negras por direitos, especialmente para o 

controle autônomo de seus modos de vida.  Este capítulo trata de compreender as 

disposições ideológicas e institucionais que orientam a contextualização dos quilombos 

no Brasil. A organização social dos quilombos no constructo de suas identidades 

confronta-se com uma diversidade de signos e ideologias hegemônicas que tendem 

pensá-las pelo viés do ocultamento e marginalização. Principalmente quando o 

associam a um tempo passado e isolado. O reconhecimento do histórico de exclusão que 

as comunidades negras enfrentam, e não somente enfrentaram, e que culminaria para a 

solidariedade entre seus membros e à formação de movimentos propostos a reverter esse 

quadro, irrompe no presente e persevera o futuro. 

É importante ressaltar que um dos fatores marcantes nesse processo para os 

Kalunga são as constantes lutas pelo direito de permanência e acesso à terra, devido às 

inúmeras tentativas de expulsão por parte de fazendeiros que ameaçavam 

constantemente suas organizações sociais. Neste contexto, as reivindicações que 
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atualmente implicam em políticas de reconhecimento jurídico, surgiriam como um 

movimento proposto a reverter o quadro social que tenta impor uma ideia de 

marginalização e discriminações às comunidades que ocupam aquela região. Porém, o 

resultado da trajetória de resistência aos ―instrumentos de ação fundiária oficial‖ 

(ALMEIDA, 2006:16) da comunidade Ribeirão dos Bois, coaduna-se ao processo de 

reafirmação étnica e política do grupo incorporada a diferentes situações sociais e 

históricas. É por essa perspectiva um tanto atual, que a busca pela caracterização 

quilombola dos grupos de ex-escravos e seus descendentes faz-se cada vez mais visível. 

Tal busca possui vários contextos, desde a exigência por direitos e reconhecimento, 

negados desde o período colonial, à possibilidade de permanecerem nos seus territórios 

historicamente ocupados.  

Os sistemas de uso comum, como pontua Almeida (2006), representam diversas 

categorias sociais camponesas que tentam assegurar suas terras historicamente 

ocupadas, tais como: terra de santo, terra de índio, terra de parentes, terra de herança, 

terras de preto. Para Almeida as denominadas Terras de Preto: 

 ―Correspondem a antigos quilombos e áreas alforriadas nas 

cercanias de antigos núcleos de mineração, que permanecem em 

isolamento relativo [...] e orientavam uma apropriação comum 

dos recursos‖ (2006:113).  

Arruti (2006, apud. MARINHO, 2013:219) afirma que as terras de herança e 

terras de preto são aquelas ―correspondentes aos domínios doados, entregues ou 

adquiridos, com ou sem formalização jurídica a ex-escravos‖. Mesmo que herdadas ou 

adquiridas, os espaços ocupados por parte das comunidades Kalunga consistira nos 

lugares onde tiveram domínio sobre suas terras assegurando a possibilidade de (re)criar 

suas próprias percepções e experiências sociais, políticas e materiais. Paralelas ao 

modelo mercantil de agricultura fundamentado no sistema de plantations as extensões 

territoriais correspondentes aos antigos núcleos mineradores ofereceram condições para 

o trabalho e constituição das relações sociais. Assim, essas comunidades puderam 

desenvolver-se através da agricultura de subsistência, da criação de gado e do trabalho 

nas cidades e fazendas do entorno.  
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Organizavam-se através do uso coletivo da terra e pela afirmação de suas 

identidades distintas que puderam ser construídas como afirmamos anteriormente nos 

lugares ressignificados pelo grupo. No entanto, suas identidades eram a expressão 

objetiva dos conflitos muitas vezes simbólicos da diferença, produto de fronteiras 

étnico-raciais. O que, de fato, coadunaria em diferentes tipos de resistências. Em alguns 

casos pela atribuição coletiva e solidária dessas formas organizativas específicas, em 

outros, em resposta ao ocultamento de suas identidades, ―isoladas‖ sob a égide do 

conflito racial. 

Com efeito, a exclusão social e territorial (os direitos à terra), a 

institucionalização do racismo e o processo histórico de luta quilombola, são reflexos de 

um desequilíbrio das relações sócio-raciais construídas por uma estrutura social que 

tem-se considerado dominante. Assim, o processo de lutas caracterizado também como 

movimento negro por emancipação surge como questionamento produzido pela 

representação social, política, cultural e econômica de grupos que se uniram por uma 

causa comum: autonomia de todos esses segmentos representativos. 

O processo de escravidão indígena e negra, tanto no Brasil quanto em toda a 

América, permitiu o fortalecimento econômico e a concentração de grandes 

propriedades de terras que ainda se encontram sob o privilégio de uma pequena camada 

social branca. Contexto que pode ser explicado se retrocedermos ao período 

escravocrata, a maneira como se deu a abolição e a constituição da elite no Brasil. Esse 

será o motivo maior de retomarmos o contexto dos quilombos. Ao considerarmos a 

territorialização negra como ―movimentos, tomados em seu conjunto, que reivindicam o 

reconhecimento jurídico formal de suas formas tradicionais de ocupação e uso dos 

recursos naturais‖ (ALMEIDA, 2006:17), poderíamos desse modo, reformular o curso 

da história quilombola ao elucidar sua característica política. Ora, tal aspecto permite-

nos observar a expansão conceitual de comunidades quilombolas, relacionando-as a 

territórios. Porém, como espaços de resistência historicamente construídos e 

culturalmente elaborados.  

As relações sociais produzidas no seio dessas comunidades nos revelam diversos 

elementos que se reconfiguram até então. Entre eles apóia-se a obtenção dos direitos aos 

territórios como processo, bem como os meios para reproduzirem sua cultura, e sua 
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identidade étnica. Para isso, observaremos alguns fatores que induziram a uma 

reformulação da ideia de quilombo. 

A primeira conceituação de quilombo remonta ao Conselho Ultramarino em 

1740 que seria: ―toda habitação de negros fugidos, que passem de cinco, em parte 

despovoada, ainda que não tenham ranchos levantados e nem achem pilões nele‖. A 

essa visão conservadora oficializada pela Coroa Portuguesa, contrapuseram-se algumas 

outras definições que buscaram uma melhor descrição à dinâmica quilombola, que não 

somente a de ―escravo fugido‖. Entre elas destaca-se a de Munanga, que buscando 

significados nas línguas africanas, assegura que o termo quilombo é oriundo de:  

―Uma palavra originária dos povos de língua bantu (Kilombo, 

aportuguesado: quilombo), [...] que foram trazidos e 

escravizados nessa terra, [...] a palavra tem ainda a conotação de 

uma associação de homens [...] na qual os membros eram 

submetidos a rituais de iniciação [...] entre o povo mundombe de 

língua umbundo a palavra quilombo significava campo de 

iniciação.‖ (1996: 58/60, grifo nosso) 

Ainda, para o autor, o termo adquire outras significações baseadas no período 

escravocrata no contexto brasileiro, pelo fato de serem instituições independentes e 

centralizadas que lutavam por liberdade, esses agrupamentos populacionais de 

resistência:  

―Implantavam uma estrutura política que se opunha à 

escravocrata, onde transformavam esse território em campos de 

iniciação de resistência‖ (MUNANGA, 2001, apud. COVO, 

2010:8, grifo nosso). 

Seguindo esse contexto histórico da formação dos quilombos na América, outras 

teorias trazem a conceituação de quilombo relacionada a agrupamentos de escravos 

insurgentes, muitas vezes vinculados ao imaginário remoto de locais protegidos e 

militarizados. Embora em alguns casos seja conceituado pelo estereótipo dominante 

como locais de ―negros fugidos‖ e lugar a ser dizimado, o quilombo representava para 

as comunidades negras não necessariamente como um esconderijo, mas, como um 

espaço onde pudessem criar condições para reproduzirem sua cultura, suas crenças, e 
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direcionar seu próprio sentido de liderança. Do ponto de vista que busca uma análise 

vinculada à organização interna desses grupos, o termo apresenta-se carregado de 

significados. Geralmente é ligado a uma origem ancestral africana, como também 

mostra a análise de Anjos (2006:46) quando cita que:  

―A palavra quilombo tem origem na língua banto e se aproxima 

de termos como habitação, acampamento, floresta e guerreiro. 

Na região central da Bacia do Congo, significa ‗lugar de estar 

com Deus‘‖.  

A teoria de Price chama-nos a atenção no momento em que o autor afirma a 

existência de quilombos a comunidades que eram ―a antítese de tudo o que a escravidão 

representava‖ (PRICE, 1996:52). Contudo, percebe-se que sua obra vem associada, em 

alguns momentos, à ideia de quilombos a tempos passados. Não que ele aprove a 

inexistência atual dos mesmos, visto sua ampla pesquisa sobre o quilombo dos 

Saramaka no Suriname, ex-colônia Holandesa. Mas, parece-nos que sua reflexão atenta-

se a organizações quilombolas que tenham sido efetivadas como quilombo somente 

durante o período da escravidão. Isso porque considera quilombo somente aqueles que 

lutaram e se constituíram como tal durante o escravismo e descarta assim os quilombos 

que se formaram posteriormente. Logo, o autor traz o modelo oficial Palmarino para 

problematizar o histórico dos quilombos brasileiros. 

Price refere-se à escassa documentação sobre os quilombos na época, e no caso 

de Palmares ele afirma que estas documentações ―se originam de escritos semelhantes 

de militares ou de autoridades, todos empenhados em destruir o grande quilombo‖ 

(1996:53). Fato que não pode ter sido diferente com relação a outros grupos formados. 

Sabemos que as poucas referencias que temos de quilombos no período colonial, são de 

observadores externos, o que leva-nos à crença de que muitos quilombos estiveram 

incógnitos para essas autoridades e puderam manter-se em outras localidades. Existem 

casos específicos de quilombos originados no centro da colônia brasileira. Evidências 

que comprovam a existência de quilombos e escravos em Goiás e outras regiões, que 

pode ser presumida pela simples análise de que, onde houveram escravos, formaram-se 

quilombos. 
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 Fica claro uma única questão que afasta os quilombos do sertão da resistência 

dos quilombos Palmarinos e Surinameses, Venezuelanos etc. que se armavam e 

enfrentavam exércitos escravistas à época. A pressão (e opressão) diferenciada, e não 

menos nociva, dos serviços dos senhores e seus exércitos menores para manter 

instaurado o sistema escravista e conter as fugas e tentativas de libertação. A esse fato, 

Karash relata que: 

―A capitania de Goiás era um local ideal para a formação de 

quilombos. Afastada dos centros administrativos portugueses do 

litoral, a capitania estava distante das forças coloniais militares 

responsáveis pela destruição de quilombos [...] 

comparativamente, os escravos fugitivos de Goiás não tiveram 

que enfrentar exércitos numerosos e bem treinados como 

enfrentaram os quilombolas do Suriname e da Jamaica‖ 

(1996:241). 

Não escapa-nos a riqueza bibliográfica da pesquisa de Price sobre quilombos e 

sua profunda tradução dos mesmos em tempos coloniais. Entende-se a diferenciação 

que o autor faz ao relacionar os quilombos do Suriname a uma continuidade histórica de 

rebeliões anti-escravistas, presentes na memória coletiva e na organização política do 

grupo pesquisado. Portanto, as questões que apontamos procuram rever o histórico não 

somente das rebeliões, mas das lutas quilombolas por autonomia como uma constante. 

Significa que são aspectos dinamizados na memória coletiva de distintas formas, mas 

possuem uma origem comum. Isso porque, todos os quilombolas contemporâneos são 

descendentes da resistência contra a escravidão, mesmo os que não lutaram em batalhas 

contra exércitos lutaram pela legitimação de seus costumes historicamente. 

Contudo, Price (1996) assegura que existiam diferenças e semelhanças entre o 

quilombo de Palmares ―como devia ter sido‖ e o quilombo de sua pesquisa. Quando cita 

que somente ―os quilombolas Saramakas continuam a existir‖, o autor parece abreviar 

em seu texto todo um contexto quilombola ao modelo de Palmarino. Baseando-se em 

rebeliões contra o escravismo, seu modelo enquadra o conceito quilombo àqueles foram 

destruídos e dizimados no período escravocrata. O que nos dá uma ideia de que para 

Price estes seriam os autênticos quilombos, os insurgentes povoados negros constituídos 

durante o período colonial escravocrata. Talvez, pelo fato de sua observação basear-se 
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em um dado momento histórico, fugisse-lhe por ora, a análise da representatividade 

atual que os quilombos possuem. Sob esse ponto de vista poderíamos refletir que os 

quilombolas contemporâneos, mesmo aqueles que não lutaram com armas e exércitos, 

são descendentes da luta contra a escravidão e da luta por direitos de permanência nos 

locais onde se estabeleceram. Quantos puderam ter sido quilombolas Palmarinos e 

contíguos a essa luta em distintos espaços e tempo? Todos, mesmo os quilombolas não 

encontrados pelas expedições, teriam sido totalmente dizimados?  

Muitos autores trouxeram reflexões acerca dos quilombos como locais de 

resistência e rebeldia frente ao modelo dominante. Nessa mesma análise Price (1996:53) 

assegura que seu objeto de pesquisa ―hoje preserva memórias preciosas e precisas 

daquele período e do seu contínuo significado para suas vidas‖.  Ao refletir o conceito 

da memória Saramaka como uma resistência contínua contra a escravidão, estaria 

talvez, e mesmo que involuntariamente, reconhecendo a possibilidade de ressignificação 

do que seria a resistência quilombola e o significado da mesma. Pois essas comunidades 

ainda hoje lutam contra a pressão exercida pela classe dominante. Embora afirmasse 

que ―parecián brotar nuevas comunidades cimarronas casi tan pronto como eran 

exterminadas las antiguas‖ (Price, 1941:14), confiar-nos-ia o fato de que os quilombolas 

são descendentes (diretos ou indiretos) de um processo insurgente atual?  

Pode-se perceber que o imaginário do quilombo ligado ao tempo passado e à 

rebeliões armadas emerge em discussões sobre sua existência/resistência. Em 

decorrência da constituição de 88, outros significados nos despertam para uma 

reavaliação do conceito de quilombo, uma vez que se busca analisar sua condição 

histórica, na qual as comunidades encontram-se inseridas. Porém, a análise que se fez 

mais adequada seria a de que: 

―O significado de quilombo compreende um processo de 

trabalho autônomo, que por atos deliberados recusa a submissão 

forçada a terceiros, e as respectivas práticas de uso comum dos 

recursos e de livre comercialização de sua produção agrícola e 

extrativa. Compreende formas de cooperação simples e práticas 

de reciprocidade positivas entre as unidades familiares que se 

agrupam sob uma mesma identidade diante dos mesmos 

antagonistas‖ (ALMEIDA, 2006:42). 
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Para confirmar o que aqui tentou-se analisar, não encontramos palavras melhores 

do que as de Almeida (2006:42) e que resume toda a explicação que quisemos dar até o 

momento. Entretanto: 

 ―Não importa tanto se o quilombo acha-se localizado distante 

ou próximo das casas-grandes ou os demais aspectos formais da 

definição do período colonial, mais valendo o grau de 

autonomia que os membros das comunidades remanescentes de 

quilombos historicamente adquiriram e a territorialidade 

específica que socialmente construíram em sucessivos atos de 

resistência, que resultaram numa identidade coletiva consolidada 

e na garantia da persistência de suas fronteiras‖. 

Ainda que existam variadas denominações e metaforizações em torno do 

conceito de quilombo, podemos considerar o movimento cimarronage ―como uma 

experiência afro-americana‖ (PRICE, 1941:14), que constantemente tem se 

transfigurado em novos movimentos sociais. No Brasil essa experiência é renomeada 

Quilombismo (NASCIMENTO, 1980), e tem a intenção de confirmar que o processo de 

resistência do negro é uma constante histórica amplamente inserida no contexto social e 

que acima de tudo, persiste. No entanto, se essa resistência ainda hoje prossegue, 

certamente existe uma causa que a pressiona. Ela aponta criticamente para a questão 

racial e fundiária. Sobretudo, um ponto torna-se categórico, o de que:  

―O fim da escravidão não proporcionou nenhum tipo de inclusão 

do negro à condição de cidadania, que tem dentre seus 

corolários, o direito à propriedade, [...] à diferença, tanto de 

organização, quanto de costumes e crenças‖ (COVO, 2010:7) 

Nesse sentido, cabe a reafirmação de que a resistência negra é uma busca 

continuada por reconhecimento, onde o negro é protagonista. Sua luta é (e sempre foi) 

por autonomia, i.e., a busca por meios que favoreçam a consolidação e valorização de 

seus próprios costumes e negritude. Ora isto ocorre devido à luta histórica de muitas 

comunidades negras para garantir o acesso e permanência nas terras que habitam bem 

como de perpetuarem sua cultura, ora ela se faz por questões muitas vezes 
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institucionalizadas na cosmovisão dominante. Pois a tentativa de invisibilização da 

realidade quilombola como um processo ocorre, como cita Covo (2010:7): 

 ―Para desqualificar a identidade de muitas comunidades 

quilombolas na atualidade, desacreditando sua prolongada luta 

histórica para garantir o acesso e a permanência do negro na 

terra‖.  

Podemos tomar como exemplo notável o caso da Lei de Terras de 1850 no 

Brasil. Com esse advento, procurava-se instituir a propriedade privada e aumentar a 

produção, através da mercantilização da terra a altos preços, para o sistema de cultivo 

plantations. Este esquema de organização territorial ―resgatava o sistema de sesmarias 

[...] desprivilegiando os descapitalizados, forros, libertos e escravos‖ (MARINHO, 

2013:193). Como permitia a posse dos territórios da colônia para produtores 

capitalizados, a estratégia legitimaria o aumento da produção por meio de grandes 

territórios agricultáveis. Ainda a partir da exploração de mão de obra escrava. Desse 

modo, reproduzia-se o ideal da propriedade privada, abrindo formas modernizadoras das 

relações de trabalho no campo.  

A tentativa de consolidação da estrutura agrária no país criaria obstáculos que 

impossibilitariam o direito á propriedade pelas camadas de negros, indígenas e seus 

descendentes. Abria-se assim, o espaço para um novo caráter de dizimar tais sociedades. 

Impedir-lhes o acesso a terra e aos recursos naturais. Entretanto, analisa-se que: 

―O sistema impedia, pelo fato de incentivar a propriedade 

individual para exploração do trabalho, a titulação de áreas 

comunais ou coletivas‖ (COVO, 2010:34).  

Esta dentre outras formas de exclusão social permite-nos complementar que a 

identidade étnica representada nos quilombos e consequentemente no movimento negro, 

que mencionaremos adiante, trazem a marca do questionamento a essa negação. 

Possibilitando-lhes dar continuidade a suas especificidades culturais. Embora rompidas 

algumas barreiras da subalternização social dos negros e indígenas após serem 

utilizados como mão de obra escrava, o acesso a terra e aos meios de reproduzirem suas 

culturas fora-lhes dificultado. A lei de terras, por exemplo, consistira no primeiro ato 

que tentaria impor o isolamento dessas comunidades negras e indígenas. Entretanto, 
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espraiam do período colonial escravista o racismo, a exclusão e o abandono dos cativos 

a própria sorte. Sendo que nenhuma instituição seja ela religiosa, política ou social se 

preocuparam com seus destinos durante e nem mesmo após a escravidão. 

Na realidade não se extinguiram as lutas e reivindicações após a escravidão, 

ocorrida em diferentes momentos em toda a América. Bem sabemos que a abolição não 

proporcionou a inclusão dos negros à condição de cidadãos, eles fizeram (e ainda o 

fazem) por si mesmos. O processo de marginalização é uma atitude hegemônica, mas a 

resposta e o questionamento a ela é um processo de resistência que não se deixou 

marginalizar. Um ponto notável seria o de que, inicialmente os quilombolas isolavam-se 

pela não aceitação do domínio escravista, já após a escravidão o sistema tentou fazê-lo, 

através do processo de exclusão social discriminatório e territorial que favorecera uma 

pequena classe social branca. No caso do Brasil, o momento de transição do trabalho 

escravo para o assalariado, do qual foram também excluídos os negros e indígenas no 

findar do sistema escravista e senhorial, incide na importação da mão de obra de 

trabalhadores europeus. Porém, com uma intenção bem visível: a de resolver o 

―problema da diversidade de raças e cores‖ em um país que se ergueria com base nos 

ideais hegemônicos europeus. Conforme análise de Marinho (2013:201): 

―A imigração italiana, patrocinada pelo Estado contou com o 

apoio de grande parte dos intelectuais da época, que buscavam 

solucionar a demanda por mão de obra, uma vez que a 

escravidão chegava ao fim. Os grandes cafezais e a nascente 

indústria em São Paulo, no Sudeste, eram os destinos mais 

frequentes desses europeus, ocorrida especialmente entre 1880 e 

1930. Essa manobra confirmou a estratégia do 

embranquecimento via miscigenação sendo que o Estado foi o 

veículo primordial da formação de um mercado de trabalho 

fundado na exclusão dos negros e de seus descendentes.‖ 

Por esses aspectos nos chama a atenção o fato de que essa fração dos novos 

movimentos sociais, denominados movimentos quilombolas, é um prolongamento das 

lutas por direitos às terras que ocuparam e aos distintos modos de representação 

identitária. Além disso, pode-se pensá-los como um processo que evidencia as barreiras 

sociais e raciais e tem como produto discursivo os movimentos de resistência ao 
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racismo e à exclusão social e territorial. São esses movimentos que reafirmam-se ao 

mesmo tempo na voz da memória coletiva e possuem reivindicações históricas.  

Reivindicações pelas quais puderam estabelecer frente à negação ao silêncio e às 

distintas formas de afirmação do negro que, em desacordo ao racismo ocultado pela 

sociedade, faz-se ser ouvido. 

 

2.1- O movimento negro e a questão quilombola 

A democracia racial, como processo de ―embranquecimento‖ conforme apontou 

Bastide (1975, apud, MARINHO, 2013), trouxe em seu discurso a passividade dos 

conflitos raciais mascarado pela crença na harmonia entre as ―cores‖ no Brasil. Uma 

configuração hegemônica, porém questionável, já que a tentativa de invisibilização das 

variadas comunidades negras expõe uma forma de violência simbólica. Ocorrem então 

duas perspectivas, aquela que silencia e uniformiza e a outra que persiste nas vozes e 

pela diferença.  

Embora o movimento negro surja como questionamento ao processo de exclusão 

ocasionado pelo racismo, no caso do Brasil, acredita-se que inicialmente ele teve maior 

visibilidade no meio urbano. Ele toma o cenário político e social a partir de 

manifestações como o Teatro Experimental do Negro (TEN) que se inicia na década de 

50, fundado e dirigido por Abdias do Nascimento em Salvador e disseminado por todo o 

Brasil. Haveria também a ampla visibilidade desencadeada nas ruas da mesma cidade de 

Salvador através dos blocos negros (Blocos Afro) como Ilê Aiyê na década de 70 e 

Olodum na década de 80 como grupos culturais pela valorização e inclusão dos negros. 

Além de mobilizações que culminariam em movimentos como o Movimento Negro 

Unificado (MNU) ―entidade que existe até hoje e cuja formação parece ter sido 

responsável pela difusão da noção de movimento negro‖, como aponta Marinho (2013:221). 

Existe uma crítica ao imaginário da convivência pacífica entre brancos e negros por 

meio da crença na igualdade sócio-racial. O movimento negro quer demonstrar nas ruas, 

através da cultura afro-brasileira e da crescente demanda por legitimação dos territórios de 

quilombo, que a desigualdade entre ambos é um fato institucionalizado. Tal como é, de fato, 

pela incoerência na inclusão de negros aos privilégios relativos à educação, ao trabalho e às 

condições dignas de cidadania, que ainda prossegue na atualidade. Efeito dessa incoerência 
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pode ser observado pela clara desigualdade social entre brancos e negros e na forte 

resistência observada. 

Outra característica que derrubou o tema da democracia racial é a existência dos 

quilombos urbanos. Eles são representados por comunidades negras que se constituíram nas 

margens das cidades e procuram reivindicar sua identidade quilombola. São inúmeros 

quilombos urbanos espalhados por todo o Brasil que evidenciam o processo de exclusão e 

marginalização negra. Em Goiás, Ratts (et.al, 2010:238) revela que são: Jardim Cascata 

(Aparecida de Goiânia), Tomás Cardoso (Goianésia), Nossa Senhora Aparecida 

(Cromínia), Antonio Borges (Barro Alto) e Vó Rita (Trindade). Muitos deles, senão a 

maioria, aguardam o reconhecimento de seus espaços como quilombos, uma vez que 

enfrentam diversos tipos de conflitos para permanecerem nos locais ocupados. Segundo 

Ratts (et.al., 2010:240) o quilombo Mesquita, no entorno do Distrito Federal, há 24 km da 

cidade de Luziânia, enfrenta constantes pressões devido à proximidade com o urbano e o 

rural. A comunidade ―sofre pressão agrícola, urbana, viária e pecuária‖ (MACHADO, 2007, 

apud, RATTS, et.al., 2010:240). 

Concomitante a isso, as comunidades negras que vivem no meio rural enfrentam 

problemas que são, de certa maneira, distintos. Os conflitos com a hegemonia do 

agronegócio engendrada para assegurar o acesso à terra e aos recursos naturais, tem 

desordenado muitas comunidades que se utilizam do sistema de uso comum desses 

recursos. Tanto esses mecanismos repressores, quanto àqueles ligados à promoção da 

cidadania, trabalho digno e educação têm chamado a atenção para esses segmentos 

populacionais. Tais conflitos são proeminentes, pois muitas vezes esses grupos foram 

considerados isolados no campo, sem condições de fazerem-se visíveis no cenário político e 

cultural. Bandeira (1988, apud, PLÍNIO DOS SANTOS, 2006:60, grifo nosso) nos ajuda a 

avaliar essa questão, quando diz que: 

―As condições de vida do negro em situação rural eram 

culturalmente desagregadoras, posto que dificultavam a 

persistência de cultos, ritos, tradições e deixavam-lhes poucas 

ocasiões e espaços de interação entre si. A vida urbana em 

relação à vida rural, portanto, oferecia melhores condições de 

persistência de traços culturais africanos e, consequentemente, 

de maior potencialidade de formação de uma identidade étnica 

tecida na resistência cultural‖. 
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Nesse contexto, as comunidades negras rurais somente são tomadas como 

participantes do movimento negro pela sociedade a partir da redemocratização que o 

mesmo propõe no contexto urbano apresentado, difundindo-o para o meio rural. ―Esse 

marco histórico constitucional só foi possível graças à mobilização e articulação política do 

movimento negro, cuja visão das comunidades negras rurais do Brasil seguiu tal 

perspectiva‖ (MARINHO, 2013:222, grifo nosso). Para os remanescentes de quilombos, 

como já observado anteriormente, a tentativa de redemocratização faz-se possível com o 

advento do artigo 68 da Constituição Federal Brasileira, em 1988.  Assim o movimento 

negro agora/também caracterizado nos quilombos rurais tornam-se novas mobilizações 

a lutarem por seus territórios historicamente ocupados por diversos grupos, em diferentes 

contextos. 

Com o advento da Constituição de 1988
11

, entra em vigor a referência legal 

sobre a regularização dos territórios quilombolas. Sendo assim, o artigo 68 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT), bem como os artigos 215 e 216, 

vinham regulamentar os procedimentos para identificação, reconhecimento, 

delimitação, demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes
12

 das 

comunidades de quilombos, garantindo-lhes o pleno exercício dos direitos culturais. 

Ainda, em 2002, o estado brasileiro aprova sob o decreto legislativo n° 143 a carta da 

convenção da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre povos indígenas e 

tribais, reconhecendo ―as aspirações desses povos a assumir o controle de suas próprias 

instituições e formas de vida, bem como manter e fortalecer suas identidades, línguas e 

religiões‖.  

Nesse novo cenário nacional, ressurgem as estratégias de resistência negra, 

representada como movimento quilombola. Ademais, o questionamento à 

institucionalização do racismo encontra-se agora acrescentado ao território para avaliar 

a condição histórica de negação à submissão por parte das comunidades negras. Vem de 

uma conquista, ao ganhar espaço no direito constitucional, como resultado da agência 

dos grupos que por longos anos permaneceram apagados e relegados ao esquecimento 

pela nação. Portanto, esses modelos difundidos pela nação somente os tornam visíveis 

                                                
11

 O ano de 1988 da constituinte rememorava o centenário da abolição no Brasil. 
12Como defendo nesta dissertação o quilombo como um contínuo, prefiro deixar a palavra 

―remanescentes‖ com grifo. Por se tratar, no meu ponto de vista, de algo que ressurge, ou que sobra. Essa 

discussão ainda toma parte de muitos trabalhos, porém já é aceita no processo jurídico e pelas próprias 

comunidades de quilombo. Mas pelo que defendi acima, continuo a deixá-la grifada. 
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para si, uma vez que o movimento quilombola jamais deixou de buscar sua legitimação, 

em nenhum momento da história, pois suas inscrições fizeram-se ser visíveis pela nação 

devida sua força e resistência contínua. À ―invisibilidade‖ respondem alguns avanços, 

dos quais Arruti (2005:66) descreve muito bem, sendo um deles:  

―Resultado do acúmulo das lutas sociais que, com a 

redemocratização, puderam vir à tona e ganhar espaço no plano 

legislativo e na própria ocupação dos aparelhos de Estado‖. 

De fato, as comunidades negras são uma realidade presente que se estende por 

todo o território brasileiro. As primeiras identificações, a partir do ato da constituição, 

realizadas pela Fundação Cultural Palmares (FCP) já computavam 724 comunidades 

remanescentes de quilombo situadas em sua maioria na região norte e nordeste. Houve 

então, um crescimento significativo dessas identificações, sobretudo, após o decreto 

4.887 assinado em 20 de novembro de 2003, pelo governo Lula. Esse decreto regulariza 

o procedimento de identificação, delimitação, demarcação e titulação dos territórios 

ocupados por remanescentes quilombolas, referido no artigo 68 e passa essas 

responsabilidades ao INCRA
13

·. Atualmente estimativas alcançam 2.480 comunidades 

quilombolas mapeadas por levantamentos aguardando seus títulos, e desse total, 380 

foram reconhecidas oficialmente, com a emissão de 259 certidões
14

.  

Essas identificações são efetuadas através de auto-atribuições, prescritos pela lei, 

onde os próprios grupos assumem a identidade quilombola e delimitam as áreas em que 

vivem e almejam ter reconhecidas. Neste ato, perfilham-se significados, materiais e 

imateriais às territorializações que se vêem em processo de reconhecimento. A 

identidade originária dos quilombos atualiza-se, permitindo que grupos se reorganizem 

e orientem ações para legalizar sua permanência nos territórios ocupados 

historicamente, assim como para perpetuarem seus modos de vida.  

                                                
13 Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária. Segundo Art 5° da Instrução Normativa 57, 

compete ao INCRA: a identificação, a delimitação, a demarcação, a desintrusão, a titulação e o registro 

das terras ocupadas pelos remanescentes de quilombo. Sendo a certidão o primeiro processo: o que 

identifica a comunidade como quilombola. Contudo, muitas aguardam o restante burocrático, a 

demarcação, a titulação, etc. 
14 No ritmo atual, titulação de terras quilombolas levará mais de 160 anos. Revista Último Segundo, 

20/11/2013. Disponível em:  http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2013-11-20/no-ritmo-atual-titulacao-

de-terras-quilombolas-levara-mais-de-150-anos.html. Acessado em 06/06/2014. 

http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2013-11-20/no-ritmo-atual-titulacao-de-terras-quilombolas-levara-mais-de-150-anos.html
http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2013-11-20/no-ritmo-atual-titulacao-de-terras-quilombolas-levara-mais-de-150-anos.html
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Isso porque, as ações pela efetivação dos direitos quilombolas são possibilidades 

de reverter o quadro de tentativa de isolamento e subalternização secular praticada 

contra esses segmentos populacionais negros. Mais que uma experiência democrática, 

esse momento advém de um reconhecimento de que tal tentativa é falha, mas que ainda 

encontra muitas barreiras a serem transpostas. Para tanto, resta-nos completar que as 

reivindicações são também processuais e: 

 ―Ao invés de surgirem como uma volta ao passado, elas 

apresentam-se como novas demandas por modernização e por 

inclusão social, via educação, saúde e apoio á produção‖ 

(ARRUTI, 2005:66).  

Mas, se a luta é uma constante, e deslegitimá-la é um imperativo de todo projeto 

que procura sustentar um status quo sócio-racial (econômico e ambiental), não seria 

essa a última experiência de afirmação pela autonomia. A luta quilombola está, 

sobretudo, associada às condições que se fiam na tentativa de enunciação, porém e mais 

ainda, suas falas estão direcionadas para um ponto específico, a garantia de direitos e 

reconhecimento. 

2.2- A contracorrente 

Para entendermos esse projeto para conter as lutas quilombolas, faz-se 

necessário retomar alguns eventos que vêm ocorrendo nos últimos anos para recuar os 

processos de demarcação dos territórios reconhecidos por parte do Estado. Isso pode ser 

observado ao acompanharmos os procedimentos regulatórios dos territórios 

quilombolas. É visível a dificuldade que esses grupos têm enfrentado para a 

continuidade de homologação. E evidente que desde o advento do artigo 68, o processo 

administrativo encarregado de efetuar as demarcações caminha a passos lentos.  

Sob o ponto de vista de grupos governantes do partido Democratas (DEM) 

composto em sua maioria pela bancada ruralista, o Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias (ADCT) é uma medida ―transitória‖ na Constituição de 88
15

, portanto e 

                                                
15

 Sob o ponto de vista jurídico, as disposições transitórias tem normas que possuem prazo certo para 

sua realização. Nela reúnem-se providências, decisões que não teriam, por sua espécie transitória, lugar 

e oportunidade efetiva entre os preceitos da Constituição. Disposições transitórias são destinadas a 

conciliar regras entre o regime que a sanciona e o regime posterior, por isso transitórias, uma vez que o 

próximo regime poderia modificá-las ou questioná-las. Elas são formalmente constitucionais aplicáveis, 
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segundo eles, suscetível a contestações. A proposta que aponta essa imprevisibilidade 

constitucional brasileira implicaria, desde 2004, na ação direta de inconstitucionalidade 

(Adin) nº 3239 contra o decreto 4.887/2003. Sabe-se que esse decreto é o principal 

instrumento administrativo que regulamenta a titulação dos territórios quilombolas no 

Brasil. Obviamente, tais ―reformas‖ constitucionais tentariam inviabilizar os 

procedimentos de reconhecimento e demarcação de territórios quilombolas.  O que seria 

um retrocesso em todo histórico de lutas e reivindicações dos mesmos. Segundo nota da 

Associação Brasileira de Antropologia (ABA), ―o decreto 4.887 é um marco 

fundamental na implantação de políticas de valorização e reconhecimento da 

diversidade cultural‖ dessas comunidades (FELDMAN, 2012). Devido a isso, mais uma 

vez esses grupos enfrentaram a dificuldade de verem revogados os meios para afirmar 

seus territórios historicamente ocupados. 

Não obstante essa tentativa da bancada ruralista tente deslegitimar a luta 

quilombola por seus territórios, ela retrocedeu. E ocorreu a partir da decisão da corte 

especial do Tribunal Regional Federal da 4.ª Região que, por maioria, rejeitou a 

argumentação de inconstitucionalidade sobre o Decreto nº 4.887, de 2003. Ainda 

espera-se que a decisão influencie o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n.º 3239, que está sendo analisada no Supremo Tribunal Federal 

(STF)
16

. 

Pode-se ver que a constante luta existente acerca dos direitos étnicos e culturais 

quilombolas consistem em barreiras que necessitam ser questionadas e ultrapassadas. 

Algumas conquistas puderam ser notadas como, por exemplo, o tombamento da Serra 

da Barriga (antigo Quilombo dos Palmares) e do Sítio Histórico Kalunga
17

. Além disso, 

segundo o Instituto Nacional de colonização e Reforma Agrária (INCRA), até o ano de 

2012, 207 territórios quilombolas já teriam sido titulados em todo Brasil. Porém, desde 

esse ano não houve nenhum outro título expedido. Mesmo que alguns grupos tenham 

seus direitos garantidos pela constituição, a violência e o desrespeito contra os mesmos 

têm perdurado. Tanto na esfera política quanto na econômica, são deixados para último 

                                                                                                                                        
porém, regulam temporariamente, até que a regra constitucional permanente possa incidir sua 

plenitude. (Wolgran, apud, Raad, 2005:3, grifos nosso). 
16

 Vitória quilombola na Justiça Federal pode repercutir no STF. Combate ao Racismo Ambiental, 

23/12/2013. Em:http://racismoambiental.net.br/2013/12/vitoria-quilombola-na-justica-federal-pode-

repercutir-no-stf/#more-132103.  Acesso: 07/06/2014. 
17Mas, que ainda não teve o processo regulatório totalmente concluído, posto que não houve a 

desintrusão de não quilombolas que ocupam o interior de Sítio. Retomaremos esse assunto adiante. 

http://racismoambiental.net.br/2013/12/vitoria-quilombola-na-justica-federal-pode-repercutir-no-stf/#more-132103
http://racismoambiental.net.br/2013/12/vitoria-quilombola-na-justica-federal-pode-repercutir-no-stf/#more-132103
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caso seus direitos à cidadania. Embora ainda sejam muitos deles a força de trabalho que 

avança a economia do Estado, são classificados, pelos contrários ao decreto 4.887/2003, 

como atraso ao desenvolvimento.  

Existem comunidades que aguardam décadas para a regularização da sua 

situação territorial. O caso da comunidade de quilombo Salgado, território Aldeia velha, 

nas proximidades da cidade de Pirapemas no Maranhão é uma das centenas de 

comunidades que enfrentam a intimidação de latifundiários para assegurar as suas 

terras. O histórico de disputas que ocorre desde 1982 tem ocasionado grandes conflitos. 

Através do processo de demarcação do território, como área quilombola em outubro de 

2010, o pedido de reintegração de posse foi aceito e favorável ao quilombo. Porém, viu-

se instaurada uma disputa que culminou em prisões de lideranças e ameaças de morte a 

seus parentes. Os moradores relatam que lhes são impedidos pelos fazendeiros o acesso 

à água potável e aos babaçuais, sua principal fonte de renda. Ainda, têm seus animais 

mortos e são alvos de constante ameaça por parte dos fazendeiros que ocupam a 

região
18

. Com isso vê-se que um dos maiores problemas enfrentados pelas comunidades 

quilombolas, estão ligados ao processo de desintrusão e indenização dos não 

quilombolas que habitam seus territórios. Caso que ocorre na maioria dos territórios 

reconhecidos ou em processos de reconhecimento. 

Além disso, as comunidades como a do Rio dos Macacos na Bahia e a de 

Marambaia no Rio de Janeiro, ambas em conflitos com bases da marinha, enfrentam 

constantes ameaças de despejo e são impedidas de construírem suas casas e se 

organizarem culturalmente. Outro caso seria o da comunidade de Alcântara, que vive 

em conflito com uma base de lançamento de foguetes no estado do Maranhão. De 

acordo com o laudo antropológico produzido por Almeida (2006:7):  

―Os oito mil e setecentos hectares já desocupados para 

instalação da primeira fase do Programa Nacional de Atividades 

Espaciais, onde está o CLA
19

, correspondem a parte 

significativa das terras tradicionais das comunidades 

quilombolas do município de Alcântara. Dali foram retiradas 32 

                                                
18 Nota pública Comissão Pastoral da Terra. Maranhão fev. 2013.  

Ver:http://www.cptnacional.org.br/index.php/noticias/13-geral/1447-nota-publica-da-cpt-ma-sobre-

perseguicao-contra-quilombola-maranhense 
19 Centro de Lançamento de Alcântara. 
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comunidades, realocadas em sete agrovilas, num formato que 

tem comprometido a lógica tradicional a partir da qual 

estruturam suas relações sociais, produtivas e ambientais e, por 

consequência, as relações entre as comunidades realocadas e as 

demais, com as quais mantêm laços de parentesco e forte relação 

de interdependência.‖ 

Na realidade essas barreiras são colocadas por questões políticas e econômicas, 

geralmente latifundiárias e estatais, que ainda correspondem a uma minoria branca, i.e., 

aqueles que têm acesso aos recursos e serviços do desenvolvimento estatal. No caso das 

comunidades citadas acima, existe ―a crítica dicotomia entre tecnologia e soberania 

estatal e desenvolvimento das comunidades locais‖ (ALMEIDA, 2005). Mas importa-

nos assinalar neste momento, ocasiões que reproduzem os mesmos moldes de exclusão 

seculares dos grupos subalternizados. Consequentes a isso vários grupos que se auto-

determinam quilombolas prosseguem sem seus territórios titulados enfrentando invasões 

de fazendeiros, expulsões e ameaças de morte, que dificultam sua permanência. 

Sobretudo, impera o não comprometimento político do governo referente às suas 

demandas.  

Desterritorializados e impedidos de perpetuarem sua cultura, muitos desses 

grupos não encontram meios para continuarem afirmando sua identidade quilombola, 

faltam-lhes terras, águas, matas e as referências (concretas e simbólicas) que nesses 

territórios são distribuídos. Por um lado a identidade desses grupos é atravessada por um 

processo histórico de tentativa de exclusão ocasionada pelo distanciamento cultural e 

social que é bem evidente nas comunidades negras na atualidade. A construção dessa 

desigualdade ocorre também no descaso com o qual as políticas de diversas instituições 

atuam. Por outro lado a conduta de permanência é uma expressão coletiva das 

comunidades quilombolas que encaram numerosos meios de impedir a continuidade das 

famílias em seus espaços. Como resposta a isso surgem os movimentos quilombolas e 

seus diversos atos de resistência para reverter tais situações. É a partir dessa 

agencialidade construída nos espaços ocupados pelos grupos, que as comunidades 

atribuem suas demandas. Sejam elas territoriais ou de inclusão social, como educação, 

saúde e meios para desenvolverem seus produtos locais e costumes de acordo com suas 

próprias organizações. 
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Frente a isso é importante saber que as comunidades de Engenho II, Caiçara, 

Ema, Limoeiro, Jataroba e Ribeirão dos Bois que como sabemos, estão à margem direita 

do rio Paranã, enfrentaram muitas invasões e tentativas de expulsões de suas terras. E 

ocorre devido a sua maior proximidade com as cidades e maior incidência de solos 

férteis e planos, propícios à agropecuária
20

. Tais invasões, que puderam ser 

documentadas na década de 90 por Baiocchi, iniciaram-se a partir dos anos de 1970 e de 

1974 quando grileiros adentravam o Vão do Moleque e depois o Vão de Almas 

(BAIOCCHI, 1995/1996). Em 1978 eram presença marcante em Ribeirão dos Bois. A 

autora afirma que entre os anos de 1978 a 1990 o território era invadido constantemente 

por empresários rurais, fazendeiros e grileiros (1999:89). Em seu livro podemos 

observar que essa situação perdurou um tempo maior na comunidade Ribeirão dos Bois, 

quando afirma que: 

―No Ribeirão dos Bois, após a titulação da margem direita do rio 

Paranã, aumentaram as invasões e pressões na população 

culminando com o despejo de 600 pessoas. Essa população 

sobrevive com o apoio dos núcleos que não foram atingidos; 

garimpando e trabalhando para fazendeiros da região de 

Teresina de Goiás, Alto Paraíso na Chapada dos Veadeiros e 

Monte Alegre e tem posicionado-se ininterruptamente através da 

Associação Povo da Terra- APT e de seus 

Vereadores‖.(1999:89) 

Neste novo tempo, as cercas que Seu Patrício menciona começaram a aparecer 

com grande freqüência. Muitas ameaças foram feitas para que abandonassem as terras 

habitadas que forneciam suporte para suas atividades produtivas e simbólicas. É nesse 

contexto histórico que os moradores da região recorreriam aos meios institucionalizados 

para efetivar seus territórios. Agora, sob o ponto de vista estatal e como produto de um 

conflito, os moradores do Ribeirão dos Bois sistematizariam suas terrinhas, em um 

conceito político-administrativo, denominando-as território quilombola Kalunga.  

No entanto, a situação ainda é problemática. Hoje após o reconhecimento da 

comunidade Ribeirão dos Bois, vê-se fazendeiros no interior do território demarcado e 

                                                
20 Comunidades situadas no Vão de Almas e Vão do Moleque enfrentaram situações de conflito mais 

amenas, devido sua localização distanciada com terrenos acidentados e de difícil acesso. Mas, também 

ocorre, como veremos a seguir. 
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que ainda não foram retirados, nem indenizados. Outras comunidades como Vão do 

Moleque, da qual tivemos conhecimento, também enfrentam invasões de grileiros. O 

problema persiste, tanto lá quanto no Ribeirão, como observamos em campo. Isso 

porque não foi feita a desintrusão e indenização dos ocupantes não quilombolas que 

ocupam o território Kalunga. Em 2006 a comunidade Vão do Moleque vivenciou esse 

tipo de situação em sua área, conforme nota da Fundação Cultural Palmares:  

―Lideranças quilombolas reiteraram a denúncia contra ameaças 

e intimidações que a comunidade do Vão do Moleque vem 

sofrendo por pessoas ligadas à Fazenda Bonito, instalada dentro 

do Sítio Histórico Kalunga, e à empresa de empreendimentos 

imobiliários que vem demarcando as terras da Fazenda [...] O 

conflito agrário tem origem no fato de o suposto proprietário da 

Fazenda Bonito ter demarcado sua reserva legal na área onde 

residem alguns quilombolas, que assim ficam impedidos de 

plantar, colher e criar animais para sua subsistência. Com isso se 

estabeleceu um clima de tensão e insegurança geral, pois a 

construção da cerca limita as áreas que os Kalunga exploram há 

várias gerações, com sua agricultura tradicional e criação de 

pequenos rebanhos e animais domésticos.‖ 
21

 

Existem muitos elementos que necessitam ser reavaliados para que entendamos 

suas reivindicações e conquistas que possuem diferentes significados. Atribui-se ao 

território configurações de pertencimento que como vimos ainda não se resolveram 

como devido. A grilagem na área Kalunga ainda é acirrada e é possível visualizar 

fazendas que moradores dizem pertencer a políticos e deputados residentes em Brasília 

no interior da comunidade Ribeirão dos Bois. Quando questionamos sobre o processo 

de reconhecimento territorial do governo e a permanência dos fazendeiros no local, uma 

moradora assim disse-nos: ―Só sei que desse lugar eu não saio. Por que aqui é meu. 

Meu povo tá todo aqui. Minha família, minhas coisas e os nossos costumes‖. 

Além do mais, é possível visualizar na comunidade algumas transformações. A 

prefeitura, por intermédio do órgão público estadual, coloca á disposição transporte 

                                                
21 Kalunga do Vão do Moleque: uma comunidade amedrontada. Fundação Cultural Palmares 02/06/2009. 

Disponível em http://www.palmares.gov.br/?p=3590&lang=en. Acessado em: 07/06/2014 

http://www.palmares.gov.br/?p=3590&lang=en
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coletivo para as escolas de ensino ginasial em Teresina de Goiás, por isso muitos jovens 

se distanciam da vida na comunidade para estudarem fora. Existem aqueles que saem 

para estudar em Brasília e outras cidades e logo retornam como professores na escola da 

comunidade. Observação que pôde ser confirmada através das moradoras Aneli, Cássia 

e Suzivane três professoras locais que estão se graduando em Educação no Campo pela 

Universidade de Brasília, para enfim lecionar na comunidade. Estas, dentre outros 

moradores, atualmente trabalham na escola da comunidade como professores, 

funcionários e complementam sua renda familiar. 

O governo disponibiliza bolsa família
22

, hoje se tem energia elétrica, televisão, 

geladeira e alguns possuem bomba d‘água (visto que é movida a energia). Segundo 

Marinho (2008:76)  

―Eles recebem três tipos de benefícios: bolsa família, que é uma 

concessão mensal do governo federal em dinheiro
23

, a renda 

cidadã [...] para famílias de baixa renda, recebem o benefício por 

meio do cartão cidadania [...] e uma cesta destinada 

exclusivamente às comunidades Kalunga, onde recebem entre 

50 a 20 quilos de alimento (cereais) por mês‖. 

Os moradores da comunidade afirmam que após o governo de Lula não 

receberam mais a cesta básica que a autora afirma. Hoje os benefícios que ainda têm 

acesso, segundo eles, são a bolsa família e a renda cidadã. Já os mais velhos possuem 

aposentadoria, o que muitas vezes dificulta a entrada de algumas famílias nesse 

programa. Soubemos que uma vez ao mês a prefeitura disponibiliza um ônibus para que 

os moradores possam ir até a cidade para receber tais benefícios e realizarem suas 

compras mensais. 

Com o advento da bolsa família pudemos avaliar também uma questão de 

gênero, pois na maioria das vezes são as mulheres que recebem o benefício. No costume 

Kalunga, a mulher administra a casa, i.e., ela cuida dos filhos, do espaço doméstico, dos 

quintais: ervas medicinais e condimentos, animais e pequenas crias, etc. Em muitos 

                                                
22 Programa de transferência condicionada de renda do Governo Federal, unificando o bolsa-escola, 

bolsa-alimentação e fome zero. 
23 Valor que varia entre 15 e 60 reais, de acordo com a renda mensal por pessoa, incluindo crianças, 

gestantes e nutrizes (Marinho, op.cit. 2008:77) 
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casos, fica a cargo da mulher, cuidar do que o homem traz à casa. Os animais de caça, 

os animais de criação, o produto colhido da roça para alimentação geralmente são 

atividades feitas pelos homens. Ou seja, o homem era aquele que trazia o alimento e 

propiciava as perfeitas condições para que a mulher continuasse administrando seu 

lugar no âmbito doméstico. Obviamente isso não é uma regra, muitas mulheres ajudam 

nas roças, mas o serviço na casa é claramente feito por elas. 

Contudo, pode-se perceber que os homens, que mantém costumes onde ele é 

quem na maioria das vezes traz o necessário para a ―fartura na casa‖. Atualmente, em 

muitos casos, sentem-se posicionados em um lugar desprivilegiado. Isso porque, houve 

uma significativa redução dos trabalhos nas roças após esse benefício, trabalho esse 

masculino, mas que em muitos casos as mulheres também ajudavam. Segundo 

moradores antes a dificuldade era maior, pois trabalhavam de sol a sol nas roças 

coletivas. O plantio ribeirinho, nesse tempo era muito comum e pelo fato da irrigação 

ser facilitada os moradores plantavam nos solos úmidos próximos ao rio. Por essas 

ações do governo, muitos deixam de plantar roças maiores e se dividem em espaços 

menores para o plantio
24

.   

Com a redução dos trabalhos nas roças, a comunidade fica com uma quantidade 

menor de mão de obra masculina. Muitos homens se retiram para trabalhar nas fazendas 

em plantações de cana-de-açúcar e nas cidades como pedreiro, entre outras atividades 

que não seja aquela do trabalho na comunidade. Mesmo com as políticas, alguns 

moradores ainda se organizam plantam e cultivam através de seus métodos tradicionais 

e coletivos, que retomaremos em detalhes no próximo capítulo. Contudo, não deixam de 

evidenciar as facilidades que tais políticas proporcionaram. 

O Governo Federal através do Programa Brasil Quilombola
25

 com a participação 

da Secretaria de Saúde Municipal construiu as ―casas Kalunga‖, para a retirada das 

tradicionais de adobe, muito utilizadas pela comunidade. Apesar de se ver algumas 

casas de ―Pau-a-pique‖ como também são denominadas. As casas tradicionais são mais 

frescas, geralmente mais espaçosas, e inferem muitos traços da organização social do 

grupo. Os moradores se reuniam para retirada do barro e o amassavam para a fabricação 

das paredes, saiam pela mata para recolher bambus e folhas de buriti para levantarem as 

                                                
24Esse assunto será retomado detalhadamente no capítulo seguinte. 
25  Criado em 2004 tem como finalidade as articulações governamentais e suas responsabilidades em 

ações voltadas para as comunidades quilombolas com ênfase na participação da sociedade civil. 
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paredes e cobrirem o telhado. Essa atividade era um aspecto que aproximava os 

parentes, os pais, mães, tios e avós se ajuntavam para construírem as casas dos filhos e 

assim por diante. Desse modo, eram eles que arquitetavam suas moradias, de forma que 

se fizessem frescas e espaçosas com varandas para receber parentes e convidados em 

suas partes externas cotidianamente. 

As ―casas de Fubra‖ 
26

, como também são chamadas, são feitas de tijolos e 

alvenaria, mas seus arquitetos não procuram se adequar às casas tradicionais. Muitos 

aguardam anos para receberem-nas do governo. Por serem mais quentes, os moradores 

geralmente ampliam varandas, fogão à lenha, cômodos de palhoça, para que não fiquem 

recolhidos entre suas paredes, enquanto que, como dissemos, suas relações com a 

comunidade são construídas em suas varandas e partes externas.  

Uma questão nos chama atenção, o fato que anteriormente as casas de adobe 

podiam ser provisórias, algumas que margeavam pequenos córregos que por ventura 

secavam, eram abandonadas. Logo após construíam outras casas mais próximas aos 

cursos d‘água com a finalidade de facilitar as atividades relativas ao seu uso. Logo, o 

formato fixo das casas de ―Fubra‖ caracteriza uma mudança organizacional na 

comunidade, visto que não poderão mais ―transportar‖ suas moradas para as 

proximidades de outro curso d‘água caso aquele nas redondezas da casa venha a secar 

perenemente. Essa concepção uniformizadora do modo de viver dos moradores por 

parte do governo é bastante questionável, pois imobiliza variados aspectos dos costumes 

do grupo, sendo que a água do ribeirão orienta múltiplos desses aspectos, como veremos 

no capítulo seguinte. Entretanto, a mobilidade coadunada com relação ao ribeirão por 

parte dos moradores é um fator que deve ser observado. No próximo capítulo 

mostraremos como o ribeirão torna-se extensão das casas, assim como outros pequenos 

córregos que com o tempo secaram. Neste caso, pôde-se avaliar a dificuldade de 

mobilidade ocasionada pelo fato de muitas casas estarem situadas um pouco mais 

distantes do ribeirão, hoje o principal rio que mantém as famílias. 

Não obstante tais políticas influenciem de diversas formas na organização do 

grupo, alguns problemas foram criticados pelos moradores. Um deles associa-se ao 

                                                
26  ―As Casas de fubra‖ são pouco mais de 400 casas distribuídas por todo o território Kalunga pela 

Fundação Nacional de Saúde (Funasa) em parceria com o Ministério das cidades e Fundação 

Universidade de Brasília (Fubra) e secretaria Especial de Promoção da Igualdade racial (Seppir). O 

nome se refere á placa que identifica as casas ao lado de suas portas (MARINHO p. 144). 
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posto de saúde onde a construção está paralisada há anos. O que faz com que procurem 

médicos e tratamentos fora da comunidade. Sem o posto de saúde, que certamente traria 

os métodos de tratamento da cultura dominante, os moradores muitas vezes recorrem 

aos seus métodos de tratamento, os remédios do mato. Interessante seria, se o 

procedimento adquirido no posto de saúde (a ser construído) permitisse que seus 

conhecimentos tradicionais fossem associados às formas de se cuidar da saúde. Existe 

então um intenso deslocamento de jovens, adultos e idosos para hospitais de cidades 

mais próximas como Campos Belos, Goiânia e Brasília em face das precárias condições 

de saúde na comunidade. Não somente isso, pois há a precarização das condições de 

trabalho que como vimos foram transformadas, ocasionando ainda um grande fluxo de 

jovens para cidade em busca de condições melhores como educação, por exemplo. 

Observamos que a partir da garantia dos direitos constitucionais, as comunidades 

Kalunga têm-se organizado em associações para obterem o reconhecimento político 

para manutenção de suas representações sociais. Elaboram, a partir dessas políticas, 

projetos com intuito de geração de renda para as comunidades. Nessa perspectiva, 

houve o surgimento de algumas lideranças e reivindicações. Um processo que ocorreu 

por diversos contextos, desde situações de conflito para permanecerem em seus 

territórios até a titulação dos mesmos. Na comunidade Kalunga, existe a AQK 

(Associação Quilombo Kalunga) criada durante o processo de demarcação do território 

como um meio institucionalizado pelo qual os grupos puderam se unir e elegerem 

lideranças para reivindicarem seus direitos. No Ribeirão dos Bois, Vítor é vereador. No 

Engenho seu Cirilo é presidente da associação (AQK). Ester da comunidade Ema foi 

eleita vereadora de Teresina de Goiás por mais de um mandato. Órgãos estaduais como 

SEMIRA
27

, possuem representantes quilombolas Kalunga. Estas dentre outras 

lideranças escolhidas pelos grupos, demonstram a atitude política presente na 

comunidade como um todo. Após a demarcação territorial pelo Estado, a Associação 

Quilombola Kalunga ainda é ativa para a consecução de projetos que atendam as 

demandas locais como: turismo, habitação, geração de renda familiar, educação 

(materiais didáticos, alimentação, etc.) e saúde. 

Nesse sentido, os modos de categorizar a comunidade como lugar de costumes 

próprios obviamente partem de sua organização interna. Veremos que este é o maior 

                                                
27 Secretaria de Estado de Políticas para mulheres e Promoção da igualdade social. 
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objetivo que essa pesquisa tenta alcançar. A atual organização dos grupos tem o intuito 

de verem atendidas suas reivindicações. Ademais, através dos fortes laços de parentesco 

e compadrio, conhecimentos medicinais, de arquitetura, pode se perceber que sua 

tradição não se encontra resumida ao passado. Suas tradições estão inscritas no presente 

e são carregadas de autonomia. Cabe às políticas avaliarem, juntamente com os 

moradores e lideranças quais são as normas edificadas nas comunidades, quais as 

reivindicações e problemas por eles analisados. Vimos que as políticas se mostram 

insuficientes quando não há subsídios que os permitam organizar seus meios de 

produção e seus bens socialmente produzidos.  Já que é a partir de uma política 

participativa que poderão promover e valorizar a cultura local com seus próprios 

parâmetros institucionais e experiências. 

 

 
Figura 2- Casa tradicional Kalunga comunidade Ribeirão dos Bois. Fonte: a autora (out.2013) 
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Figura3- Casa de “Fubra” construída pelo programa do Governo Federal. Fonte: a autora 

(mar.2010) 

 

 
Figura 4- Casa de Farinha e cozinha ampliada adaptada à casa de “Fubra” Fonte: a autora (2010) 
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Figura 5- Cozinha e fogão à lenha adaptado na parte externa da casa. Fonte: a autora (2013). 
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CAPÍTULO III- ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA COMUNIDADE RIBEIRÃO 

DOS BOIS: DAS ÁGUAS E EXPERIÊNCIAS 

Uma comunidade como a do Ribeirão dos Bois, cujos costumes são orientados 

por uma complexa relação com a natureza, está associada ao valor que o lugar possui e 

ao fato de que ele é tomado como morada a partir dos vínculos sociais. Significa que as 

especificidades de uso e produção de saberes que garantem a reprodução social do 

grupo ocorrem através da experiência construída, tanto com o lugar quanto entre os 

grupos. A reprodução social é influenciada pela evidente solidariedade na execução das 

atividades e no ato de compartilhar suas reservas de água e de recursos.  

As atividades, associadas aos cuidados com a terra, à criação de gado e ao 

manejo dos recursos naturais, somente são possíveis se distribuídas entre os membros 

do grupo. A solidariedade, determinada por obrigações relacionadas ao gado e às 

atividades relativas aos seus cuidados, levou-nos a compreender que a relação dos 

moradores com a natureza deve estar atenta ao seu próprio tempo, para que tais 

atividades que dependem inteiramente dessa relação tenham êxito.  

Para entendermos melhor esse contexto, Evans-Pritchard (2013:108) traz o 

conceito de tempo como um reflexo das relações Nuer com o meio ambiente que 

denomina de tempo ecológico, e o conceito de tempo a partir das relações mútuas 

dentro da estrutura social, chamado por ele de tempo estrutural. Essa avaliação das 

relações sociais com o tempo é referenciada de acordo com as atividades diárias do 

grupo, ―em função das atividades e sucessão de atividades‖ e comprova com isso que ―o 

tempo não possui o mesmo valor durante todo o ano‖ (EVANS-PRITCHARD: 

2013:115/116). O tempo ecológico é representado como um ciclo que tem duas estações 

principais. Como ele descreveu o tot e mai, que compreende a estação chuvosa e a 

estação seca, tem total influência nas atividades e ordenamentos sociais dos Nuer. O 

conjunto de atividades está diretamente relacionado com o tempo ecológico e são 

determinadas por ele. Isso porque, de acordo com Evans-Pritchard:  

―Os aspectos pelos quais as estações são definidas são aquelas 

que controlam os movimentos das pessoas: água, vegetação, 

movimento dos peixes, etc.; sendo as necessidades do gado e as 

variações no suprimento de alimento que traduzem 
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principalmente o ritmo ecológico para o ritmo social.‖ 

(2013:109) 

Tomamos como exemplo a análise acima, pois percebemos que no Ribeirão dos 

Bois há uma tradução do ritmo ecológico para o ritmo social. Ela pode ser entendida 

através das atividades como: técnicas de manejo, preparação do solo durante as 

primeiras precipitações, a estocagem de sementes logo após as primeiras colheitas e as 

atividades diárias, especialmente aquelas relativas à água, no nosso caso. Estas 

atividades são empregadas pelo grupo em função do ciclo sazonal e exigem maior 

coordenação e cooperação na execução das mesmas por parte do grupo. A meu ver, há 

uma ampla organização das funções de cada indivíduo, uma vez que toda a vida em 

comunidade depende do movimento e da distribuição dessas funções.  

As características observadas entre os Nuer nos oferecem suporte para que 

entendamos parte dos costumes empregados pela comunidade Ribeirão dos Bois, 

inclusive aqueles relacionados à água que nos interessam.  A comunidade emprega 

modos específicos de manejo dos recursos naturais para o preparo da terra, para as 

atividades no ribeirão e para o cultivo e a colheita. São procedimentos determinados 

através da tradução do ciclo ecológico, sua sazonalidade e através das influências na 

vegetação, movimento dos peixes, mudanças no nível e qualidade da água, etc. 

O uso das beiradas de rio como morada pelos Kalungas esteve baseado na 

prática cotidiana e permanente e que resultou em um modo de vida característico. A 

identidade ribeirinha está associada ao espaço vivido com terrenos planos e férteis de 

matas abertas entre as serras, denominadas por eles de ―vãos‖. A região habitada pelos 

Kalungas é caracterizada por suas terras planas e vasta rede hídrica propícia à criação 

de gado e produção de pequenas lavouras destinadas à subsistência das famílias. Suas 

atividades estão diretamente ligadas ao manejo dos rios e da terra que complementam 

suas relações com o espaço ―onde se mora e trabalha o camponês‖ (BRANDÃO, 1995). 

As margens habitadas pelos Kalungas possuem extensões de mata entre serras 

com grandes rios, nascentes e afluentes. De acordo com alguns moradores, há os rios 

perenes principais como: o rio Prata, o rio Bezerra, o rio das Almas (também chamado 

rio branco), o ribeirão dos Bois, o rio Corrente e o rio Paranã. Ainda, existem vários 

córregos e riachos temporários que costumam secar em época de estiagem, são eles o 
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Riachão, o Alminha e o Sucuiú. Nos domínios da comunidade Ribeirão dos Bois 

incluem o Córrego das pedras, o Limoeiro, o Boqueirão e o Ouro fino. O complexo 

hídrico que abrange o rio Almas, os ribeirões e córregos da região deságuam no grande 

Paranã (que é atualmente interrompido pela Hidrelétrica Serra da Mesa)
28

. Logo, corre 

para o rio Tocantins e por fim desembocam na foz do rio Amazonas em Belém. Todos 

esses rios compreendem a bacia hidrográfica do Tocantins-Araguaia.  

A importância da água na vida do ribeirinho é ainda mais exemplificada nas 

atividades que empreendem na comunidade. Ela constitui o vínculo das relações sociais, 

determina as funções de cada pessoa, tanto na casa quanto no próprio ribeirão. Cada 

atividade tem seu lugar, seu momento e está inserida na cadeia cíclica, interdependente 

e temporal apreendida com a natureza. O ciclo anual, associado ao tempo ecológico e ao 

estrutural, que Evans-Pritchard desenvolveu durante sua observação entre os Nuer, 

também faz parte da dinâmica elaborada pelos moradores da comunidade Ribeirão dos 

Bois. Há uma percepção estabelecida pelo saber do grupo que traduz o ritmo sazonal 

das chuvas e das águas, o movimento dos peixes e o tempo correto de plantio e colheita. 

Essa percepção aprendida e obtida está associada ao processo de reconhecimento e 

identificação daquele espaço por parte do grupo.  

A tradução desse ritmo ecológico para o ritmo social, i.e, o tempo estrutural que 

Evans- Pritchard defendeu, pôde ser pensado na comunidade através do trabalho e da 

solidariedade entre os grupos familiares. Primeiramente, podemos pensar o trabalho 

braçal do campo que nunca (ou quase nunca) pode ser feito individualmente. O duro 

chão para se arar com o uso de ferramentas manuais como a enxada, a foice e o facão 

demonstram como pode ser dispendiosa a lida com a terra. A terra muitas vezes seca do 

sertão, necessita de mão de obra conjunta das famílias que são subdivididas e 

organizadas. O espaço de trabalho tende a agregar o significado de produção coletiva 

por meio das quais se faz produto as práticas sociais e políticas. Há ali um conjunto de 

normas e condutas estabelecidas nos ordenamentos sociais do grupo como veremos. 

Mas, para compor o rol explicativo das observações feitas, é imprescindível avaliarmos 

o caráter mediador entre a região onde essas coletividades se organizam perante as 

dificuldades e possibilidades que o ambiente oferece àqueles que nele moram.  

                                                
28Assunto que será abordado no próximo capítulo. 
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As comunidades ribeirinhas Kalunga sempre viveram dos pequenos roçados, da 

pesca, da caça e da coleta sazonal de frutos, entre as serras de córregos e rios do sertão. 

A característica de uso comum que fazem das matas pela extração de materiais para a 

construção de suas moradias, além de frutos como a mangaba, o pequi, a seriguela, a 

manga, entre outros e a atividade pesqueira para consumo familiar são costumes básicos 

visíveis. Assim, tais relações de trabalho e solidariedade estruturam-se de acordo com as 

necessidades de cada indivíduo pertencente a um grupo e pode ser considerado como 

uma ocasião favorável para a continuidade do ciclo de trocas e das relações inter-sociais 

do grupo. Essa perspectiva foi nomeada ―Irmandade‖ por Plínio dos Santos (2010:336, 

grifo nosso) e seria o que: 

 ―Sobrepõe as relações efetivas de parentesco e compadrio, pois 

elas são um parentesco simbólico, que valoriza profundamente 

as relações entre as pessoas‖. 

Este é um aspecto acentuado nas comunidades: as fortes relações simbólicas 

familiares e de compadrio. Sobretudo, são relações que baseiam-se na troca de força de 

trabalho, alimentos, materiais, roças e gado. É comum perceber as famílias dividindo 

alimentos, como a farinha, a abóbora, a mandioca, os remédios ou alguns objetos que 

trazem da cidade. Bastante corriqueiro a reciprocidade entre os moradores na divisão do 

trabalho nas roças durante a colheita e o plantio. Dificilmente um visitante de outra 

comunidade não leva algum alimento produzido nos quintais, ou sementes e mudas dos 

locais onde passa para uma ―prosa‖. Fazem parte da tradição as visitas. São elas que 

aproximam os moradores e reforçam as relações entre os grupos.  

A vida social pode ser observada nas atividades beira-rio e pelo ponto de vista 

de que ele é um bem compartilhado que reúne aqueles que necessitam dele para o 

trabalho e para o sustento familiar. Isso ocorre porque o grupo percebe o rio como ―um 

recurso coletivo onde todos os indivíduos, famílias e comunidades têm o direito de 

usar.‖ (GALIZONI, 2003:134). A água é inspirada por interesses muito maiores que a 

necessidade de alimento ou de cumprimento das atividades domésticas e de pastoreio, 

visto que têm um valor dominante em suas vidas. O rio define os processos e 
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relacionamentos sociais, são considerados espaços de sociabilidade onde os moradores 

reúnem-se diariamente e também durante os festejos
29

e momentos de lazer.  

 

3.1- O Ribeirão dos Bois 

É possível entender alguns aspectos sobre a dinâmica representada nos costumes 

do grupo, a partir das experiências e percepções, relativas ao ribeirão e suas águas. Para 

Tuan (1983) ―o tempo histórico e o espaço orientado são aspectos de uma experiência‖ 

e a experiência é caracterizada pelas narrativas dos mais velhos que serão logo após 

apreendidas por todos. A descrição do espaço a partir do tempo registrada na memória 

relembra outros lugares, que fala agora de seu ponto de referência, do seu lugar, de sua 

casa. 

A continuidade presente na memória narrada permite o entendimento do tempo e 

do espaço como história. A história do lugar é construída a partir das lembranças dos 

mais velhos, um tempo que historiciza, no lugar de onde se narra. Há uma sobreposição 

de uma série de lugares e tempos distintos que são interligados e posicionados no 

espaço pela memória coletiva. Não existe um tempo cronológico, há um tempo de 

sujeitos que tendem a conformar uma unidade. 

Ao reproduzir sentidos, com os quais os sujeitos possam habituar-se edifica-se aí 

uma identidade. Esses sentidos são evidenciados pela memória, nas histórias contadas 

que inter-relacionam o passado, o presente, que por vezes pensam o futuro. A narrativa, 

tal como é contada e recontada nas experiências compartilhadas, demonstra a 

continuidade da memória no tempo e no espaço. Essa continuidade é a base 

imprescindível da identidade, que inscrita nas práticas simbólicas, materiais e nos 

valores atribuídos implicam na tradição cultural do grupo. Entretanto, a perspectiva de 

―lugar‖ ocorre por meio da significação e atribuição de valores ao espaço. Nessa 

perspectiva, o lugar é familiarizado, especificado e identificado através do tempo. O 

ambiente físico e simbólico tem ampla ligação com as relações sociais, os significados 

concebidos e a identidade. 

                                                
29Sobre os festejos ver: Lima e Nazareno. Manifestações culturais em território Kalunga: a festa de 

Nossa Senhora de Aparecida como elemento de (re)afirmação identitária e reaproximação étnica   

Universidade Federal de Goiás, Goiânia (2012)  
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O elo que une as famílias à comunidade pode ser observado pela maneira como 

narram e rememoram os fatos, seu pertencimento a esta ou aquela família, que pelo 

decorrer de suas falas, vão constituindo seus lugares entre as diversas comunidades que 

povoam os ―vãos‖. Nesse sentido, a localização e a distância em relação aos espaços 

que ocuparam até encontrarem seus lugares atualmente ocupados são requisitos 

indispensáveis na descrição dos fatos rememorados como Tuan (1983:52) propõe. 

A descrição da comunidade pôde ser registrada ao ouvirmos os mais velhos 

moradores. Eles contam que as primeiras famílias a ocuparem as outras margens de rios 

na região migraram do Vão de Almas. A busca por trabalho e renda nas fazendas e nas 

cidades levaria alguns grupos a procurarem locais onde pudessem recomeçar suas 

atividades. Tais caminhos tomaram como referência o Alto Paranã pela quantidade de 

fazendas que forneciam trabalho e moradia para essas famílias. Mas o que realmente 

impulsionava essa entre outras expedições seria o fato de que os Kalungas sempre 

foram viajantes, barqueiros, pescadores e ótimos vaqueiros e criadores de gado.  

Seu Patrício conta que veio do Vão de Almas, nas margens do rio Almas para 

trabalhar em terra de fazendeiros no alto do rio Paranã como vaqueiro. Chegou ainda 

jovem com sua família. Ele diz que, como o seu pai, tocou muito gado por ali e através 

do trabalho conseguiam acrescentar à renda da família suas próprias cabeças de gado. 

Aos poucos Seu Patrício adquiriu o gado dele e as “as terrinhas” 
30

onde mora com 

Dona Delfina, uma vez que são casados há mais de 50 anos e possuem 13 filhos. Já 

Dona Cinésia dos Santos Rosa, que diz ser prima de Dona Delfina expõe que veio logo 

depois do Vão de Almas com seu marido. Ela relata que seu marido trabalhou muitos 

anos na fazenda Jataroba, na margem esquerda do ribeirão, também como vaqueiro. 

Dessa maneira chegaram o Seu Dodô e D. Malvina, Seu Josias e sua esposa D. 

Terezinha e Dona Paula irmã de Seu Patrício, Seu Sérgio e Dona Maria formando as 

gerações pioneiras. 

                                                
30

 Mesmo antes da demarcação oficial com aporte do Artigo 68, torna-se pertinente o fato de que as 

terras de alguns moradores Kalunga foram obtidas por vários processos como doações, herança, posse ou 

aquisição ao longo dos 300 anos que habitam a região. Fato que se pode ver também no Ribeirão. Para 

eles, terra é local de trabalho, plantio e criação. Já o ―território‖ é termo que surge devido à ―adequação‖ 

jurídico-estatal de suas terras, como dissemos. 
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De acordo com Martin, irmão de Delfina, seus avós Porfila e Martin, chegaram 

ao local com sua mãe Paula ainda criança, para buscarem terras para trabalhar. Eram 

eles os Farias e os dos Santos. Inicialmente se estabeleceram às margens do rio Paranã, 

na região do Funil onde fizeram roças de mandioca (na época plantava-se arroz e 

feijão), abriram pastos para a criação de gado para sustento familiar. Sua mãe se casou 

com seu pai Francisco e ali permaneceram alguns anos, logo depois subiram para o 

ribeirão dos Bois.  

Vimos que os rios da região serviram como destino para os quilombolas ainda 

no período colonial e que a ocupação de suas margens por esses grupos trata-se de uma 

construção histórica. Um processo organizado de forma coletiva onde os recursos 

naturais são de uso comum e o manejo desses recursos é empreendido pelas unidades 

de produção familiar.  

Portanto, o fator relevante é que a ocupação ribeirinha, mais que uma escolha é 

uma necessidade e uma perspectiva, ou melhor, um ponto de vista. Já que o tempo é um 

relacionamento entre o ambiente e as atividades, podemos pensar que o espaço é 

também uma relação entre essas categorias. O tempo é um ponto de vista, uma 

concepção social que tem como referência a memória coletiva. Contudo:  

―Ele não é tanto um meio de coordenar acontecimento, quanto 

de coordenar relacionamento e consiste, portanto, notadamente 

em olhar-se para trás, já que os relacionamentos têm de ser 

explicados em termos de passado.‖ (EVANS-PRITCHARD, 

2013:121) 

Novamente recorremos a Evans-Pritchard com o objetivo de explicar o processo 

de migração dos antigos moradores do Vão de Almas para as margens do ribeirão dos 

Bois. Tal como fora explicado pelos mais velhos moradores, houveram diversas 

condições que impulsionaram esse grupo de pessoas a se deslocarem para outro rio. A 

condição ecológica como vimos é um fator que orienta a vida dos grupos e nesse caso 

ela teve fundamental importância. Não por fatores imediatos como seca, enchentes ou 

coisas desse tipo que dizimam sociedades, mas, o ecológico aqui está relacionado 

também à própria perspectiva espacial e temporal da comunidade. 
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Primeiramente, devemos saber que o grupo apresenta particularidades. Por isso 

a distinção entre tempo e espaço deva ser criticada, penso que esta é nossa tentativa no 

momento, pois que a natureza e a experiência adquirida sobre ela é de certa forma 

particular. O tempo e o espaço orientado é uma experiência, como disse Tuan (1983), 

por esse motivo ele depende sempre de um ponto de vista. Dona Cinésia mostrou-nos o 

seu quando perguntamos se existia divisão entre as comunidades. Sua resposta foi a 

seguinte:  

“Aqui tudo é um vão só, a diferença é o rio. Veio muita gente do 

Vão de Almas pro Paranã e pra cá” 

Ao observarmos de cima o território demarcado como Sítio Histórico Kalunga, 

é possível visualizar diversos pontos, em um espaço, que foram se constituindo com 

tempo e de acordo com as experiências dos grupos. Na perspectiva de Dona Cinésia 

esse espaço é uma unidade, um vão só, uma vez que consideram qualquer um dos 

membros ali presentes como um parente. Nesse sentido, podemos dizer que as relações 

sociais construídas ao longo do tempo por aquelas pessoas são valorizadas por ligações 

simbólicas de parentesco como mesmo disse Plínio dos Santos (2010) citado 

anteriormente. O simbólico nesse caso quer explicitar um ponto de vista, pois mesmo 

que esses grupos não estejam unidos por relações consangüíneas, eles consideram-se 

parentes. Significa que o parentesco se constrói de acordo com a experiência 

compartilhada entre os membros dessa unidade. Ele é, sobretudo, um ato político. 

Se no perspectivismo ameríndio descrito por Viveiros de Castro (2002) os 

animais são humanos e se vêem como tal, uma vez que são atribuídas características 

sociais aos seres naturais, o ponto de vista de cada cultura terá uma análise conceitual 

própria. Digo isso, pois no perspectivismo a natureza e a cultura são ―configurações 

relacionais, perspectivas móveis, em suma, um ponto de vista‖ (VIVEIROS DE 

CASTRO, 2002:349). Isso quer dizer que a natureza é apreendida de acordo com as 

próprias contextualizações e experimentações, sendo ela a natureza do sujeito. 

(IBIDEM, 2002:349) 

Nesse sentido, a ligação entre as pessoas, através do tempo e do espaço, pode 

ser calculada pelo caráter ecológico e estrutural a partir de um ponto de vista. Essa 

ligação dependerá das exigências sociais e culturais para a consecução de suas 

atividades e perspectivas. A organização das atividades de um vaqueiro, por exemplo, 
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exige amplos espaços utilizados como pastos, mas a solidariedade mútua necessária 

durante o feitio das roças exige uma proximidade entre o grupo e consequentemente um 

encurtamento dos espaços entre os indivíduos. O espaço usado como morada pelo 

Kalunga é um espaço amplo, porém, jamais considerado vazio. 

Isso porque a distância definida por Dona Cinésia quando diz que a ―diferença é 

o rio‖ parte de definições da própria natureza característica da região onde os moradores 

organizam-se entre si e, por conseguinte seu lugar no espaço. Tais condições são 

compreendidas pela organização das moradias entre os familiares, o modo como 

distribuem as atividades, os objetos utilizados e os meios para efetivá-los através das 

condições temporais e espaciais.  

A partir dessas diversas ordens entre comunidade e espaço-tempo que as 

significações são sobrepostas a ele dando-lhe a característica de lugar. Portanto, não 

podemos esquecer que o vínculo com o ribeirão também possibilitou meios para que os 

moradores da comunidade se identificassem com seu lugar. Os anciãos e suas histórias, 

as lavadeiras, os pescadores, os vaqueiros, os cantos em suas margens, as rezas e os 

mitos que associam suas águas como benção divina e as brincadeiras diárias das 

crianças são elementos que o denotam de identidade. Vê-se, todavia, que a partir dessas 

características o espaço entre os parentes se define e mostra-nos seus lugares. E neste 

caso específico pelo qual fez-se a pesquisa veremos que está nitidamente associado ao 

ribeirão. Um bem comunitário como o rio, também possui seus lugares, todos sendo 

dele uma extensão. 

 

3.2- Os lugares e o ribeirão dos Bois 

3.2.1- A casa 

Se a comunidade Ribeirão dos Bois se organiza em função das atividades e 

sucessões de atividades, seus pontos de referência serão os locais onde essas atividades 

são feitas. A extensão do doméstico, por exemplo, pode ser empregada ao ribeirão, uma 

vez que as atividades cotidianas são feitas em suas margens. Lembramo-nos que a 

noção de distância tem ampla relação com as exigências de seus membros, como 
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vimos. Sob esse ponto de vista, podemos dizer que o ribeirão é valorizado por uma 

gama de interesses e é uma extensão de todos eles.  

No caso doméstico ele é visivelmente considerado como extensão dos quintais, 

uma vez que as atividades diárias são feitas nas margens do ribeirão. A maioria das 

residências investigadas dá acesso ao ribeirão a partir de seus quintais, dando claras 

indicações de que ele é também um lugar de trabalho familiar, e é em função desse 

exercício cotidiano e vivido que foi pensado e construído. Não obstante para o 

ribeirinho ele seja considerado útil, o uso diário e contínuo das águas do ribeirão, 

orienta todos os aspectos de sua vida, inclusive os simbólicos. Pode-se dizer que ele é 

como um elemento indispensável para complementar o trabalho diário e organização do 

lugar. A principal característica observada na comunidade é a relação da casa familiar 

com o ribeirão. Isso nos possibilitou entender parte da organização dos lugares entre os 

moradores, tanto no ribeirão, quanto nas relações entre as famílias. Como mostra o 

mapa a seguir: 
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Figura 6- Croqui ilustrado pela autora e organizado por Jura agente de saúde e morador da 

comunidade, a partir de imagens do Google Earth. (Ribeirão dos Bois, outubro, 2013). 

 

Vimos anteriormente que as casas Kalunga são construídas e arquitetadas para 

possuírem espaços que aproveitem suas partes externas. Apresentamos o exemplo da 

extensão das varandas que são muito apreciadas na cultura do grupo, uma vez que as 

partes internas são por elas complementadas. Ao adentrar as partes internas da casa 

podemos averiguar que elas possuem poucas divisões, muitas vezes com sala e cozinha 

em um mesmo ambiente e dois quartos. Um quarto serve para abrigar os pais e outro os 

filhos e filhas de todas as idades. Como Brandão (1995:186) pontua, o quarto é o lugar 

do não trabalho, do sono, do repouso e da guarda dos objetos pessoais que todos 
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dividem. É, sobretudo, o lugar que as crianças e os adultos (salvo em caso de doença) 

visitam somente para repousar a noite. Isso significa que são nos locais de repouso e 

lazer que encontram-se as brechas, i.e, os interstícios do tempo de trabalho e lazer. 

Nesse contexto, a casa é entendida por sua função doméstica do trabalho e os quartos 

utilizados unicamente para o descanso do mesmo, uma vez que o lazer encontra-se fora 

da casa, no ribeirão, nos quintais, cidades, etc. Com isso, pudemos observar que a 

relação com as diversas atividades são dinamizadas com o ambiente externo, sendo 

então a casa (interna) o lugar de descanso e de conservar o produto do trabalho a ser 

direcionado a lugares específicos da casa e quintal.  

Toda casa, geralmente tem um pequeno paiol (galpão) em sua parte externa, 

acoplada à varanda ou cozinha que serve como depósito de alimentos e materiais de 

trabalho como: enxadas, serras, facões, sementes, manivas de mandioca, sacos de feijão, 

milho, etc. Da cozinha para o quintal o lugar geralmente associa-se ao modo como 

organizam suas atividades. Podemos ver os galões de armazenar água, os animais 

domésticos como cachorros, galinhas, etc., à procura de comida, as plantas utilizadas 

como condimentos alimentares (pimenta, cebolinha, salsa...) e medicinais (hortelã, 

capim cidreira, mentrasto...) um pequeno espaço cercado para a plantação de mandioca, 

maxixe, jiló, abóbora, em alguns casos feijão, fumo, etc. Na parte que se estende da 

cozinha até o ribeirão encontra-se os lugares da horta, do pomar, os produtos e 

geralmente os objetos de trabalho das mulheres, visto que esse quintal será gerenciado 

pelas mulheres da casa. Então, comecemos por elas. 

Em muitos casos a cozinha e o quintal mais próximo desta são femininos, ou 

melhor, voltado para os afazeres femininos. Nesse lugar é possível observar os objetos 

de trabalho das mulheres como baldes, bacias, galões, panelas areadas no jirau, roupas 

estendidas no varal, objetos para o trato dos animais domésticos, o fogão à lenha, a 

geladeira e a estreita trilha que leva até o ribeirão. O quintal é um lugar amplo que nos 

permite movermo-nos com facilidade. Raras serão as cadeiras nesse lugar e a mesa será 

antes utilizada ―para apoiar os objetos das alquimias do fogão do que os pratos‖ 

(BRANDÃO, 1995:187) na hora da refeição. Aliás, quando a mulher pretende descansar 

ou quando recebe uma visita se dirige para a varanda, ou para a sala que são os lugares 

destinados a esta ocasião.  
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A parte frontal da casa, i.e, a varanda e a sala, são os lugares onde a mulher se 

reúne com o marido (algumas vezes compadres e comadres) filhos e netos durante as 

refeições, que usualmente são duas: almoço e jantar. Em outros momentos come-se uma 

fruta colhida no quintal, ou um bolo de farelo de milho ou mandioca, o que é raro ou 

ocorre somente em eventos especiais, como a visita de um parente que está distante. A 

sala e a varanda são consideradas extensões dos lugares do não trabalho, são locais de 

repouso momentâneo, de pequenas pausas, para refeições, um café recém-coado, uma 

água ou para receber visitas de parentes e compadres. É preciso deixar claro que para 

um morador do Ribeirão dos Bois, o lazer não se distingue do trabalho, uma vez que 

para ele faz parte do ciclo da lida um tempo para o descanso e para uma conversa com 

um visitante ou familiar.  

Embora tais divisões delimitem os espaços de trabalho diário, todas as vivências 

e atividades corriqueiras observadas na comunidade parecem se complementar. Vê-se 

que o espaço da mulher na maioria das vezes está mais aproximado da casa, mas o 

trabalho dela jamais será indissociável daquele executado pelo homem. Mas, existem 

locais onde somente as mulheres, mesmo as visitantes, se sentem à vontade para 

adentrar, um deles é o ambiente da cozinha. Um homem quase nunca vai à cozinha
31

, 

para isso a mulher leva até ele, muitas vezes, o seu prato de comida, deixando clara a 

definição do lugar ao comando do labor feminino.  

O homem, mesmo quando trabalha nas proximidades da casa, possui acesso ao 

espaço amplificado como os pastos e as matas circundantes. Aspecto muitas vezes 

relacionado à lida com a terra e com o gado, estes são lugares geralmente masculinos. 

Locais de criação e trato do gado (pastos e currais) lavouras de subsistência e 

excedentes para o sustento da casa como mandioca, abóbora, milho, cana-de-açúcar e 

feijão, cidades longínquas para comércio dos excedentes, matas e rios perigosos
32

 são 

mais masculinos. A partir da memória dos mais velhos, o ato de explorar e transformar 

o espaço eram muitas vezes atividades dos homens. Eles que abriam o caminho nas 

matas, ao fazer lavouras e pastagens e praticar a caça de pequenos animais. Os homens 

ainda são aqueles que sociabilizam as proximidades das casas. Muito embora essas 

                                                

31
Isso acontece também com as crianças, mas não é uma regra e quando sim, bem menos que com os 

homens, isso porque as crianças sempre estarão até certa idade sob os cuidados da mãe. 

 
32Falaremos sobre as águas fundas e perigosas logo a seguir. 
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características levantadas não excluam a mobilidade das mulheres, uma vez que muitas 

delas sempre saíram para trabalhar em fazendas vizinhas como lavadeiras, entre outras 

atividades. Hoje, muitas delas estão trabalhando nas cidades vizinhas e na escola situada 

em Diadema como professoras. O que comprova que o domestico não está somente a 

cargo das mulheres, nem o selvagem somente à cargo dos homens. Quero dizer que 

alguns lugares são ainda assim mais específicos devido às atividades de cada um. 

Para tanto, podemos considerar a mata como aquilo que não se tornou 

doméstico, o que na maioria das vezes será explorado pelo homem, é de acordo com 

Brandão (1995:188) ―o meio caminho entre o quintal (terreiro) e roça (terra e lavoura) e 

a mata, é o divisor discreto entre o doméstico e o selvagem‖. Vimos que os homens 

traziam a fartura da casa. Nessa perspectiva, os homens são aqueles que geralmente 

exploram espaços maiores, indo para as cidades, tocando a boiada para outras paragens 

de matas mais distanciadas dos quintais das casas. É o homem que transforma o espaço 

explorado em produto de trabalho masculino que será novamente transformado em 

produto de trabalho feminino. Sabe-se que as plantações que, em grande parte, são 

voltadas para o consumo familiar e aos excedentes a serem comercializados ou 

partilhados com parentes são os lugares dos homens na casa. O pasto e os lugares da 

lida com o gado do mesmo modo. Entretanto, esses são lugares designados à produção 

daquilo que se tornará o alimento da casa, e logo após entregue como produto 

administrado pelas mulheres. Aquilo que homem traz à casa ao se afastar para os 

espaços masculinos como pastos, currais, lavouras e rios, até os mais longínquos, ―entre 

o doméstico e o selvagem‖, será por ele transformado em matéria prima de trabalho das 

mulheres, na cozinha e seu quintal. Assim, a carne, os animais de caça e de pesca, a 

mandioca, a abóbora, entre outros produtos cujo trabalho do homem fez brotar na terra é 

aquilo que será transformado pela mulher em alimento, como reflete Brandão 

(1995:189). 

Muitas vezes pudemos observar a divisão das atividades corriqueiras nos 

quintais. As mulheres, mesmo aquelas que trabalham fora, cuidam dos pés de pimenta, 

alecrim, cebolinha, o pé de jiló, de maxixe, melancia, limão, etc. enquanto os homens 

fazem o roçado na parte cercada, para que o gado não se aproxime. As cercas (de arame 

farpado ou madeira) são colocadas com essa finalidade, dividir o espaço onde o gado 

não deve se aproximar. Do mesmo modo, cerca-se o espaço do quintal das mulheres, 

onde estão situadas as plantas de remédio e de alimento. Acompanhei um momento em 



81 

 

que Seu Patrício preparava o roçado e ao passo que ele capinava Dona Delfina lhe dizia: 

―olha aí, cuidado com o pé de vergateza, esse aí é remédio de homem, bom pra você 

tomar”.  

Com isso observamos uma característica cíclica das atividades entre o pai e a 

mãe. Logo, podemos aqui retornar aos lugares domésticos que são femininos, visto que 

se complementam. Com essa matéria prima entregue pelo provedor da fartura da casa, a 

mulheres poderão dar continuidade à sua função de administradora da casa familiar. 

Assim, as matas também serão exploradas pelas mulheres para que enfim possam 

complementar o processo cíclico do trabalho, trazendo condimentos, lenha para o fogão, 

hortaliças que cultivam nos quintais, frutos recolhidos no pomar ou na mata ao redor 

deles. Com toda essa dinâmica de trabalho, o divisor entre o doméstico e o selvagem se 

aproxima de modo que a produção da casa abasteça a necessidade cotidiana da vida do 

produtor rural familiar.  

Porém, existe um elemento básico e necessário para que organizem esse ciclo de 

atividades e seus lugares. É o que chega ao ponto que interessa-nos. A água do ribeirão 

é base importante para a continuidade dos costumes construídos na comunidade, pois é 

a partir dela que assimilam e transformam o espaço que vivem e asseguram suas 

relações e vínculos. Aspectos estes que estão intrinsecamente associados à vida 

ribeirinha. Vejamos logo a seguir. 

 

3.3- O ribeirão dos Bois e suas águas: a representação dos lugares 

3.3.1. Nas águas fundas: de trabalho e de peixes grandes 

Embora o ribeirão seja uma extensão dos quintais e das casas ele é, sobretudo, 

lugar onde as atividades da comunidade Ribeirão dos Bois se fundam. Obviamente o 

mundo do sertanejo não começa e nem termina no quintal e em sua casa, além deles 

encontram a rua, a comunidade e seus parentes, referências das cidades e de outras 

culturas. Porém, todas essas referências são ordenadas em uma rede de saberes, onde a 

casa familiar é o cerne. A casa é segurança é familiaridade e o espaço, a contemplar 

grandes distâncias parte de um processo de sociabilizar a natureza. Isso significa que o 

espaço da mata, ou seja, a natureza será transformada e entendida em função da 
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experiência histórica das pessoas. Até onde o trabalho transforma, onde o sertanejo 

derruba a mata, abre pastos e constrói trilhas e estradas, passa a ser considerado um 

espaço familiarizado. Como dissemos anteriormente, o ato de transformá-lo sociabiliza-

o com o lugar da casa e o quintal.  

Vimos que a mata é na maioria das vezes lugar de homens a tocar o gado que 

vive em regime de solta e por ela se espalham. São os homens que exploram e 

aumentam suas rotas pelo sertão, e como veremos logo adiante possuem também seus 

lugares. Já as mulheres, como vimos, utilizam a mata para buscar algum fruto ou 

medicamento para tratar das crianças ou de algum doente e apanhar lenha para o fogão. 

A mata, até onde é sociabilizada, interliga os quintais entre as vizinhanças e às trilhas 

que levam os moradores até o ribeirão, à escola, às outras comunidades, cemitérios, etc. 

Esses são os caminhos que são diariamente transitados por todos. Contudo, o lugar da 

mata continua sendo o desconhecido pouco habitado, o mundo bem maior a ser 

explorado a partir da experiência, para que seja apreendido de acordo com os saberes 

locais. A experiência prática construída ao longo dos anos com o espaço reforça suas 

habilidades com o ambiente e outras culturas demonstrando um entendimento sobre a 

mesma. 

A constatação do espaço mítico que Tuan (1983) aponta no terceiro capítulo de 

sua obra refere-se ao que, a partir da experiência prática, torna-se familiar e por isso 

pode ser explicado. O meio ambiente, como ele mesmo expõe, é descrito pelo saber 

local em consonância com aquilo que experienciam ao longo de suas vidas e gerações. 

Ainda, o autor defende que o espaço mítico significa conhecer aquilo que é 

imprecisamente conhecido. O que de fato seria uma extensão conceitual do espaço 

familiar e cotidiano dado pela experiência que fornece um sentido de orientação e 

segurança (TUAN, 1983:97). A natureza, mesmo aquela distanciada da casa e do 

quintal, i.e, o espaço que não foi sociabilizado, será conceituado em um complexo 

sistema epistêmico. E que será, portanto: 

―O componente espacial de uma visão de mundo, a conceituação 

de valores locais por meio da qual as pessoas realizam suas 

atividades práticas‖ (TUAN, 1983:97). 
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O autor parece nos dizer que é através das atividades práticas e das relações 

sociais que se adquire experiência com o espaço e reafirma-se o lugar. Pela experiência 

há certo ordenamento do espaço que ocasiona em condutas no grupo e isso surge da 

necessidade de descrever a natureza como lugar vivido. A interpretação temporal como, 

por exemplo, saber decifrar a época de estiagem, a melhor época para pesca, colheita e 

plantio é um constructo epistemológico que pode ser apreendido a partir do lugar. 

Porém, é o modo como tais representações descrevem a natureza através da experiência 

acerca da mesma e que com o tempo vão sendo penetradas de valores e condutas. E é 

desse modo que ordenam suas experiências de mundo, como afirma Tuan (1983:104). 

Já analisamos anteriormente que a convivência diária nas beiradas do rio é o que 

garante àquele espaço uma identidade peculiar adquirida ao longo dessa experienciação. 

Entretanto, existe ―ali‖ um cenário composto por pessoas e objetos em constante 

movimento e a partir dele algumas histórias sendo construídas, seguido das lendas
33

 e 

da vivência cotidiana com o mundo do rio. Do mesmo modo que há na mata seus 

lugares, o ribeirão também os apresenta. Existem os lugares mais frequentados por 

homens e outros onde avistamos somente mulheres e crianças, cada qual apresentando 

suas finalidades práticas e simbólicas. Principiemos por suas partes fundas, ou melhor, 

aprofundemos. 

O ribeirão dos Bois, além de ser lugar de trabalho é lugar de lazer e o lugar 

preferido das crianças. Sempre que nos aproximamos de suas margens é possível 

escutar suas risadas entre os mergulhos e brincadeiras. As mães, enquanto esfregam 

com sabão e batem roupas nas pedras, vigiam suas ―crias‖ 
34

 dizendo para não se 

afastarem, ―se não a Araia
35

vai te pegar”. Norma bastante comum nas comunidades 

ribeirinhas, o rio de águas fundas, como aqui será chamado é um lugar proibido para as 

crianças. Por isso alguns seres e lugares narrados pelos ribeirinhos vão adentrando o 

imaginário infantil e mesmo que nunca os tenham visto, permanecem durante toda a 

vida. Existe, todavia, um caráter moral que infere em seus posicionamentos no decorrer 

do tempo na comunidade. As atividades que parecem arbitrárias e podem ofender os 

                                                
33

Reforço que para evitar confusões nas categorias nativas, usaremos itálico. 
34Assim diz-se filhos e filhas na comunidade. 
35 A arraia é um peixe, como todos os seus congêneres palmados, escorregadio por baixo e duro por cima 

(Levi-Strauss, 1978:17). Ela possui um ferrão, que segundo os moradores da comunidade, possui veneno 

que ocasiona uma forte febre. 
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seres na natureza são sempre acompanhadas de narrativas que propõem certo tipo de 

norma. 

Para as crianças, evitar o rio de águas fundas é norma e parte do intuito de 

manter as crias sempre perto de suas criadoras. O ribeirão, para aqueles que narram e 

para aqueles que escutam e aprendem, é habitado por seres como peixes e cobras 

gigantes em suas partes fundas. Qualquer morador, independente da idade, sabe falar 

sobre a Piratinga que chega a medir o tamanho de um homem e se alimenta dos cavalos 

que se aproximam dos rios. Bem como a Sucuiú (como chamam a cobra sucuri) que 

enrola suas presas e levam-nas para o fundo do rio com o fim de comê-las vivas e 

inteiras. Muitas crianças e adultos afirmam que seus avós, ou algum parente já viu a 

Piratinga (muitos falam ―o Piratinga‖). Eles contam que ele é um peixe grande que, vez 

em quando, aparece ao anoitecer para comer suas presas. Estas histórias foram também 

narradas por um senhor que reside na comunidade do Engenho II, ele contou-nos que:  

―A piratinga é um peixe grande que come os bichos no lugar 

mais fundo do rio Paranã. Esse que eu fiquei sabendo teve lá na 

barra do Bezerra. Teve um dia que eles pegaram um aí no 

anzol, mas o anzol sumiu com ele.‖  

Existem diversas versões parciais e pessoais que tentam conformar uma unidade 

imaginada, como afirma Lima (1999) nas narrativas dos ribeirinhos. Seria possível 

mostrar que essas representações produzem normas e valores com o objetivo de 

controlar a teimosia e que, sobretudo, fazem-se perpétuas no imaginário das crianças. 

Neste ponto, podemos associar que há ―ali‖ uma união do material com o moral, assim 

como afirma Turner (2005) sobre os Ndembu e que serviu-nos no momento para 

exemplificar o que observamos no Ribeirão dos Bois. Em seu texto sobre o ritual 

desses povos, Turner agrega essas duas categorias a símbolos e que por agora nos serão 

úteis. A primeira categoria utilizada por Turner, o material, no nosso caso pode estar 

relacionada com o trabalho diário das mães no rio que necessitam levar seus filhos e 

mantê-los em segurança. Já a segunda categoria, o moral, e que se relaciona ao pólo 

normativo, é a ação das mães que repreendem as crianças, pois sendo o rio um lugar 

perigoso, elas não devem se afastar de seus domínios até que alcancem certa idade. Isso 

porque os significados que são agregados aos seres do rio como algo perigoso e que se 

alimenta de crianças possuem sua função. Neste caso, com o objetivo de chamar a 
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atenção das crianças, para que não se afastem de suas mães que se encontram nas 

margens. 

Isso significa que a vida de ribeirinho começa nas margens nas partes rasas do 

rio com suas mães. O início da vida do ribeirinho está associado ao que é pequeno, das 

margens e dependente da mãe. Todavia os seres que habitam as águas fundas se 

apresentam como gigantes devoradores que visivelmente incitam o medo e o respeito 

às normas por ela impostas. Há uma norma repressiva agregada ao símbolo construído 

no imaginário infantil por suas mães e isso é reproduzido por gerações. Sendo assim, é 

contínuo o princípio de que: “enquanto a mãe trabalha a criança não dá trabalho”. 

Isso, portanto, representa uma ordem moral que enfatiza a coesão e a continuidade que 

de acordo com Turner (2005) é relativa à capacidade de cada um de respeitar as regras 

que resultam de outros princípios de organização social. Os seres e símbolos que 

integram a cosmografia ribeirinha funcionam como um regulador e orientador das 

relações entre os membros (GOMES, 2012). 

Apenas quando as crianças encontrarem-se fortes e grandes, a água funda será 

compreendida como um lugar de pessoas de coragem. Por volta dos quatro anos as 

crianças vivenciam o momento pelo qual os irmãos mais velhos ensinam-lhes a nadar e 

pescar. Logo, levam-lhes ao encontro com aqueles seres reconhecidos no passado. É a 

partir daí que saberão respeitar a vida do rio, visto que os seres continuarão presentes 

tanto no rio, quanto em sua memória e de todos os demais que ali vivem. Portanto, das 

margens para os fundos elas certamente são preparadas, logo aprendem as atividades do 

rio. O processo de reconhecimento do rio, para o menino ao tornar-se homem acontece 

quando o pai ou algum tio ou compadre próximo da família leva-o para pescar nas 

águas perigosas do rio, que detalharemos adiante. Nessa fase, com aproximadamente 

doze anos, o menino do rio está se preparando para ser um explorador dos lugares 

perigosos dos rios. A menina também aprende a nadar, explora espaços maiores e mais 

fundos quando algum parente sai para pescar. Contudo ela também se prepara desde o 

início a esperar-lhes cantando naquelas margens.    

Vê-se que dessas margens muitas histórias vão correndo para os lugares fundos 

do rio. Os adultos que se utilizam de tais classificações para outras finalidades, muitas 

vezes deixam de tomá-las como basicamente normativas para tornarem-se, por puro 

prazer de narrar uma lenda ou um causo de ribeirinho. Seja para narrar essa vida de/no 
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rio ou para situarem uma perspectiva histórica existente na memória coletiva, as 

narrativas sobre seus lugares são os meios mais eficazes de representação discursiva 

desses grupos. O fato é que elas adentram o imaginário dos moradores da comunidade 

que agregam-lhes traços de sua cultura que tende a conferir uma unidade através da 

própria experiência narrada pela memória coletiva. Segundo Lima (1999, grifo no 

original) ―os discursos que esses atores trazem sobre seus lugares tendem a conformar 

uma unidade imaginada que é o tempo dos antigos‖. Isso significa que são construções 

históricas sobre o lugar e sobre os outros lugares que desenvolvem o discurso e sua 

unidade quando a partir ―dali‖ surge uma narrativa comum (nem pessoal, nem 

imparcial) que fala do seu lugar. O discurso é uma linguagem válida para falar do 

mundo e quando a narrativa é conduzida na memória coletiva o discurso do lugar se 

fortalece, dando provas claras da unidade que possui em consonância com os outros 

lugares.  

O importante é sabermos que as narrativas produzem sentido antes de 

considerarmos se é verdade ou mentira acerca daquilo que ouvimos. Ao observarmos 

que tais narrativas são na comunidade chamadas de ―causos‖ lembramo-nos de Lima 

(1997) quando trata de ―conceito nativo‖ em sua pesquisa no povoado de Campo 

Redondo, Itamonte- Minas Gerais. Para o autor há uma forma de representação do 

tempo passado onde ―tanto a mentira quanto a verdade estão no tempo [...] a chamar 

―de hoje‖ porque os causos estão no tempo dos antigos‖ (LIMA, 1999:125, grifo no 

original). O que é relevante para pensar que o tempo dos antigos nunca morre, pois a 

memória é o que faz o grupo coeso. Isso porque a relação entre os sujeitos reforça a 

própria identidade construída no lugar através da oralidade constantemente reafirmada. 

Tínhamos escutado histórias do ―tempo dos antigos‖ que diziam que muitas 

vezes os vaqueiros deixavam seu gado e seus cavalos no rio para beber água e alguns 

deles sumiam. Essas ocasiões na maioria das vezes serão relacionadas ao Piratinga e a 

outros seres que vivem no rio. Ao questionarmos o causo, um morador afirmou-nos 

assim:  

“Aí é que a gente não sabe né. Se ele matava e deixava no 

fundo ou se comia mesmo. Mas o cavalo do meu pai sumiu, 

ele comeu. Eu estava lá com meu pai. Se chamava Jatobá o 
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cavalo, ele sumiu, mas sumiu mesmo. Pois foi o Piratinga 

que levou ele.” 

Para esse antigo morador a história que ele presenciou quando criança ao 

explorar o rio na companhia de seu pai era imperiosamente verdadeira. Estava para ele 

marcada no tempo ―de hoje‖, muito embora tenha presenciado a cerca de 70 anos. Para 

ele tratava-se um evento do passado pessoal, como aponta Lima (1997) que atualizava 

o tempo dos antigos e admitia sua autenticidade e sentido atual. Logo, esses seres e 

símbolos dos quais as narrativas ribeirinhas utilizam, possuem e produzem sentido, um 

sentido que reforça sua veracidade, por representarem uma visão de mundo que muitas 

vezes, como vimos, organiza a vida e as relações sociais em comunidade.  

É bastante comum ouvirmos os moradores dizerem para as visitas não irem 

embora pelo rio a noite, para que os seres do rio não comam seu cavalo. Lévi-Strauss 

(1978:9, grifo nosso) afirma que ―o modo como pensam nossos colegas (indígenas) 

abre diferentes perspectivas, todas igualmente válidas [...] elas tem um significado que 

tem uma verdade e que pode ser explicada‖. Para todos os adultos, velhos e crianças em 

que a história do Piratinga foi questionada, tivemos respostas afirmativas sobre sua 

existência. Embora considerada a autenticidade desses ―causos‖ que ouvimos, o sentido 

maior que eles possuem está em sua existência contínua na memória e nas margens dos 

rios da comunidade. Crêem porque ouviram de seus avós, de seus pais e por isso eles 

contam para seus filhos, netos e assim por diante. Desse modo reproduzem-nas da 

forma como ouviram a partir da linguagem local e da própria dimensão sensível da 

experiência.  

Outra história que pudemos registrar diz respeito à ―mãe de ouro‖. Que segundo 

Cida é uma mulher que habita os rios tem seus adornos, sua pele e seu espelho da cor 

do ouro. A lenda da mãe de ouro é conhecida no folclore brasileiro e representada por 

uma bola de fogo que indica os locais onde existem jazidas ouro. De acordo com a 

lenda, durante a noite, essa bola de fogo transforma-se em uma linda mulher com seu 

vestido refletido de luz voando pelo céu. Para os moradores a mãe de ouro é uma linda 

mulher que vive dentro de uma das montanhas existentes por lá, e muitas vezes 

escutam seu canto. No entanto, asseguram que ninguém sabe qual é a montanha que ela 

habita e guarda o ouro (e mesmo que soubessem não diriam, creio). Ouvimos um deles 

afirmar que ela se encontra nas proximidades da cidade de Cavalcante.  
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Seu Florentino nos contou e depois pudemos confirmar com Seu Patrício que a 

mãe de ouro é também associada a um peixe reluzente. Esse seria como disseram, o 

peixe elétrico. Seu Florentino revela que viu e muitos outros também já viram. Assim:  

“Você sabe o que é o peixe elétrico né? Pois é. Ele saiu da 

água do Vão de Almas (rio Almas) e atravessou lá para o 

Vão do Moleque para a água de lá. E tinha dois peixinhos 

pequenos assim bem do lado dele. Todo mundo viu. Uma 

beleza de ver brilhando assim que nem fogo. Atravessando 

assim no céu. A gente não sabe o que é, mas a gente viu e 

chama de peixe elétrico, a mãe do ouro. É assim que a gente 

fala”. 

Este dentre os outros ―causos‖ que ouvimos na comunidade podem ser 

considerados uma forma de tradução da experiência vivida que atua na produção da 

realidade. É segundo Lévi-Strauss (1978:15) a informação traduzida numa linguagem 

diferente e o significado da palavra, em um nível diferente. Porém, são relações sociais 

produzidas na/com a natureza que tende a distinguir, no processo de interpretação 

espaço, aquilo que é hostil para o que é familiar. Um peixe reluzente no céu é algo que 

poderia ser inexplicável, torna-se familiar quando afirmam que a luz de fogo vista no 

céu é um peixe elétrico ou a mãe de ouro. No entanto, “é assim que a gente fala”. A 

forma de tradução nesse caso é o que enriquece a imagem. Tal passagem lembrou-me 

das palavras do poeta Manoel de Barros que com admirável leveza costuma defender 

essa ideia. Ele diz assim:  

―O rio que fazia uma volta atrás de nossa casa era a imagem de 

um vidro mole que fazia uma volta atrás de casa. Passou um 

homem depois e disse: essa volta que o rio faz por trás de sua 

casa se chama enseada. Não era mais a imagem de uma cobra de 

vidro que fazia volta atrás de casa. Era uma enseada. Acho que o 

nome empobreceu a imagem.‖  

Pelo fato desses homens, mulheres e crianças viverem próximos aos rios, seus 

significados estarão quase sempre associados a ele e enriquecidos a partir dele. Porém, 

são modos específicos de descrição e interpretação da natureza que certamente são um 
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modo de expressão, um conhecimento e um saber. A mãe de ouro nos remete à 

experiência do garimpo e da mineração, formas de trabalho muito recorrentes em sua 

cultura. Se ela toma a forma de um peixe que vive e sobrevoa entre rios, logo 

lembramo-nos da morada de margens de rio e do trabalho diário no rio e à pesca. Pois 

são representações que descrevem a natureza simbolicamente pela experiência vivida.  

Sendo assim, os significados que podem ser por nós considerados míticos (para 

eles diz-se lendas), são o meio que essas pessoas encontraram para traduzir a natureza e 

os símbolos que os cercam. Essa tradução relacionada ao ponto de vista local é uma 

linguagem, o modo como vêem e criam a sua própria cosmologia. São, de acordo com 

Lévi-Strauss (1978:16), as suas próprias regras de tradução. Porém, são regras que 

criadas a partir da própria experiência do grupo, numa expressão e linguagem que 

segue seus próprios parâmetros de reprodução de conhecimento. Exemplo que pode ser 

observado em outro ―causo‖ de viajante que está também intermediado pelo rio, e 

símbolos corriqueiros como o gado, os cavalos, os mortos e a noite. Seu Patrício 

assegura que:  

“Teve uma noite que nós trabalhava até mais tarde e 

tivemos que passar na frente de um cemitério. Isso foi ali no 

Vão de Almas né. Eu tava mais um compadre nos nossos 

cavalos e ao atravessar na beira de um riacho demos logo 

depois com um cemitério. Foi aí que meu compadre viu um 

vulto branco assim com os braços pra cima, aberto assim, e 

aquilo diz ele que vinha caminhando pro nosso rumo. Nessa 

toada ele começou a atirar com a espingarda e a gente 

gritando: quem tá aí!? E o vulto veio, quando eu vi quase 

que chegou perto, cerca de uns 3 metros assim. Mas aí ele 

foi e atravessou o rio, foi embora.” 

Outro ―causo‖ com os mortos foi por ele contada em uma diferente ocasião, à 

noite na varanda. O interessante é que as crianças escutam muito quietas, em silêncio 

absoluto. Isso relaciona-se à ideia anteriormente apresentada, a de que nem as águas 

fundas, nem à noite estão para elas, assim como para os antigos fica a função de deixar 

isso bem claro. Segundo ele:  
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“Teve outra vez que nós tava tocando gado e quando chegou 

na beirada do córrego que tem ali em riba, esse cavalo 

empacou que não saía do lugar. Compadre e eu descemos 

tentamos puxar e nada. Era coisa ruim a gente sabia porque 

cavalo quando fica assim sente. Eu vou te dizer que tenho 

medo porque eu e muita gente acredita que quando umas 

pessoas que fazem muita malvadeza morrem, não sobe, fica 

aí, pois não sobe nem desce.” 

Haverá sempre uma organização das atividades dos adultos com o tempo da 

natureza para que a relação entre ambas seja harmoniosa. Porém, estará baseado em 

princípios morais que segundo Brandão (1994:20) decorrem sempre de uma capacidade 

criativa de pensar a natureza como símbolo, e o sentido simbólico como algo 

essencialmente social. A linguagem do lugar procura traduzir, a seu modo, a natureza 

para que esta torne-lhes ao máximo familiar. O mundo torna-se simbólico para ser 

pensado pelo social, como Brandão (1994:20) afirma. Logo, o processo de sociabilizar 

o que é ―selvagem‖ tem ligação com o que os moradores fazem do espaço habitado e a 

forma como o pensam através dos símbolos atribuídos a ele. Tuan (1983:132) afirma-

nos que: 

―As atividades práticas parecem arbitrárias e podem ofender os 

espíritos da natureza, exceto se percebidas como tendo uma 

função e um lugar em um sistema coerente de mundo‖. 

Logo, a relação de respeito com aquilo que é ―imprecisamente conhecido‖ 

(TUAN, 1983:104) é advertido desde a mais tenra idade, como vimos. A relação da 

noite com a mata e com a morte são causos constantemente contados pelos sertanejos e 

quase todos possuem algum tipo de experiência sobrenatural, para reafirmar seu 

respeito ao que parece-lhes hostil. Durante toda a vida do trabalhador rural, será norma 

não sair à noite, principalmente as mulheres e crianças. Salvo os homens em extrema 

necessidade ―apeiam‖ na venda da ―rua‖ para uma cachaça após o árduo trabalho antes 

do descanso. Como bons vaqueiros e consequentemente viajantes, uma vez que tocam 

gado por longas distancias, andar pela noite pode ser ação mais propensa ao masculino.  
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É importante ressaltar também que a partir desses relatos percebemos a 

constante presença dos rios, que entremeiam os causos na maioria das vezes. Mesmo 

que seja para afirmar uma percepção de espaço. Portanto, o espaço tanto do imaginário, 

quanto da memória é avaliado de acordo com os rios e matas que são notificados nos 

causos contados. Com isso podemos refletir que seus lugares tomam por base aquilo que 

é historicamente e socialmente contextualizado pela experiência dos indivíduos. O 

hábito de sair à noite, os animais que oferecem perigo, os mortos e as águas fundas, ou 

as águas escuras da noite, são perigos e cautelas que foram construídas culturalmente 

nas sociedades rurais. E são fatores muito observados na comunidade. Porém, são 

concepções acerca da natureza, um ponto de vista, quiçá, elaborado em seus costumes e 

sua cosmologia. Mas, como vimos, o rio de águas fundas é um lugar proibido para as 

crianças, que geralmente ficam com suas mães, irmãs e avós nas águas rasas do rio. 

 

3.3.2- Nas Águas rasas de águas boas 

Observando esses relatos podemos refletir que os rios possuem suas histórias e 

eles também têm seus lugares. Há o lugar das mulheres e crianças, de seres do rio e o 

lugar dos homens e assim vários significados atravessam-lhes. O lugar que 

chamaremos aqui de águas rasas é lugar de mulheres e crianças pequenas no ribeirão e 

podemos encontrá-las todos os dias pela manhã. As mulheres e crias (mães, avós, filhas 

e filhos) reúnem-se nas beiras do ribeirão para iniciarem suas atividades domésticas. 

Lavam os vasilhames, as roupas, dão banho nas crianças para irem à escola, pescam 

alguns peixes pequenos para o almoço e conversam sobre assuntos diversos. Essas 

reuniões ocorrem em determinados lugares, geralmente cada casa possui uma trilha que 

intercepta os lugares onde desenvolvem essas tarefas. Como as casas se agrupam em 

núcleos familiares, cada conjunto de casas, que são distanciadas umas das outras, 

possui uma trilha de acesso ao ribeirão em diferentes locais. O que nos indica que o 

ribeirão é extensão dos quintais. O ribeirão não é somente um lugar, ―mas um tempo; 

realizado de símbolos e memórias‖ (BRANDÃO, 1994:26). Um lugar que possibilita a 

realização do trabalho nos quintais, que complementam a troca, o lazer e a vida nas 

moradias.  
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Através da observação das atividades habituais, é possível entender muitos 

aspectos de da cultura dos moradores do Ribeirão dos Bois. O tempo de reunir as 

mulheres e crianças é quando os homens praticamente não aparecem nos locais. Não é 

uma regra, mas, na maioria das vezes pela manhã e ao final da tarde, esse é o espaço 

delas e eles não se aproximam. Quando o fazem logo gritam: ―Lá vai homem!”. Nesses 

locais dificilmente se vê bois, os terrenos são acidentados com pedras e quando não, 

possuem cercas para que o gado não se aproxime. O gado é levado pelos homens para 

locais propícios para a dessedentação. Todavia, onde existe gado há o lugar de homens, 

com atividades destinadas aos homens como logo veremos. 

As águas rasas são os lugares onde as mulheres trabalham diariamente. 

Costumam ter pedras planas e espaçosas nas margens para que assim elas possam 

sentar e apoiar suas bacias, o sabão e os baldes. Existem nas pedras os locais onde 

apóiam as panelas para lavá-las, de forma que se sentam com os pés na água; o lugar na 

pedra onde batem as roupas com o sabão para retirar-lhe a sujeira; o lugar onde apóiam 

na pedra plana para esfregarem com a escova. São elementos que preenchem o espaço e 

os sons do rio modificando-lhe a paisagem. 

 
   Figura 7- Menina na beira do rio. Fonte: A autora out. 2013 

 

Todas essas características são aprendidas e passadas para as crianças. As 

meninas, desde cedo (cerca de 6 anos) aprendem a lavar as suas próprias roupas, que 

obviamente não são muitas. E os meninos fazem o serviço que consiste em encher as 
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garrafas, pegar areia para as mães arearem suas panelas, etc. Mas esse momento é 

visivelmente transmitido para as meninas, uma vez que esse lugar de trabalho é para 

elas reservado. Nesse sentido, averiguamos que repassar esse costume para as meninas 

é garantir a continuidade do lugar doméstico e das virtudes construídas no sertão. O 

preparo das meninas para a vida adulta consiste na garantia da identidade e da 

importância de permanecer ―ali‖. Essa atitude que reconstrói e reafirma a experiência 

está inscrita na memória. A memória está vinculada ao cotidiano vivido e tem relação 

com a força da tradição na dinâmica social. É essa dinâmica também temporal que 

reafirma o lugar e dá-lhe a perspectiva de pertencimento ao garantir a continuidade e ao 

gerar a mulher apta a reproduzir tal atividade. 

De acordo com Seu Patrício o rio é um lugar de mulheres, ele diz que: ―mulher 

é igual a pato, toda horinha está procurando um jeito de ir ao rio com a meninada 

atrás. Já homem não, fica que nem as galinhas e o galo aí ó, bebe uma aguinha, cisca 

um pocinho e logo arranja o que fazer pra lá”. Porém, não é em qualquer lugar do rio. 

Mas nas águas rasas que são lugares das mulheres e crianças como jocosamente reflete 

nosso anfitrião. Nessas águas, raramente não se vê uma mulher com crianças em 

qualquer o hora do dia. Isso porque as águas rasas possibilitam que as mães façam suas 

atividades sem se preocuparem tanto com as ―crias” e com o Piratinga ou a arraia.  

Sistematizando um pouco, as águas rasas são divididas em lugares onde se 

tomam os banhos, onde se lavam as roupas e vasilhames, e onde se recolhe a água para 

beber. A água de beber é por elas considerada a água boa e fica armazenada em 

garrafas pet ou galões de cinco litros na geladeira. A água boa é retirada antes de 

qualquer atividade e em lugares acima de todas elas. Galizoni (et.al., 2003:138, grifo 

nosso) descreve a água boa como a ―água fina que colocada na boca tem o sentido 

leve.‖ Para os moradores a água de beber é aquela que está limpa e que deve ser fresca e 

livre de resíduos como o sabão e sujeira. Ademais, resolvemos associá-la às águas rasas 

em um mesmo tópico, pelo fato de ser tarefa feminina a coleta de água boa. Muitas 

vezes sua coleta é feita pela manhã, momento em que o ribeirão está mais limpo, devido 

ter passado a noite toda se auto-depurando dessas atividades corriqueiras. Ela é coletada 

em lugares distanciados das atividades que a tornam turva, i.e, longe e acima dos locais 

onde se banham e levantam a poeira do fundo do rio, bem como acima de onde se lava 

as roupas e vasilhames.  
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Vale ressaltar que as águas foram aqui divididas de acordo com as funções e 

significados que os próprios moradores a ela desempenham. Vê-se claramente que os 

lugares se dividem de acordo com as tarefas, vejamos: a lavagem das roupas é a 

primeira atividade, logo após elas lavam os vasilhames de cozinha. Isso ocorre, pelo 

fato de que objetos de cozinha tornam a água oleosa, portanto preferem organizarem-se 

dessa maneira. Por questão de higiene, os banhos sempre são tomados acima e afastados 

de onde se lavam as roupas e os utensílios de cozinha.  O encontro diário no ribeirão 

ocorre para que essas atividades sejam feitas e que serão, logo após, transportadas para 

as casas. Por isso, a importância da água carregada que veremos a seguir. 

 

 
Figura8- Trabalho das mulheres e meninas Kalunga nas margens do Ribeirão dos Bois. Fonte: A 

autora e Marília Tocantins (Abril, 2010). 

 

3.3.3- Sob a água carregada 

 

―Lata d‘água na cabeça, lá vai Maria, lá vai Maria. Sobe o morro e 

não se cansa, pela mão leva criança, lá vai Maria.‖  

(Composição: Luis Antônio)  
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Posterior aos afazeres nas águas rasas, as mulheres levam seus baldes e as 

crianças levam as garrafas com água que são carregadas e muitas vezes equilibradas em 

suas cabeças. As meninas menores aprendem logo cedo essa técnica, já os meninos não 

se interessam muito e levam nos braços. A água carregada para as residências é 

utilizada nas atividades domésticas, isto é, para cozinhar, para limpar a casa e aguar as 

ervas dos quintais (condimentos, plantas ornamentais e medicinais) e pomares. O 

pomar é composto de árvores como o limoeiro, a laranjeira e árvores nativas como a 

mangabeira, o pequizeiro, o jatobazeiro, entre outras que estão presente nos quintais. 

Pela manhã, logo após as mulheres retornarem do ribeirão é possível vê-las regando seu 

pomar, suas plantas e os pés de alecrim, cebolinha, cidreira, pimenta, etc. A água 

carregada em alguns casos é usada para cuidado com os animais de cria da casa como 

as galinhas, pássaros, cachorros e gatos. 

Já a água boa que foi coletada para os moradores beberem ficará armazenada 

em garrafas pet ou galões de cinco litros na geladeira. A água jamais foi considerada 

algo sujo na organização do grupo. Para eles existe um ordenamento desses lugares que 

faz com que confiem naquela água que consomem diariamente. Quando perguntávamos 

sobre a situação em que o rio se encontrava, Dona Cinésia certa vez disse-nos:  

―Esses dias não tá muito limpo, por que parou de chover agora 

poucos dias, mas ele vai limpar mais do que esse que ta aí. Ele 

vai ser lindo porque a água ainda ta assim meio cinzenta ó. 

Ainda tem muita lama em cima né, ela fica assim meio turva. 

Mas ela vai ficar lindeza, que se cair uma agulha assim cê pode 

pegar”. 

Isso vem do conhecimento e do costume de manter o ribeirão sempre em 

condições que permitam esse uso. Vimos durante essas conversas que o fato de existir 

sujeira na água não se relaciona com poluição. Para eles água não se suja, desde que 

dela cuidemos e como o ribeirão pertence-lhes e está sob seus cuidados não crêem que 

aquela água tenha algum tipo de impureza. Impureza seria tudo aquilo que viesse a 

desordenar o modo de viver do grupo que vêem aquela água como limpa. A água 

naturalmente é limpa, porém confiam e bebem-na. O ideário do que é sujeira é também 

natural. Ocorre quando as chuvas tornam suas águas turvas, ou quando um bicho morre 

em suas margens. Isso é o que relacionam ao que é sujeira. 
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               Figura 9- Criança com bacias do tamanho e peso que lhe cabem. Fonte: A autora, 2013. 

 

 

 
Figura 10- Crianças brincando no quintal com galões que armazenam água. Fonte: A autora, 2013. 

 

A água carregada nos baldes e vasilhames maiores é muito bem regrada e são 

restritas às atividades domésticas, por que água carregada, ―não tem tanto que chegue‖ 

(GALIZONI, 2003:139). Após ser recolhida ela é despejada logo após em galões de 50 

ou 100 litros que costumam ficar na cozinha ou nos quintais adjacentes a ela e evitam a 

todo custo o seu desperdício. Outro aspecto observado é que em toda casa em nenhum 

momento desperdiçam água. Porém, a questão do desperdício não está relativamente 

associada à escassez, mas à dificuldade de obterem água carregada. Isso porque a 
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distância que percorrem diariamente e o peso dos baldes delimitam sua quantidade. 

Portanto, utilizam-na com parcimônia e a destinam para as atividades específicas.  

Quando por algum motivo se lava algum vasilhame ou roupa nas residências, o 

que geralmente ocorre na residência de Dona Paula com 94 anos, a água utilizada será 

reaproveitada para aguar sua pequena horta de mandioca, abóbora e outras plantas ou 

para as galinhas beberem. É possível perceber esse costume, água alguma é inutilizada, 

sempre há outra atividade que poderá ser complementada com ela. Isso acontece pela 

dificuldade de se obter água carregada, devido a distancia das casas em referência ao 

ribeirão, o trabalho que demanda e ao peso dos baldes. Que se dependerem das águas 

que viriam das torneiras, continuarão vazios.  

3.3.4- Sobre águas presas 

Atualmente a dificuldade de obterem água também tem relação com água da 

caixa como chamam os moradores, e que denominaremos água presa. A água 

encanada, obtida de um poço artesiano localizado dentro da comunidade é uma água 

que pouco se vê, se bebe ou se usa para qualquer atividade. Segundo relatos dos 

próprios moradores o poço foi perfurado pela prefeitura de Teresina de Goiás pouco 

antes da época em que o território foi reconhecido pelo governo. O projeto enviaria a 

água para uma caixa d‘água no centro da comunidade do Ribeirão dos Bois que seria 

distribuída, logo após, para as casas. Mas, não são todas as casas que receberam tal 

benefício. Essa água, como os moradores relatam ―mais falta do que tem‖. Pelo fato 

dela ser compartilhada entre algumas residências do Ribeirão dos Bois, Diadema e a 

escola, o pequeno plano da prefeitura não alcançou muito sucesso. O poço segundo eles 

é bom (possui muita água boa para beber), mas a bomba que a prefeitura disponibilizou 

para retirar essa água é de má qualidade e não suporta a grande carga despendida pra 

distribuir essa água. Por isso, ela não está funcionando. Os moradores revelam que 

raras vezes o funcionário da prefeitura aparece para restaurar a bomba. Mas, no passo 

de uma semana, ela se estraga novamente, e deixa outra vez as caixas d‘águas vazias. 

Já a água presa utilizada na escola chega até ela em um caminhão pipa da 

prefeitura e é do mesmo modo, segundo funcionários e professores, retirada de um 

poço artesiano da região. A instituição de ensino primário situada em Diadema, com 

pouco mais de 500 pessoas, incluindo funcionários, recebe cerca de 5.000 litros por 
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semana para realizar suas atividades. A escola está localizada a uns cem metros do 

ribeirão e ao invés da prefeitura investir em bombas de captação da água do ribeirão, 

prefere abastecê-la com o caminhão pipa. Uma das funcionárias conta que “quando 

não tem água não tem aula, a gente manda embora, mas aí eles trazem por que aqui 

não tem jeito de faltar. Muito difícil não trazer, mas acontece‖.  

No entanto, foi possível perceber que o consumo da água presa é de certa forma 

mais individualizado, visto que as mulheres, ao invés de reunirem-se no ribeirão farão 

seus trabalhos em suas casas. O que de fato acarretaria um menor fluxo de reuniões no 

ribeirão. Percebemos, porém que há uma condição que impede as mulheres de 

permanecerem em suas casas e é simplesmente o costume das reuniões beira-rio 

cotidianas. A água do ribeirão além se ser compartilhada proporciona um momento de 

trabalho sem tanta exaustão, uma vez que não estarão as mulheres concentradas 

somente nele e permitem um momento de descanso e de lazer diário entre essas 

atividades. 

Isso significa que o encontro no ribeirão é também um momento de 

descontração, onde as mulheres articulam várias atividades ao mesmo tempo, como o 

banho nas crianças, a pesca para o almoço, o encurtamento das distancias entre as 

comadres, etc. Nesse caso podemos nos lembrar de Clastres (1974) ao observar que 

elas elaboram seus meios para ―executarem o mesmo trabalho em um tempo dez vezes 

menor‖ do que aquele que fariam em casa sozinhas. Sendo assim, o trabalho no ribeirão 

torna-se habitual até mesmo para as crianças, pois nas margens do rio elas fazem o que 

em casa certamente será enfadonho. Logo, o que conta não é a quantidade do trabalho, 

mas a qualidade do tempo que utilizam para executá-lo. De modo que possam adquirir 

tempo para o lazer como a pesca ou mesmo uma conversa na beira rio ou para adiantar 

o descanso no final do dia.  

Há também uma condição que costuma implicar numa abundância ou escassez 

partilhada ou comunitarizada que Galizoni (2003:136) aponta e que pode ser entendida 

através de seus costumes. E mesmo que houvesse água diariamente nas residências, 

saberiam utilizá-la de modo consensual. O trabalho é feito em um lugar comunitarizado 

e cada morador sabe, pela própria experiência, sobre a dificuldade de se obter água. 

Pois até mesmo a água do poço que vem através das torneiras é compartilhada entre 
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todos. Nesse sentido, tanto a abundância quanto a escassez são atribuídos ao costume 

de compartilhar.  

Na penúltima visita à comunidade, presenciamos um momento onde a bomba 

funcionava, mas as mulheres ainda assim, se reuniam no ribeirão. Alegava-se que o 

trabalho é mais rápido, dando-nos provas claras de que a relação com a água corrente 

está inserida em seus costumes. A água presa, nesse caso, servia para amenizar o 

grande fluxo de água carregada, uma vez que a utilizavam para encher os mesmos 

galões. A água presa era também armazenada de modo que assegurassem sua 

disponibilidade. Pareceu-nos que para eles águas que não correm constantes, são 

propensas à finitude. 

Há casos onde os moradores optam por comprarem bombas e mangueiras para 

abastecerem suas casas. É bastante usual comprarem-nas de forma compartilhada e 

distribuir água entre os parentes nas residências mais próximas. A esse esquema 

Marinho (2008) denominou ―água de regra‖, onde os moradores puxam a água do 

ribeirão ou fontes mais próximas e jogam nas caixas d‘água. Porém é um benefício 

caro, uma vez que os moradores arcam pela obra, compra e instalação dos materiais. 

Por isso, quase não se vê. Muitos não possuem caixas d‘água nas residências e 

reservam essa água em galões ou a deixam cair diretamente no ―jirau‖. Segundo 

Marinho (2008:144) ―a água forma um pequeno córrego até desaparecer na terra seca, 

pois não há torneiras para regular o fluxo de água‖. O que pudemos perceber na 

comunidade é que essa água não é desperdiçada, pois utilizam a técnica de regado, i.e, 

as plantas presentes nos quintais geralmente são colocadas nesses lugares onde correm 

as águas, ou em pequenos poços no chão de terra para as galinhas ciscarem.  

Água natural é aquela que flui livremente, certa vez refletiu Robert (2002). Esse 

é um atributo da água que o ribeirinho aprende desde a infância. Portanto, encontra-se 

em outro lugar o costume de ―prender‖ água. O costume hegemônico do branco impõe 

barreiras ao construir barragens para gerar eletricidade ou captar água que logo 

analisaremos, desviar o caminho dos rios, drenar nascentes de água para construções 

industriais e imobiliárias, etc.. A vida do ribeirinho é ver a água passar e assim contar 

com mais um ano de chuva e boa colheita. A ela atribui-se significados e valor de uso 

de acordo com os princípios corriqueiros como trabalho, liberdade e família. 
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Compreende-se que sejam elas utilizadas em alguma tarefa ou não, ―cumprem o seu 

destino de circular‖ (GALIZONI, 2003:138).  

 

 
Figura 11-“Jirau” instrumento de madeira utilizado para guardar vasilhames e colocar as plantas 

nos quintais. Fonte: A autora (mar. 2013). 
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Figura 12- Caixa d’água (vazia) situada na comunidade Ribeirão dos Bois. Fonte: A autora (out. 

2013). 

 

3.3.5- Nas águas perigosas: de homens e bois 

 

Se o destino das águas é circular, retornaremos aos lugares das águas definidos 

a partir da observação das experiências dos moradores no ribeirão dos Bois. Com isso 

pudemos avaliar que o ribeirão de águas perigosas, como chamaremos aqui, é via de 

regra lugar de homens. É onde pescam peixes grandes ou médios em maior quantidade 
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para o consumo doméstico. Quando se pesca muito, os peixes são divididos entre os 

parentes. Entretanto, vimos que esses lugares do ribeirão não podem ser frequentados 

por crianças pequenas e por isso é “um lugar de homens e meninos homem”, como eles 

mesmos dizem.  

Pelo motivo de haver muita água rasa, o ribeirão nunca ofereceu meios 

propícios para o desenvolvimento de embarcações. Todo o trajeto é feito por suas 

margens e trilhas em meio às matas. Desse modo atravessam o ribeirão à cavalo, 

escolhendo as partes mais rasas e menos acidentadas para atravessá-lo. Como as mães 

dedicam seu tempo a cuidar das casas e dos filhos, pouquíssimas vezes elas podem 

acompanhar os homens nessas jornadas mais distantes. Por isso, é uma atividade de 

homens extensas viagens e expedições comerciais dos excedentes em locais e rios 

distantes. 

Na maioria das vezes é tarefa dos homens o trabalho nas roças, i.e, nos lugares 

destinados ao plantio. Ainda, cuidam do gado, dos burros e dos cavalos que são animais 

destinados aos seus cuidados, diferente das galinhas, cachorros, porcos e gatos que são 

animais domésticos que costumam ficar sob os cuidados femininos. Além do mais, 

muitos desses homens da comunidade trabalham fora em fazendas e nas cidades do 

entorno como vaqueiros, ou em canaviais, ou como pedreiros. Quando trabalham 

próximos à comunidade retornam aos finais de semana, de outro modo passam até 

meses fora. Os homens que permanecem na comunidade utilizam o ribeirão em raros 

momentos, e quando ocorre vão para locais mais fundos e perigosos praticar a pesca. 

O ribeirão dos Bois possui águas rasas (calmas) e em quase todo seu percurso 

não se vê perigo. Existem alguns lugares onde as águas são mais fortes com muitas 

pedras e corredeiras e por isso os moradores evitam o banho. Quando os homens se 

aventuram nesses lugares no ribeirão, preferem pescar sobre a ponte, ou em pedras que 

margeiam as águas fundas que possuem peixes maiores. Muitas vezes seguem para a 

região do Funil, o encontro das águas do ribeirão dos Bois com o rio Paranã é um local 

ótimo para pesca de grandes peixes. Essa expedição até o local ocorre em épocas de 

cheia, quando logo após as chuvas os peixes aumentam expressivamente. Voltaremos a 

essa questão mais adiante. 
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Kalunga homem que mora na região dos vãos, tem fama se ser bom vaqueiro, 

pescador e viajante e valorizam-na. Mas, o trabalho principal dos homens associa-se à 

criação de gado, visto que no sertão, existem extensas áreas de mata aberta propícias ao 

pastoreio com terras planas com muitas gramíneas para o gado se alimentar. Já 

dissemos que o gado é na maioria das vezes criado em regime de solta, no meio da 

mata. Para se dessedentarem os homens levam o gado em pontos específicos na beira 

do ribeirão onde há terra plana e em lugares distintos ao das atividades femininas. 

Digamos pelo fato de muitos lugares do ribeirão ser margeado por pedras, possuindo 

um relevo bem acidentado, os homens procuram locais onde o gado consiga aproximar 

da água. Naturalmente são locais onde não existem pedras. Aquelas pelas quais as 

mulheres necessitam para servirem-lhe de apoio em suas tarefas. Sendo assim, os 

lugares para dessedentação dos bois são fixos e destinados totalmente para esse fim, 

uma vez que a lama produzida de tanto ser pisada por eles não possibilita outro tipo de 

atividade que não seja essa.  O que vimos aqui é que o gado também possui seus 

lugares no rio e geralmente estarão acompanhados pelos seus donos. 

Destarte, o gado é propriedade das famílias e como Evans-Pritchard (2013) 

mesmo descreveu sobre a importância do gado para os Nuer, o interesse pelo pastoreio 

―é muito mais amplo do que a simples necessidade de alimento, porque o gado é um 

valor dominante em suas vidas‖. Valor que na comunidade está relacionado ao próprio 

nome do lugar, Ribeirão dos Bois. Isso porque além de terem como referência a água 

que utilizam para suas atividades e permite-lhes a morada têm também a referência ao 

gado que desde sempre esteve inserido na vida social e significou seu maior 

investimento. Porém, não existe somente a finalidade de sacrificá-los para o consumo 

há a questão do prestígio que sua posse confere como descrito por Evans-Pritchard 

(2013:34). Muitas vezes os homens trabalham como vaqueiros em fazendas no Paranã e 

entorno das cidades para adquirir excedentes e comprarem seu próprio gado. Sendo 

assim eles os comercializam e utilizam sua carne durante os festejos ou raras vezes 

vendem para a cidade, i.e, o consumo da carne é quase sempre destinado à subsistência 

local e é comumente compartilhada entre os parentes.  

Evans-Pritchard (2013:26) reflete que são importantes para os Nuer, pois se 

reproduzem, duram longo tempo e podem ser transportados em caso de mudança ou 

transferidos como bem para um filho ou filha ao se casar, por exemplo. O autor 

confirma que o gado é um valor social e uma forma de riqueza o que também pode ser 
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direcionado para o sertanejo do Ribeirão dos Bois. Para qualquer morador adulto é 

condição de fartura um pasto verde com gados sadios pelo quintal. A depender das 

condições ecológicas que avaliaremos a seguir. Mas, gado é herança, repassada de pai 

para filho. Nas mesmas condições que avaliamos anteriormente com relação ao 

trabalho feminino, a atitude de repassar é garantir o saber.  Assim, as primeiras tarefas 

dos meninos na companhia dos pais dizem respeito ao gado, como também afirma 

Evans-Pritchard (2013:26) acerca dos Nuer. Contudo, uma forma de fazer viver a 

tradição de vaqueiro é repassar o conhecimento para as novas gerações, e mesmo que 

não dêem continuidade, saberão. 

Caso observado que comprovou a importância do gado para os moradores do 

ribeirão ocorreu quando um pai deu de presente um bezerro para seu filho. Este que não 

possuía ainda uma pretendente (até onde sei) havia morado um tempo em Goiânia e 

adquirido uma moto que levou de volta consigo. O fato é que o jovem intencionava 

vender o bezerro para utilizar o dinheiro e consertar sua moto. Tal atitude desgostou 

toda a família e induziu seus avós a chamá-lo duramente a atenção. Houve o momento 

que diziam ―você querendo vender o bezerro que seu pai deu pra levantar sua vidinha, 

e moto não dá dinheiro não. Mas boi meu filho, um logo vira trinta”. Experiência de 

avós. Pois que era a partir daquele bezerro que ele poderia garantir sua própria boiada 

se casar e ter filhos. 

O gado, além de permanecer solto, é criado em currais que ficam situados atrás 

das casas nos quintais. É fácil perceber que o curral é especificamente dos homens. Há 

geralmente uma  separação do quintal, lugar de trabalho da mulher para o curral lugar 

de trabalho do homem. Posicionados na outra extremidade daquele lugar no quintal 

onde encontramos os objetos e o ambiente do trabalho feminino. Logo, adjunto ao 

curral estará o galpão onde guardam as sementes para o plantio, as ferramentas e 

objetos de trabalho como enxadas, foices, selas, arreios e ração para alimentar o gado.  

Os currais são feitos com cercamento de madeiras muito bem posicionadas uma 

em cima das outras. Mas devido à dificuldade de transporte de água para os mesmos, os 

homens preferem deixar o gado na mata. Por esse motivo, costumam colocar cercas de 

madeira, ou de arame farpado ao redor dos quintais para que o gado não se aproxime 

das plantações, do pomar e das hortaliças. Contudo, o curral é lugar específico de bois e 

de homens que deles cuidam. Em raríssimos momentos haverá uma mulher ou criança 
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nesse recinto masculino. Os currais serão utilizados em caso de doenças no gado e ou 

em época de extensas estiagens onde se fará necessária a fabricação de ração, feita do 

bagaço da cana-de-açúcar, para que sirvam-lhes de alimento. Mas quase sempre o gado 

estará solto em meio à mata que circunda os quintais das casas. Por isso é comum ver 

os homens à cavalo procurando gado fugido nas vizinhanças. Caso não sintam falta, o 

compadre que o encontra, logo saberá a quem pertence e dará um jeito de avisar o tal 

dono. Pois para o sertanejo o boi é um membro da casa, e qualquer um saberá de qual 

parte da família ele vem. 

Seu Patrício conta que anteriormente as coisas eram mais difíceis, fato que 

levava os homens se aventurarem em grandes viagens pelas águas perigosas. Evento 

que está também associado ao consumo da carne bovina. Nosso anfitrião relata que por 

muitos anos viajaram para obterem sal utilizado na conserva da carne. De acordo com 

ele ―o barco descia o Paranã, alcançava o rio Tocantins até chegar ao topo do mundo, 

lá em Belém até”. Essas expedições eram realizadas em pequenas embarcações que 

desciam o Paranã, o rio Tocantins para negociarem seus produtos nas cidades. Eles 

contam que muitas vezes, seguiram pelo rio Tocantins ao rio Amazonas e 

desembarcavam em Belém do Pará. Eram expedições que duravam de meses a um ano 

e os Kalungas de várias comunidades levavam o couro de seus bois para trocarem por 

sal e querosene para os lampiões. Levavam ainda outros mantimentos produzidos nas 

comunidades, como: arroz, feijão, farinha de mandioca, sabão de Tingui
36

feito pelas 

mulheres e gordura animal para trocar por aquilo que necessitavam. Em viagens feitas 

no chão, todo o mantimento era transportado no ―lombo do burro” e levado no interior 

de uma caixa feita de couro de boi denominada por eles, bruaca. 

Dona Delfina expõe que quando os homens se retiram nas viagens longas, as 

mulheres ajudam no cultivo e tomam conta do trabalho geral. Muitas delas trabalhavam 

para fora, em fazendas no alto Paranã, onde lavavam e passavam roupas para 

acrescentar a renda doméstica. Segundo Dona Paula, ―esses eram tempos difíceis e que 

hoje com as cidades mais próximas tudo se tornou mais fácil, os homens ficam fora por 

tempos menores”. Desse modo, sabemos que os homens hoje se aventuram nas águas 

perigosas mais próximas às águas rasas onde se encontram as suas mulheres. 

                                                
36 Semente de árvore típica do cerrado, que produz óleo de tingui muito utilizado pelos Kalungas para 

produzir sabão.  
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Outra atividade que complementa a criação de gado e estabelece o lugar dos 

homens é o plantio das roças. Situadas atrás das casas, o manejo das roças depende 

exclusivamente da sua posição nas proximidades de onde se encontra o ribeirão. Como 

já dissemos, o quintal é uma extensão do ribeirão, e quando tomamos a referência do 

lugar masculino, a roça também o é. Isso porque ela necessita estar nas proximidades 

do rio para facilitar a irrigação. A técnica comum entre os Kalunga é a roça de toco 

que consiste na retirada algumas árvores e queima do terreno geralmente cercado e 

afastado do curral para que o gado não se aproxime e cause danos à plantação. Outra 

característica recorrente é a roça onde qualquer homem escolhe uma área e as cultiva 

sem que outros mexam. Ocorre de ela ser comunitária em alguns casos em lugares 

específicos.  Segundo eles, o preparo da roça de toco é o processo de ―limpar o terreno 

para plantar‖. Tal técnica consiste também em retirar o mato espalhar as folhas e 

cinzas que restaram da queimada do local para adubar o solo com esterco. Esse é o 

preparo da terra que logo ficará fertilizada pelas cinzas.  

Durante o preparo da terra
37

, ao praticarem o ato da queimada do solo para sua 

fertilização, a vigília sob as chamas é intensa. O fogo é um elemento altamente 

controlado em todas as atividades que o utilizam. Fato que ocorre devido ao costume 

de se construir casas de palhoça. E mesmo os que possuem as casas que foram 

erguidas pela Funasa
38

 e pelo governo (casas Kalunga) tomam esse mesmo cuidado 

para que o fogo não alastre para a mata circundante. O terreno do roçado é cercado e 

somente no interior das cercas observa-se a marca das queimadas. Esse cuidado pode 

ser comprovado pelo relato de Seu Rufino quando diz que houve muitos acidentes de 

casas incendiadas e de fogo alto no cerrado. Portanto, quando tal acidente ocorre, todos 

se reúnem para apagá-lo. O manejo das queimadas é um costume recorrente, também 

devido à grande probabilidade do fogo se alastrar no cerrado principalmente em 

períodos de seca. 

A mata depende das duas estações do ano, a seca e a chuvosa em seu processo 

de reprodução. Brotam logo após as chuvas e retém água por um tempo prolongado 

por estarem adaptadas ao período de seca. A sazonalidade, como veremos, é valorizada 

pela cultura do grupo e suas alterações, quando produzem perdas como queimadas que 

                                                
37 Tudo feito com utensílios manuais, machado, foice e enxada. 
38 Fundação Nacional de Saúde. Uma das instituições do Governo Federal é um órgão executivo do 

Ministério da Saúde, que nos anos 50 (anterior ao reconhecimento territorial) construiu algumas casas 

na região. 
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fogem do controle e secas prolongadas, são lamentadas por todos. Porém, o que para 

nós é mato, muitas vezes para a comunidade é alimento e remédio. É planta de cura, 

utilizada para fins medicinais e para o ato da benzição.  

 

 
Figura13- Roça de toco de Seu Agripino, na confluência do Ribeirão dos Bois com Funil. Fonte: A 

autora (Out. 2013) 

 

 
Figura 14- Aproveitamento da madeira para a construção da cerca. Fonte: A autora (out. 2013). 
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 Figura 15- Roça de toco do Seu Josias. Fonte: A autora (out 2013). 

 

3.3.6. Água de reza “água boa de meu Deus” 

 

A água de reza será por nós denominada a água utilizada pelas benzedeiras da 

comunidade para o ato da benzição. Tanto para as atividades de benzições quanto para 

os cuidados com as ervas medicinais nos quintais essa água é retirada do ribeirão dos 

Bois.  Portanto, o manejo das ervas medicinais, de acordo com Dona Lourença 

(benzedeira mais procurada na comunidade), atualmente necessita da água do ribeirão 

para sua maceração e para isso a água precisa ser boa. A água boa como já vimos deve 

estar livre de resíduos que a tornem turva. O que faz com que a moradora busque-a em 

lugares e horários que propiciem esse tipo de água.  

Anteriormente Dona Lourença retirava sua água de uma pequena grota que 

margeava sua casa e que há cerca de dez anos, segundo ela, não escorre mais devido à 

falta de chuva. Por isso a atividade de coleta de água carregada tronou-se mais 

dificultosa, uma vez que ela precisa caminhar alguns quilômetros a mais para obtê-la.  

A benzedeira diz pegá-la pela manhã, antes de qualquer outra atividade e como mora na 

parte do ribeirão abaixo de outras casas, ela diz tomar esses devidos cuidados. Logo 
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após isso ela oferece o remédio, com a água de reza, ou seja, quando somada essa água 

às plantas e à reza, ela se torna elemento de cura. “Que cura depois se reza nela”, 

como ela mesma diz.  

É importante lembrar que para os Kalungas a mata do sertão é fundamental nos 

costumes e hábitos cotidianos e estão associadas aos seus quintais. Vimos que os 

quintais possuem uma organização específica combinada ao sistema de manejo da mata 

circundante. Isso porque na comunidade as árvores e plantas nativas são utilizadas 

como remédio, na alimentação, na construção de casas e móveis e trato do gado. 

Sempre que se caminha pelos trieiros na mata em companhia dos moradores, muitas 

árvores e ervas são por eles identificadas de acordo com seus usos. Obviamente o 

cuidado com essas plantas da mata depende dos cuidados diários das mulheres, uma 

vez que é fonte importante para muitas atividades. Gramíneas nativas como o 

carrapicho, a vassourinha, que aparenta-se como ―erva daninha‖, as mulheres utilizam 

para fazer chás e espantar doenças. As benzedeiras retiram o,  

“Quebranto dos meninos, fazendo reza e passando a rama da 

vassourinha pelo corpo, se ele murcha a folha na hora, a gente 

sabe que tem quebranto. Se o menino tiver muito fraco, depois 

a gente faz um chá de carrapicho que tira toda inflamação do 

corpo, aí sara, com a ajuda de Deus” (Dona Lorença).                   

É no quintal que ―as mulheres reproduzem os saberes adquiridos por gerações, 

ali estão seus objetos comuns do dia-a-dia, é nele que os moradores reproduzem seus 

saberes‖ (Almeida e Pereira, 2010:53) e o comunicam na tradição. O cuidado com os 

quintais como já dissemos é uma atividade de mulheres e de homens de acordo com os 

lugares especificados. No entanto, durante o preparo do roçado os homens já sabem 

quais são as arvores que não poderão ser retiradas, o sistema de manejo procura dividir 

o espaço das roças com essas árvores e pequenas plantas consideradas importantes para 

a saúde e alimentação. Muitas vezes quando limpam todo o terreno, pelo fato de 

atearem fogo, tentam manter um espaço exclusivo para plantarem as ervas e árvores 

que consideram seu uso. 

Como vemos são as práticas sociais que modificam os aspectos da natureza, 

transformando-a e sociabilizando-a. Isso significa que toda relação dos moradores 
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com/na natureza parte de um ordenamento prático e simbólico. Sendo assim o manejo 

correto, que sob o ponto de vista do lugar, traduz o fazer e ser da natureza a partir do 

campo simbólico e funcional. Essas duas categorias não são dispersas na cultura do 

grupo estudado, elas são interdependentes e no caso da benzição, existe o aspecto 

funcional decorrente do trabalho das mulheres, do cuidado com as plantas e seu preparo 

e o aspecto simbólico da natureza ―com a ajuda de Deus‖. A benzição, como qualquer 

outra atividade ancorada à cosmologia do grupo estará sempre relacionada à crença que 

a configura. Isso porque existe a somatória da percepção e do que a natureza oferece 

como remédio que será a fonte de cura através das mãos e da fé das mulheres.  

Contudo, não é somente Dona Lourença que possui os conhecimentos da 

benzição, quase todas as mulheres, por experiência, possuem esse conhecimento. Isso 

fica claro ao conversarmos com as mulheres da comunidade. Aquelas que não parecem 

fazer ―benzedura‖ sabem indicar as plantas cada qual com sua finalidade de uso. Mas 

ao perguntar sobre as benzedeiras, as mulheres sempre indicam Dona Lourença, Dona 

Cinésia ou Dona Maria na comunidade. Como elas conquistaram a confiança dos 

demais moradores, muitas vezes serão elas a dedicarem esse cuidado aos outros. Essa 

procura e confiança levam em conta a quantidade de plantas de cura que elas mantêm 

em seus quintais. Por isso quando alguém da comunidade necessita, sabe onde 

encontrar. Desse modo, são ―as donas das plantas‖ aquelas que costumam benzer.  

Dona Cinésia, além de fazer benzição é considerada uma ótima parteira na 

comunidade. As parteiras, tanto ela como Dona Maria, possuem relatos de centenas de 

partos feitos com as águas do ribeirão. Foi-nos possível associar o processo das 

parteiras à água de reza porque elas não separam essas atividades. O parto é, do mesmo 

modo, um acontecimento que se liga à reza à água e às plantas, sustentado pela fé do 

grupo.  

A grande quantidade de água carregada para realizá-los complementa os 

―causos‖. Elas contam que ―eram bacias e bacias nas cabeças das mulheres, descendo 

e subindo essa ladeira pra não faltar água, por que pra fazer o parto. Toda hora 

precisa, tem de trocar a água.‖ (Dona Maria). Para Dona Cinésia que possui um 

caderninho de anotações com os nomes de quase uma centena de bebês que já colocou 
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no mundo, relata que estes eram tempos difíceis
39

. ―Pegava água do ribeirão, colocava 

na bacia para limpar a mãe e o neném depois que nascia”. Posterior a esse processo, 

faziam o chá de carrapicho (utilizado contra infecções), dava pra mãe tomar e o chá de 

casca de árvore para ela banhar, é assim que a gente fazia.  

Através das narrativas das mulheres observa-se que existe uma experiência 

transmitida pelas gerações, mas que hoje se encontra um tanto modificada. Dona 

Cinésia conta que não tinha criança que adoecia, e que ―naquele tempo, o povo era 

sadio, aturava mais”. Os meninos adoeciam e se curavam ali mesmo na comunidade 

com a ajuda das ervas e com as orações. Houve a época onde não havia padres e o 

batismo era feito pelos próprios pais e ―padrinhos‖ com as águas dos riachos e ribeirão, 

sugerindo que a presença da benção de Deus no nascimento é por ela intermediada. No 

tempo que não existia hospital ali mesmo encontravam seus remédios. 

Vimos, porém, que as águas fundas são lugares dos homens, sertanejos e 

exploradores dos rios, criadores de gado, bons produtores de lavouras e viajantes. Uma 

ocasião que acompanhamos ocorreu quando Seu Patrício retornou de uma viagem e 

uma de suas perguntas foi: Como é que está o rio? Inicialmente não associamos o real 

motivo de sua indagação, mas logo depois pelo rumo da conversa, entendemos que se 

relacionava com a falta de chuva na região. Do lugar das mulheres e crianças, nas 

margens rasas, é possível observar o nível cada vez mais baixo das águas. Aos poucos 

pudemos perceber que essa é uma preocupação em toda a comunidade, visto que ―a 

água boa de meu Deus‖, como se referiu Dona Lourença, cai do céu. A água de chuva 

é o suporte de todas as outras águas que relatamos anteriormente. É a água da chuva do 

sertão que orienta todos estes aspectos da vida do ribeirinho, do pescador, da lavadeira 

e das crianças que estão a aprender com os seus. E para essa água que rege a 

organização do grupo, abriremos o seguinte tópico. 

 

                                                
39 Visto que hoje a maioria prefere fazer o parto no hospital de Montes Claros. Segundo elas, os médicos 

indicam, por ser um processo mais seguro. Porém, nunca morreu nenhuma criança nas mãos delas, disse 

Dona Cinésia.  
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Figura 16- Dona Delfina em seu quintal retirando a lasca de Jatobá. Fonte: Aneli Kalunga 

e a autora (out.2013) 

 

 
Figura 17- “Grota” seca de Dona Lourença. Segundo ela, há mais de dez anos ela não possui água. 

Fonte: A autora. (out 2013) 
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Figura 18- Dete e sua planta de cura. Fonte: Aneli Kalunga e a autora (out. 2013) 

 

 

 

3.3.7. De Águas de chuva 

 

Uma das características importantes para a compreensão das atividades de pesca, 

plantio e coleta de frutos no Ribeirão dos Bois é que elas são apreendidas pela 

influência do clima. A forma como o grupo percebe o clima, como se organizam em 

trabalho e os símbolos que situam esses ordenamentos sociais, são imprescindíveis para 

o entendimento de seu modo de vida. A água da superfície das terras Kalunga provém 

principalmente das chuvas que enchem os leitos dos rios e renovam as nascentes através 

da infiltração no solo. A água da chuva irriga o chão que logo será preparado para o 

plantio e formará o capim que alimenta o gado. 

É certo que o clima determina todas as atividades da comunidade como, festejos 

(que frequentemente ocorre antes e após estação das chuvas) o preparo da roça para o 
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plantio, a troca de sementes e mudas e a formação de pastos. Ao observarmos a forma 

como vivem surgem muitos fatores que convergem para uma análise da percepção 

dessas comunidades com o tempo e o espaço. Sob o ponto de vista da comunidade 

Ribeirão dos Bois, ela se reproduz a partir dos costumes elaborados pela relação de 

troca com natureza. Nesse sentido, atividades que são importantes como a pesca, o 

plantio e a coleta de frutos são orientados de acordo com influência do clima. Ainda, a 

forma como o grupo se orienta pela percepção do espaço como se organizam em 

trabalho e quais são os símbolos que situam esses ordenamentos sociais. Isso porque, 

como vimos, ―seus pontos de referência são principalmente as próprias atividades‖ 

(EVANS-PRITCHARD, 2013:116). 

 Nesse contexto, torna-se relevante uma avaliação da percepção e das tarefas que 

essas comunidades empregam na relação com o espaço que convivem. A partir da 

percepção desse espaço, desenvolvem sistemas de manejo específicos que estão ligados 

aos significados e símbolos que eles mesmos atribuem às atividades e às formas de 

desenvolvê-las. Aspectos que são aferidos pela história local das quais se ajustam um 

conjunto de normas elaboradas e compartilhadas entre seus membros. Sendo assim, os 

grupos aprendem a diferir a maneira de perceber e ordenar seus espaços como afirma 

Tuan (1983:133) de acordo com as características que possui. E, do mesmo modo 

transformando-o de acordo com suas necessidades. 

As principais características da região onde nossos anfitriões fazem morada são: 

a) serras e chapadas com ―vãos‖ e solos de composição arenosa. b) florestas de 

vegetação de médio e pequeno porte com galhos retorcidos e folhas grossas resistentes 

ao calor. c) recortada por grandes rios que enchem em épocas de chuva e formam 

pequenos afluentes. d) estações climáticas bem definidas (um período chuvoso e outro 

seco). 

Tais características compõem um sistema natural interligado que influencia 

diretamente nas atividades e a organização dos grupos que ali vivem. Isso porque todos 

os aspectos da vida ribeirinha, de pescadores, coletores, agricultores e vaqueiros são 

condicionados pelas condições naturais. O grupo reconhece a importância medicinal das 

plantas, a riqueza de frutos e animais de caça, bem como a época das ―águas grandes” 

(GALIZONI, 2003) que, durante as cheias no período chuvoso, proporciona a pesca, a 

irrigação e a formação de pastos. Além do peixe, do gado e dos animais de caça (estes 
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um pouco menos) a base da subsistência da comunidade é retirada da terra. O pequi e 

suas sementes, árvores que são muito comuns nos quintais das casas, a extração do óleo 

de buriti para cozinhar e sua utilização para a construção das casas de palhoça (folhas e 

caules) e mobílias para casa. Ainda pode se encontrar animais de caça como o tatu e o 

porco do mato. Colhe-se frutos como a mangaba, a manga, o caju, o maxixe, o jatobá, a 

cagaita, a macaúba, entre muitos outros. Isso nos comprova que os costumes da 

comunidade são construídos na relação com o espaço que organizam e transformam de 

acordo com seus costumes. 

O período chuvoso inicia-se em meados de outubro e tem seu fim durante o mês 

de março. O período de estiagem (seca) compõe os meses de março a setembro. As 

atividades produtivas são organizadas em função da chuva, que representa o momento 

de trabalho e a premissa de fartura. A abundância de alimentos é a razão principal para 

realização das cerimônias que falaremos a seguir. E por isso é possível entender que os 

tempos na comunidade estão de certa maneira sincronizados com os processos naturais. 

Pudemos observar na última visita, que quando a chuva anunciou, os moradores se 

reuniram em grupos para começarem o plantio. Essa reunião ocorria para que 

soubessem quem possuía sementes estocadas de abóbora, milho, as manivas (broto da 

mandioca), as ferramentas e quantos homens estariam disponíveis para o trabalho. O 

processo de preparo, plantio e colheita (esta última durante a estiagem) são arquitetados 

em grupo, desse modo ninguém fica sobrecarregado com o trabalho pesado das roças. 

Esse é um período onde o trabalho em comunidade se intensifica e, para além das visitas 

e boas conversas, os moradores geralmente se reúnem em ajuda mútua.  

Os quintais para o plantio são organizados de acordo com seus conhecimentos e 

limites, relacionados ao manejo dos recursos naturais. Isso pode ser observado durante o 

cuidado com a roça em meados de setembro quando os fortes ventos trazem as chuvas 

que começam a cair. No início os homens retiram algumas árvores e gramíneas para o 

plantio, mas as mulheres ditam qual pode ser removida. As plantas que possuem poder 

medicinal e são fontes de alimento são poupadas. Assim as roças irão compartilhar o 

espaço com as plantas que permanecem no terreno, intactas. Ainda, há o 

reaproveitamento de toda a madeira retirada, os homens utilizam-na para construção de 

cercas, para o próprio roçado ou curral, para levantar as casas e para abastecer o estoque 

de madeira do fogão à lenha. 
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Portanto, o início das chuvas é quando o capim germina e a mata renova-se após 

a longa estiagem. Esse é o período em que o gado pode pastar á vontade, pois ficará 

todo e tempo solto para que engorde e aumente a reprodução.  Já as roças, no início das 

chuvas, estarão semeadas e preparadas para germinar. Portanto, o período chuvoso é 

uma época que intercala o trabalho do plantio e a expectativa da colheita. E após todo o 

trabalho de preparo da terra
40

 e plantio espera-se que as chuvas sejam abundantes a 

ponto de não perderem nenhuma plantação. E ainda esperar o tempo da colheita que 

falaremos logo a seguir. É dessa forma que se orientam, pelo tempo cíclico da natureza, 

e assim reordenam seu espaço.  

O tempo das chuvas influencia na organização do espaço doméstico, o nível de 

água dos lençóis freáticos (águas subterrâneas), principal fonte de ―água presa‖ bem 

como o ribeirão aumenta. A água do ribeirão aumenta em nível, porém torna-se turva, o 

que impede de bebê-la e dificulta atividades como lavar as louças e roupas. Como quase 

nunca há água presa, as mulheres posicionam baldes e galões para a coleta de água da 

chuva, que também é utilizada para irrigar os pés de pimenta, cebola de folha (que 

chamamos cebolinha), as plantas ornamentais e medicinais presentes nos quintais. Isso 

contribui para que a quantidade de água carregada diminua, e logo, se a chuva for 

abundante, tomarão seus banhos com as águas coletadas. Esse é um momento em que as 

atividades de regadio dos pomares e hortaliças são poupadas, assim como o cuidado 

com os animais domésticos. O tempo das chuvas para o lugar da mulher é um misto de 

espera e de parco descanso, devido algumas atividades serem atenuadas.  

Por outro lado, existe uma atividade, entre outras mais, que nesse período se 

intensifica.  Aos cuidados da mulher estarão muitas vezes no interior da casa, as 

crianças. Que em meio a gritos seus e das mães quando chamam-lhes atenção, procuram 

meios de distração enquanto esperam a chuva passar para poderem então voltar a 

brincar no terreiro. Durante a chuva muitas atividades se modificam, algumas fazem-se 

mais difíceis, como enviar as crianças para escola, sair para o trabalho na cidade ou na 

escola, agilizar o trabalho doméstico no ribeirão, secar as roupas recém-lavadas, manter 

a casa limpa (mas a mulher Kalunga consegue). Para os homens é dificultoso manter a 

paciência direcionada à possibilidade permanecer todo o tempo em casa. Portanto, a 

                                                
40Agora podemos afirmar que devido o solo ser arenoso no sertão, é necessário o preparo da terra aos 

moldes Kalunga que afirmamos anteriormente, cuja técnica consiste em queimar a área delimitada para o 

plantio e logo após colocar algum adubo como esterco (fezes de vaca) para a fertilização adequada. 
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chuva não impede um homem ou uma mulher de sair para trabalhar. O preparo para a 

chegada da chuva é imenso e logo após as chuvas os homens continuam a sair em seus 

cavalos para cuidar do gado e ―pagear‖ as plantações. As mulheres que trabalham fora 

também se organizam, pegam o ônibus vão para a cidade, ou para a escola. O ciclo 

natural, como sabemos, possui seu tempo e o morador do Ribeirão, pelo que 

percebemos, sabe se organizar através da ocasião adequada. 

A estação chuvosa e a estação seca controlam e definem o movimento da 

comunidade, de acordo com o tempo de plantio e colheita, da pesca pelo aumento de 

peixes, a mudança da vegetação e da água do ribeirão. Para tanto, estaríamos novamente 

ligando os dois tempos de Evans-Pritchard (2013), uma vez que o tempo ecológico 

analisado pelo autor influencia as atividades e relações dentro da estrutura social: o 

tempo das chuvas e o tempo dos festejos para pedir e agradecer pela chuva, o tempo da 

falta e da fartura, o tempo do trabalho e da solidariedade entre os membros. Esses 

tempos, cada um ao seu modo, influenciam na organização do espaço comunitário, ou 

melhor, dos lugares visto que são os moradores que lhe inferirão os significados ―já que 

o tempo, para eles, consiste numa relação sucessiva entre várias atividades‖ (Evans-

Pritchard, 1978:116). 

Pudemos observar que existe outro ciclo ecológico que orienta as atividades dos 

moradores do Ribeirão dos Bois, o sol e a lua. Porque, para os antigos, o tempo de 

colheita e de plantio é também associado aos movimentos lunares e tempo de trabalhar é 

aquele enquanto o sol permite. O ribeirinho tem que trabalhar, e tem que trabalhar 

enquanto é dia. O termo de sol a sol é certamente atribuído às atividades daqueles que 

acordam quando ele aponta no horizonte e o galo canta, e somente descansa com seu 

poente. O sol é um tempo ecológico que orienta e influencia no ritmo do trabalho do 

sertanejo e que lembrou-nos a fala de Seu Patrício quando nos disse assim: ―naquele 

tempo eu trabalhava um dia, de sol a sol, para comprar um litro de sal‖. 

Ainda, de acordo com os antigos, há o ciclo lunar e sua influência na qualidade 

do plantio e da colheita, bem como em sua quantidade. Existe o costume de observar o 

tempo e o espaço e a sua influencia na produção, na terra e a época em que deve ser 

cultivada. Esse costume ainda pode ser observado nos ―dias de hoje‖ no Ribeirão. 

Segundo os mais velhos, o tempo de colheita ocorre na lua minguante para nova. Os 

moradores relatam que se a lei da lua não for acatada poderão colher alimentos de má 
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qualidade. É a lua que diz, segundo Seu Patrício, ―se a mandioca pode ou não ser 

retirada, caso contrário será dura e seca‖. A lua nova facilita a colheita e por isso as 

atividades tendem a estar de acordo com a sua lei. E para Dete tudo deve estar atento, 

―à lei natural das coisas”. Segundo Evans-Pritchard existe: 

―Uma relação entre um ciclo de atividades e um ciclo conceitual 

e os dois não podem ser isolados, já que o ciclo conceitual 

depende do ciclo de atividades do qual deriva seu sentido e 

função.‖ (2013:113) 

Seu Patrício diz que para tudo ―A lua governa‖, entretanto, nada é feito se não 

observarmos o seu movimento que está diretamente relacionado ao clima e ao tempo de 

plantar e de colher. Segundo ele, é costume plantar na lua crescente e cheia para que os 

brotos se ergam sem pragas e com força. Pudemos acompanhar quando os moradores 

esperavam as primeiras chuvas para molhar a terra e iniciarem os roçados. Observavam 

os ventos, o horizonte e o céu noturno. Além de se organizarem em função delas, o 

grupo observa a lua correta para colocar as sementes e manivas no solo. Desse modo, 

alegam que a plantação crescerá farta e livre de pragas. Caso que foi confirmado assim:  

―Ontem mesmo queriam tirar um mandioca ali, mas não, a lua 

tá nova, caruncha tudo, dá broca, tem vez que nós planta aqui 

na lua nova e vem a lagarta e acaba com tudo.‖ (Seu Patrício).  

A interpretação do ambiente direciona a organização do tempo de plantio e 

colheita, a época de criar o gado em regime de solta, o tempo correto para o seu abate, 

entre outras características. Este conhecimento tem um valor prático e simbólico 

contextualizado pela percepção dos antigos. Eles e orientam pela trajetória do sol e pela 

influência que a lua tem sobre a terra e animais. Em outro momento esse senhor disse-

nos que:  

―Naquele tempo quando matava o gado, já tinha as luas, nesse 

tempo escolhia a lua pra matar o gado, eles diziam que se 

matava na lua nova a carne não prestava, enchia de bicho. 

Porque a lua governa tudo, na minguante, na cheia, no quarto... 

Ai não tinha carne verde (carne que apodrece), era tudo carne 

murcha, seca (que secava ao invés de apodrecer). Porque até 
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pra salgar o gado, pra colocar o sal no cocho, já tinha a lua de 

nós salgar o gado. É assim”. 

É visível nesse comentário que a valorização do alimento está distante da ideia 

de quantidade, uma vez que é bem mais relevante sua qualidade. A variação sazonal e 

a forma de manejo desses alimentos de acordo com os movimentos naturais são 

significativas para os costumes do grupo. Existe um tipo de calendário natural e a 

partir dele há a relação entre ciclo de atividades e ciclo conceitual que não estão 

isolados, mas, ancorados ao ciclo de mudanças ecológicas, como pontua Evans- 

Pritchard (2013:113). Contudo, a relação desses movimentos apreendidos em sua 

cosmologia são processos contínuos na memória coletiva e eles foram, com o tempo, 

desenvolvidos para que organizassem melhor suas atividades e a qualidade do produto 

delas. 

A época das águas da chuva traduz o momento que os rios ficam abastecidos 

de peixes. Como as plantações, o tempo de pescas em águas fundas tanto no ribeirão 

quanto no Funil são associados ao ciclo lunar. Por esse motivo associamos a análise 

sobre a lua anteriormente. Em dias de lua cheia, seu Patrício afirma que os peixes 

aumentam. Sua análise de pescador não se comprova cientificamente, mas obviamente 

tem de se concordar que a lua exerce uma influencia nas águas (do rio e do mar). Para 

Seu Patrício, na lua cheia os peixes sobem para a superfície do rio devido sua 

luminosidade. O que torna um ótimo período para a pesca noturna. Ele afirma que 

―durante o dia também é bom, por que a influência da lua é todo tempo, mas durante a 

noite pesca-se muito mais”. 

Os relatos proporcionam a ideia de que a relação que os moradores mais velhos 

possuem com o ―tempo certo das coisas‖, se reproduz por um criterioso processo de 

observação e percepção dos eventos naturais. E são traços marcantes da identidade 

cultural da comunidade, são também registros do processo histórico e cultural de 

conformação e transformação do espaço que habitam. Os conhecimentos de domínio 

dos mais velhos são muito acatados pelos mais novos como uma sabedoria respeitada e 

instruída. Pudemos ver isso quando Dete nos disse assim:  

“O povo da cidade diz que a gente da roça é bobo e não 

sabe de nada. Mas, quando eles vem aqui pra roça, tem 
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muitas coisas daqui que eles não entendem. Então é assim, 

tem coisas de lá que a gente não sabe e tem coisas daqui que 

os da cidade não sabem. Então depende né. Por exemplo, 

tem coisa que os cientistas descobrem como previsão de 

tempo e que aqui o povo, tipo o povo mais velho, sabe de 

olhar, de sentir mesmo. Eles olham e dizem quando é pra 

fazer as festas nossas, nos dias que não chove e sabem os 

dias que vai chover. Eles falam o dia e esse dia chove 

mesmo. É isso que eu estou te falando, que aqui não tem 

ciência, mas eles sentem tudo e sabem das coisas”. 

A análise de Dete revela-nos que o sistema de percepção incluídos na tradição 

do grupo parte de um conhecimento empírico. Ele se constrói a partir da memória 

coletiva e pelas experiências vividas com aquele lugar. Contudo, seus métodos de 

avaliações são tão precisos ou até mesmo mais experientes que os nossos. Tal 

confiança na própria experiência dos moradores foi observada durante uma visita onde 

a inquietude de aguardar o início das chuvas e dos trabalhos nas roças era visível. Pela 

noite, assistíamos o jornal e no momento em que era apresentada a matéria sobre a 

previsão do tempo, todos estavam conversando e fazendo outras coisas (que não fosse 

olhar a televisão). Aquilo chamou-me a atenção, pois em ocasião alguma se 

prontificaram a garantir a previsão da ciência, da cidade. Nesse sentido, viu-se que 

preferem sair e olhar para o céu e o horizonte, tirando assim suas próprias conclusões. 

Por outro lado o período de estiagem, i.e, a temporada de seca caracteriza-se 

pela total supressão das chuvas e demanda uma intensificada organização das 

atividades. Ocorre como dissemos, (ou deveria ocorrer) no período entre os meses de 

março a setembro. Mas, ultimamente não é o que ocorre. Os moradores revelam que 

geralmente as chuvas têm começado em meados do mês de outubro e findado no mês 

de janeiro ou fevereiro. O que têm causado preocupações, pois tem modificado a rotina 

lugar e trazido outro tempo da natureza que não aquele que os antigos traduziam.  

O tempo “derradeiro” das chuvas marca o inicio da colheita, o preparo para o 

feitio da farinha e anuncia uma época de fartura. Nesse período muitos quintais ficam 

repletos de abóbora, mandioca e milho, que serão divididos entre os parentes e os 

compadres que ajudaram no processo de plantio. Alguns grupos se reúnem nas casas 
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de farinha situada em Diadema para produzi-la. Os moradores ralam a mandioca, coam 

e secam-na no tapiti
41

, logo após esse processo, colocam essa massa coada em um tipo 

de chapa aquecida. Esta chapa fica posicionada em cima de um amplo forno, onde 

esticam a massa espalhando-a constantemente. Desse modo fabricam a famosa farinha 

de puba Kalunga, que é consumida entre as famílias e algumas vezes comercializada. 

Mas nos meses posteriores a agosto os moradores ainda mantêm alguns 

quintais plantados. Contudo, pudemos perceber a partir dos relatos que a temporada de 

seca atinge um ponto crítico e vem prolongando, sobretudo nos últimos anos. Segundo 

moradores a chuva que vem não dá pra molhar o chão, uma vez que são precipitações 

rápidas, ou seja, ―pequenos chuviscos aqui e acolá que o vento seco leva embora”. 

Tais análises, que tanto têm interferido no modo de vida da comunidade serão 

contempladas no capítulo seguinte. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                
41 Ou tipiti. É um artefato indígena muito utilizado pelos Kalungas. Um tipo de cilindro, inteiramente 

trançado de palha que possui uma alça e na outra extremidade um orifício. O objeto funciona como um 

compressor, como uma mola que manuseada fica abrindo e fechando. Assim ela é pendurada no teto e a 

outra extremidade será puxada rumo ao chão, ocasionando assim a prensa da massa da mandioca ralada 

em seu interior, retirando-lhe todo o líquido. Esse líquido, que advém da ―mandioca brava‖ utilizada 

para fazer farinha é considerado venenoso devido ao seu alto teor de acidez. Na cultura indígena 

amazonense ele é utilizado para produzir o tacacá e o tucupi, um alimento da cultura local. 
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CAPÍTULO IV- ACERCA DAS ÁGUAS DIMINUTAS 

Muitos são os problemas que têm modificado o ciclo ecológico das populações 

ribeirinhas na atualidade. Eles partem de uma configuração por escalas, que podem ser 

de efeito direto e indireto. Considerando a região onde fizemos este estudo, podemos 

dizer que a comunidade Ribeirão dos Bois, vem sofrendo uma pressão acentuada em 

suas bordas pela expansão da mineração, implantação de hidrelétricas, ampliação do 

turismo, das cidades e de atividades ligadas ao agronegócio.  

Vimos que a comunidade e grande parte dos grupos que vivem de forma 

tradicional orientam-se por um complexo sistema de tradução do espaço natural, a 

partir de formas específicas de apropriação dos recursos naturais. Portanto, a forma de 

análise, que propomos, ao descrever os lugares das águas nas conexões simbólicas 

entre esses lugares e tempos tentou reunir as experiências e representações sociais do 

grupo circunscritas a este ambiente. O estudo das atividades à beira-rio permitiu a 

visualização parte do cotidiano do grupo, seus diferentes lugares de sociabilidades e 

experiências relacionadas, para que entendêssemos que existem diversas formas de 

interpretação da natureza, cada qual com seus pontos de vista. 

A memória do rio é uma atualização do passado vivenciada a partir dos 

problemas do presente (LIMA, 2002:194). Contudo, a intenção de trazer as narrativas 

ribeirinhas, e a importância de seus lugares e costumes, serve-nos também como 

questionamento ao hábito das instituições estatais e empreendimentos, como os citados 

acima, de silenciar e apagar as histórias que são diariamente inscritas nos lugares. Do 

ponto de vista do projeto empreendedor tais comunidades estão situadas ás margens. 

Um ponto de vista que tende a preceituar ―uma abstração fora da experiência vivida‖ 

(ZHOURI, et.al., 2010:24) desses grupos. 

A abrangência conceitual dessa palavra margem, a que estou tentando propor 

nesse caso, refere-se a um ponto de vista hegemônico. Significa que sob esse ponto de 

vista muitos grupos têm sido invisibilizados por atividades econômicas voltadas à 

acumulação de capital. No entanto, estão nos lugares desses grupos critérios próprios 

de produção de saberes construídos a partir do manejo específico dos recursos naturais. 

São grupos que constróem a partir de suas próprias visões de mundo os meios de 

produção onde os saberes, o trabalho e as relações sociais se interelacionam 
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constantemente. Não há condições de separar o trabalho do lazer, bem como dos 

saberes e normas que foram elaboradas por essas comunidades. Vimos que cada 

atividade no Ribeirão dos Bois possui suas especificidades, os lugares dos homens e 

das mulheres. Sobretudo é imprescindível que entendamos que todos esses lugares são 

interdependentes.  A intenção dessa pesquisa foi mostrar que existem cosmologias e 

organizações cíclicas entre as atividades, saberes e símbolos que vão sendo 

transmitidos e ressignificados historicamente. No nosso caso, observou-se que mesmo 

os lugares de trabalho e os diversos usos da água e do ribeirão são interceptados pela 

cosmologia do grupo estudado. 

Sendo assim, cada grupo social que enfrenta as ameaças do projeto hegemônico 

que mercantiliza os recursos naturais e promove a desigualdade de acesso aos mesmos 

se articula por diversas estratégias de resistência. Sejam elas para manter seus 

territórios, para retornar aos seus territórios tomados por algum tipo de conflito ou pelo 

direito de acesso pleno aos recursos naturais que permitem dar continuidade aos seus 

costumes. Existem diversas articulações provenientes de situações de conflitos relativos 

ao acesso e utilização dos recursos, que segundo Zhouri, (et.al., 2010: 21) estão 

frequentemente ―localizadas em áreas ocupadas pela população mais marginalizada e 

vulnerabilizada‖. Essa visão um tanto hegemônica que marginaliza as representações 

desses grupos ocorre pelo fato de que, grande parte das áreas com matas e recursos 

preservados está sob seu domínio.  

Portanto, são processos distintos aos modos de vida desses grupos, uma vez que 

avaliam os recursos naturais pelo viés utilitário e econômico. Reproduz-se com essa 

visão um campo de forças antagônicas entre um ponto de vista hegemônico que tenta 

ocultar a diversidade de conflitos que vêm ameaçando diversos povos de distintas 

maneiras. De acordo com Stavenhagen, as populações rurais: 

Han podido mantener su estilo de vida comunitaria y su cultura 

tradicional cuando su hábitat no se ha visto afectado por las 

grandes perturbaciones derivadas de las rápidas 

transformaciones económicas y ecológicas. No obstante, esta 

situación ha cambiado rápidamente em las últimas décadas, a 

medida que los gobiernos nacionales, las grandes empresas y 

lasinstituciones multilaterales de financiación han ido dirigiendo 
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su atención a las llamadas zonas no desarrolladas com el fin de 

extraer recursos naturales, establecer plantaciones y plantas 

industriales, desarrollar actividades turísticas, mejorar puertos, 

centros de comunicación o centros urbanos y construir redes de 

transporte, presas polivalentes,bases militares o vertederos de 

residuos tóxicos. (2003:49) 

Sua reflexão denuncia um processo global que se transformou no fator essencial 

da sociedade moderna. Os grandes projetos desenvolvimentistas, como o autor defende 

têm relegado para último plano os direitos dos povos indígenas, quilombolas e 

camponeses que têm se organizado em diversos movimentos para defender suas culturas 

e seus lugares historicamente construídos. Mas, interessa-nos entender de que forma 

esse conflitos têm atingido a comunidade Ribeirão dos Bois, a partir da transformação 

do espaço e do tempo desse grupo. Pois como sabemos, o tempo e o espaço estão 

relacionados a atividades sucessivas de tradução da natureza a partir da experiência 

acerca dessas categorias. A falta de chuva, ocasionada pela mudança no clima causa a 

diminuição dos peixes, do capim que alimenta o gado, do nível e qualidade da água do 

ribeirão e das nascentes de água. Esses aspectos modificam a estrutura social do grupo 

que possui formas específicas de tradução dos ciclos naturais.  

No que tange às regiões do território Kalunga essa dinâmica possui um longo 

percurso histórico. Ele ocorre a partir da utilização da mão-de-obra escrava, como 

vimos, e logo após, pela decadência da mineração. Com isso, restariam ali terras 

(devolutas sob o ponto de vista dominante) propícias à agricultura e pecuária que mais 

uma vez tentam excluir esses grupos. Uma trajetória que esteve marcada pela 

convivência com grandes fazendas e avanço da monocultura, contínuos processo de 

grilagem, bem como o embate com o aumento das cidades, implantação de 

empreendimentos como barragens, por exemplo. Tais episódios fizeram despertaram 

novas mobilizações e reivindicações com a finalidade de proteger e afirmar a 

legitimidade desses grupos. Porém, acreditamos que está no modo como se organizam 

em seus lugares e nas fortes relações entre os grupos sua autonomia. Os saberes 

construídos, os costumes e o sentido de permanência são produtos de um discurso e é 

nele e por ele que se fortalecem. 
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Para tanto, os projetos desenvolvimentistas, pela sua ―grande abrangência 

territorial, atingem vários lugares e situações de sociabilidade estrutural e 

hierarquicamente diferenciados‖ (LIMA, 2007:3). São conflitos que poderão ser 

analisados com base nos seus efeitos diretos e indiretos, i.e., por sua abrangência local 

e territorial. Veremos que suas ―abrangências‖ têm causado mudanças no modo de vida 

do grupo. É possível analisá-las através de suas narrativas, pois como sabemos, são 

exímios tradutores da natureza, e por que não seriam então, de suas transformações. 

4.1- Os conflitos locais 

É muito comum, quando conversamos sobre os aspectos relacionados à água e 

ao rio na, ouvir queixas dos moradores acerca da diminuição das chuvas. Como vimos, 

a chuva orienta diversos aspectos da vida ribeirinha. Segundo eles, muitas plantações 

tem se perdido pela falta de água de chuva. Em períodos como esse, o trato do gado e 

das criações, bem como dos quintais e plantações exige muito trabalho.  Vimos que 

com as chuvas as atividades tendem a ficar mais próximas do âmbito doméstico, pois 

muitas vezes, as mulheres não necessitam buscar água no ribeirão ou aguar plantas e 

dessedentar os animais da casa. Os homens, do mesmo modo, uma vez que o gado 

ficará no curral sem que ele precise buscá-los na mata ou levá-los no rio. Isso porque 

obter a água carregada do ribeirão para dessedentar os animais, para irrigar as roças e 

as plantas é atividade que depende de muito esforço. 

Tal fato decorre do proposital distanciamento (cerca de 100 metros) das casas 

em relação ao curso d‘água por motivos de precaução de alagamentos e enchentes.  

Sem chuva não há plantações de cana-de-açúcar que cheguem para alimentar o parco 

gado na estiagem. Porém, com o aumento da seca, os moradores mais velhos afirmam 

que ―muitos gados adoecem e morrem, por falta do capim que seca e antigamente isso 

não ocorria”. 

A água retirada, pelo menos duas vezes ao dia, do ribeirão para abastecimento 

doméstico é transportada, como dissemos, de diferentes maneiras: baldes de 10 a 20 

litros que as mulheres carregam sobre a cabeça, galões de pequeno porte conduzidos 

pelas crianças. Nesse caso específico temos uma água que é carregada por homens. 
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Exclusivamente para preparar a ―salgar o gado no cocho‖ 
42

, os cavalos e bichos de 

criação masculina. Essa água é carregada em grandes recipientes levados de bicicleta 

ou carrinho de mão pelos homens. Já quando as residências são pouco mais afastadas 

do rio, nas proximidades de algum córrego que secou, os homens tendem a fazer essa 

atividade mais vezes para ajudar as mulheres. Pois o fardo naquela distância é pesado 

demais. 

Dona Maria, esposa de Seu Sérgio conta que houvera “O tempo das águas, da 

fartura de água né, fartura de peixes, de plantações, de mata densa, cheia de 

remédios...” Os mais velhos dizem que os tempos mudaram e para Dona Cinésia “O 

mundo virou”. D. Paula de 94 anos, nos fala do tempo que ali presenciara: “O tempo 

em que o ribeirão tinha muitos companheiros (afluentes) que lhe enchiam, quando tudo 

isso aqui era um brejo só, do tempo que quando chovia a gente andava pela lama”. A 

observação de Dona Paula refere-se aos córregos e pequenas grotas de água que se 

formavam e permaneciam por meses nos arredores de algumas casas, e que atualmente 

não existem. É fácil observar que algumas pontes no território cobrem grotas vazias 

com grande quantidade de pedras e areia e de acordo com os moradores eram pequenos 

riachos perenes, que depois se tornaram temporários e hoje estão secos. 

Segundo análise dos relatos obtidos, os conflitos que atingem diretamente a 

comunidade, são relativos á: diminuição dos peixes no ribeirão dos Bois e no Paranã, a 

monocultura que durante o regime fluvial pode prejudicar a captação e utilização de 

água do ribeirão e lençóis freáticos, e o crescimento das cidades do entorno. 

É bastante comum ouvir os moradores se queixarem que os peixes têm 

diminuído prejudicando assim a atividade pesqueira. Muitos são os fatores que podem 

influenciar nessa questão, alguns deles, levantados pelos próprios moradores, como: o 

prolongamento do período de seca, a falta dos pequenos rios para a desova e a 

intensificação das atividades pesqueiras por grupos de pescadores na confluência do 

ribeirão dos Bois com o Paranã (o Funil). Atualmente a pesca com redes para 

comercialização aumentou, Dona Delfina revela que: 

                                                
42Forma como falam por lá quando alimentam o gado no cocho (recipiente de madeira) em épocas de 

seca.  A comida, geralmente preparada com cana-de-açúcar, silagem e feno, fica nos currais juntamente 

com a água para dessedentação.   
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―Muitos vão para pegar peixes grandes e não é Kalunga não, é 

gente de todo canto, tem época que lá fica cheio demais. Eles 

querem pegar peixe graúdo pra vender. Pegava tarrafa cheia 

de peixe. Mas não pensa como a gente, que pega só pra comer, 

a gente aqui só mata pra comer né. Isso é a ganância dos 

homens. Os peixes pequenos e deixam pra morrer na pedra, aí, 

são os filhotes que não crescem. Eu acho aquilo um desconjuro. 

Pois não to te falando? Largam lá para morrer, que fica cheio 

de urubu lá. E leva peixe demais minha filha, por isso que tão 

acabando tudo.” 

Pode-se ver relacionado a partir da memória dos mais velhos, a época da 

fartura, a ―época boa‖ onde havia muitos peixes, muito gado, muito plantio e colheita, 

e muita água.  

“Já teve vez que esse ribeirão encheu tanto que as águas 

vinham parar cá no quintal. O Paranã dali onde você 

conheceu, não passava nas pedras pra lá. Era tudo água aquilo 

ali em tempo de chuva. Ficavam beirando as roças de Seu 

Agripino e Dona Domingas, os compadres nossos”. (Dona 

Delfina) 

Os argumentos que os moradores utilizam geralmente estão associados à própria 

experiência com o espaço vivido. Isso pode ser observado na forma como traduzem 

esses problemas. Quando perguntamos sobre a falta de chuva na região, os moradores 

decifram suas observações pelo viés cosmológico, e associam a falta de chuva às 

mudanças e transformações, a partir do lugar, de onde se fala. Pois, as formas como 

eles se posicionam está intimamente associado à experiência construída e à forte 

religiosidade do grupo.  

4.2. Religiosidade: 

A religiosidade é uma instância da manutenção da identidade e de sustentação 

das relações sociais com a natureza que reafirma a tradição e a prática coletiva de 

ordenamento do tempo com o espaço. Ela é, portanto, um ato político local que (re) 

estabelece a convivência social das comunidades, com seu passado que opera no 
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fortalecimento da prática coletiva. É no espaço sagrado que o grupo agradece pela 

colheita e cria um novo elo com o cosmos para obter um bom plantio. Por isso 

abordaremos algumas situações que têm influenciado de certa forma no modo de viver 

da comunidade. Isso porque tentou-se nessa pesquisa apontar os processos cíclicos e 

interdependentes entre as atividades, pontos de vista e simbologias elaborados 

cotidianamente na comunidade Ribeirão dos Bois. Logo, situemo-nos em alguns 

pontos. 

Os moradores do Ribeirão contam que quando chegaram ao local da 

comunidade, construíram a capela - trabalho em conjunto dos moradores- com paredes 

de barro e telhado de sapé. Esta seria a primeira construção que ligaria os sujeitos 

àquele território, onde as relações sociais pudessem se edificar. A capela de Nossa 

Senhora Aparecida, que desde o princípio é a padroeira das duas comunidades, situa-se 

no espaço central, a poucos metros do ribeirão, onde são realizados os festejos e 

reuniões religiosas dos grupos. A construção foi substituída por outra de concreto há 

muitos anos e os moradores ajudam na manutenção, organização e limpeza do local.  

Uma vez ao mês, o padre que reside na cidade de Cavalcante, realiza o culto, 

assim como os batismos e os casamentos quando houver. No mesmo espaço comum 

podemos visualizar a escola municipal recentemente construída, um posto de saúde 

desativado, e as barracas de palha que seguem pela estrada frontal à igreja e servem 

como locais de comércio e morada nos festejos de 12 de outubro e na folia que ainda é 

celebrada dia 13 de maio.  

Os festejos e a devoção à padroeira da comunidade Nossa Senhora Aparecida 

são reuniões que costumam ocorrer logo após as chuvas que marcam o início das 

colheitas. Porém, pudemos ver que além da mudança de clima, algumas situações 

transformam os hábitos e costumes do grupo que passam por constantes 

ressignificações. A atitude do padre, após intensas discussões com o grupo, e que ainda 

hoje não encerrou em total aceitação, foi a de alterar a data do festejo de Nossa Senhora 

Aparecida, que ocorria dia 13 de maio, para o dia 12 de outubro. Segundo o padre que 

coordena igreja uma vez ao mês, essa é a data oficial católica da santa padroeira local. 

Uma moradora que nesse caso não se identificou, relata que: 
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“Aqui toda vida foi em 13 de maio, porque Nossa Senhora 

Aparecida é padroeira daqui. Aí deu da gente fazer essa 

data, mas sempre foi assim, d’agora mudou por que o padre 

falou que é dia 12 de outubro.” 

Mesmo com a mudança comemora-se o dia 13 de maio, girando somente a folia 

por três dias consecutivos. No entanto, sabe-se que nesta data é celebrado o dia da 

abolição da escravidão, mas tal evento é desconhecido por parte dos moradores. Eles 

dizem não saber ao certo o motivo pelo qual a comemoram, mas “sempre foi assim”. 

Isso refere-se à ideia de que a data foi, do mesmo modo, comemorada no passado, e 

ainda que houvesse qualquer mudança, não deixariam de celebrá-la.  

Embora alguns moradores façam críticas sobre a comemoração que atualmente 

encontra-se fragmentada, vê-se que a folia continua a girar no dia 13, mas o festejo 

maior ocorre em outubro com uma folia menor. Se houve um acordo entre os 

moradores sobre a mudança da data dos festejos, não sabemos ao certo, por isso 

continuam a realizá-lo, agora, duas vezes ao ano.   

É bastante comum se referirem à igreja como ―nossa‖. O que nos transmite a 

ideia de que o trabalho conjunto é reconhecido e o espaço é tomado por eles. As regras 

são discutidas para um consentimento geral do grupo, fator que emerge da organização 

partilhada dos mesmos. O dinheiro que custeia as despesas da igreja e dos festejos é 

obtido através das doações voluntárias de cada morador que participa da folia, quando 

ela passa em suas casas durante o ―giro‖. Existe um forte consenso coletivo, de que a 

igreja é um bem de todos, resultado do trabalho realizado para sua construção, assim 

como as ações para mantê-la e preservá-la. 

Vale lembrar que pouco mais à frente, na rua direita ao espaço de convivência, 

há um pequeno templo evangélico que conseguiu converter pouquíssimos moradores, 

advindos de uma tradição fortemente católica. Sendo assim, a igreja não consegue 

ampliar como anseia seus devotos, e a insatisfação com a nova religião no local, muitas 

vezes é levantada pela maioria. Existe um sentimento de negação por grande parte dos 

moradores à igreja, que também possui um pastor residente na cidade de Teresina de 

Goiás que tenta ―convertê-los a um outro deus ou a um outro modo de pensar o mesmo 

deus‖ (Brandão, 2012:374). Parece-nos que nessa ―outra‖ igreja o pastor menciona os 
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festejos locais como algo profano, o que enaltece ainda mais a antipatia da maioria com 

relação a ela. 

Portanto, o que aparece como ―novos pontos de desacordo e ruptura, tendem a 

ampliar-se, da casa à comuna‖ (Brandão, 2012:370), e o que consiste em ameaça é algo 

que sempre vem de fora, i.e., não participa da tradição. Apresenta-se como risco, ainda 

maior, ao questioná-la e com isso tentar deslegitimar seu espaço sagrado e 

consequentemente sua identidade. O relato de outra moradora confirma o sentimento de 

pertença e afirmação da tradição, afinal a igreja de Nossa Senhora Aparecida ―sempre 

esteve aí, e é nossa‖. De acordo com ela:  

“Os crentes ficam chamando a gente pra igreja deles, mas 

nunca vem na nossa, A gente vai à deles e eles ficam 

desfazendo da nossa, falando que nossa igreja é do diabo. 

Não é dele nada, ela é nossa. Sempre teve aí, e quando eu 

quero me curar eu vou ao médico, se dependesse da cura 

deles eu já tinha ido embora desse mundo.” 

A naturalidade de seu comentário confirma uma situação presente de conflito 

relativa ao costume do grupo estritamente ligado ao passado. Frente á chegada ―deles‖- 

o estranho e desconhecido- legitima-se o espaço familiar, reafirmado como nosso. 

Aliás, a santa negra padroeira da comunidade e os festejos são constantemente 

reverenciados pela tradição Kalunga. Há também a festa de São Gonçalo do Amarante 

em Monte Alegre, folia de Santo Reis na comunidade Ema, Divino Espírito Santo no 

Vão de Almas, da Romaria de Nossa Senhora D‘abadia no Engenho II, em várias 

comunidades celebra-se santos como Nossa Senhora do Livramento, São João, São 

Sebastião, Santo Antonio, entre outros. Nesse contexto, o processo sagrado que valida 

o festejo Kalunga é o suporte que mantém sua identidade, que se renova a cada ciclo 

anual. 

A comunhão produzida nos festejos estabelece os vínculos dos grupos com o 

território e com a natureza. É costume Kalunga realizar ritos para demarcar a passagem 

do tempo, bem como o começo das chuvas e o período de estiagem. Portanto, são as 

festas cíclicas e políticas que marcam o momento das colheitas e da divisão do trabalho 

e o início do trabalho nas roças.  A experiência acerca da natureza ordena e configura a 
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cosmologia Kalunga e tem profunda afinidade com suas crenças. Uma situação que se 

pode ver pela suposição de uma velha moradora, a qual merece um espaço nesse 

trabalho. Ela acredita que:  

“A chuva parou por causa dos crentes. Chove pra todo lado, 

Cavalcante, Teresina, pra esses morros afora aí, as nuvens 

ficam escuras de chuva. Mas aqui, parece que tem uma 

coisa, e eu acho que é por causa desses crentes aí. Toda 

hora é uma rezação na cabeça do povo, falando em coisa 

ruim pra lá e pra cá. Tenho cá pra mim que ficam é 

chamando coisa ruim.” 

As transformações ocorridas nos últimos anos, devido à falta de chuva, têm 

causado grandes preocupações. O período da seca a cada ano se prolonga, e durante os 

festejos agradece-se à colheita, e pede-se fartura de chuva para a colheita posterior. 

Dete dizia que, “tem ano que a gente faz uma folia pra Santa Luzia pra ver se chove, 

mas o povo não anda fazendo mais, faz no dia dela né”. Seu relato expõe que a 

devoção aos santos tem o intuito de transformar essa situação, pois o modo de viver 

Kalunga está inteiramente ligado à sua cosmologia. 

A questão que nos chamou atenção, é que na data de 12 de outubro já estão se 

organizando para o período chuvoso. É o momento em que as roças estão vazias e 

necessitam ser preparadas para o próximo plantio. Esse aspecto revela algo que o padre 

não observou: o sistema social se organiza primeiramente pelas relações com o tempo e 

espaço. Ou melhor, nos tempos; da chuva, do plantio, da colheita, da fartura de alimento 

e das trocas entre os parentes. Portanto, são festas cíclicas e políticas que devido às 

mudanças, poderão tornar-se incompletas, pela inversão dos tempos da comunidade.  

A religiosidade do grupo possibilita a adequação dos tempos dos antigos com o 

tempo presente. Muitos valorizam suas cerimônias, os jovens da comunidade que 

moram na cidade retornam para acompanhar os festejos. Muitas pessoas de ―fora vêm 

para assistir”. Desse modo, acredita-se que a partir dali alguém da própria 

comunidade vai seguir esse exemplo. Haverá de ter aquele e aquela que puxará o giro 

da folia de Nossa Senhora Aparecida.  
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A fé é constantemente observada, quando dizem que o que Deus faz pode ser 

observado pela natureza. Os festejos de devoção estão relacionados à dádiva de 

gratidão e, do mesmo modo, pelo pedido da fartura. Podemos observar essa 

característica nas músicas cantadas na Sussa
43

, por exemplo. Assim, canta-se uma 

delas:  

“Chove chuva hoje pra meu boi beber, chove chuva hoje pra 

meu boi beber, pra nascer capim morena pra meu boi 

comer, boi, boi, boi sinhá, boi, boi, boi sinhá”.  

 

4.3- Os conflitos territoriais 

O tópico anterior teve a intenção de mostrar que para os moradores a natureza 

não é percebida como unidade isolada, na verdade existe uma relação constante de 

trocas entre as pessoas em seus lugares e o espaço. Porque a terra não é somente matas, 

rios, chapadas, buritis e animais, ―ela é também um tempo‖, como ressalta Brandão 

(1994). O tempo é definido a partir do lugar onde essas pessoas fazem morada, mas é a 

natureza que dita esse tempo, os moradores das margens do ribeirão dos Bois, apenas 

aprenderam a traduzi-la de acordo com sua própria cosmologia. A partir da tradução 

orientam o trabalho, a produção e o produto que jamais será pensado como excedente. 

Pois possuem suas finalidades materiais e objetivos visíveis na sabedoria presente no 

lugar. 

Entretanto, é preciso saber que essa experiência está atravessada por diversas 

questões. A elas também podemos associar as cercas que Seu Patrício menciona no 

início desta dissertação. Uma das mais significativas é a construção da hidrelétrica Serra 

da Mesa em 1996 localizada no alto rio Tocantins. Com suas águas represadas pela 

UHE Serra da Mesa, formou-se um reservatório de aproximadamente 1700 km
2 

de área 

que constitui o maior em volume d‘água da América do Sul. (ALBRECHT, 2005).  Rios 

represados, segundo a autora, são experimentos de larga escala que provocam 

transformações ecológicas expressivas. E ocorre tanto na história evolutiva das espécies, 

quanto no rio. Contudo, o problema certamente não é local, pois são interações 

                                                
43Dança Kalunga. 
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ambientais ecossistêmicas, i.e., são relações sucessivas e complexas que atuam em 

conjunto. Crê-se que transformações significativas como ocorrem em construções como 

hidrelétricas, por exemplo, podem causar alterações climáticas, alteração dos regimes 

dos rios e consequentemente, da ictiofauna.  

A bacia hidrográfica Tocantins-Araguaia compreende numerosos rios e córregos 

sendo que alguns deles se encontram em território Kalunga como já vimos. Todo o 

complexo hídrico que abrange o rio Almas, os ribeirões e córregos da região deságuam 

no grande Paranã. Logo ele irá desaguar no rio Tocantins que é atualmente interrompido 

pela Hidrelétrica Serra da Mesa. Mesmo sabendo que são rios que estão à montante da 

hidroelétrica é importante que avaliemos a natureza genérica dos impactos dessas 

barragens sobre os ecossistemas e a biodiversidade. Isso ocorre devido à significativa 

subtração de florestas e habitats selvagens pela inundação da área de reservatório como 

pontua McCully (2005:305).  

Os impactos que essas construções causam nos meios de subsistência ribeirinha 

são notáveis. Há a redução da biodiversidade aquática pela diminuição dos locais de 

desova e mudanças nos ciclos hidrológicos. Tanto à montante, quanto à jusante de um 

rio represado haverá uma diminuição de áreas de nascentes e brejos bem como 

ecossistemas de rios que levaram até milhares de anos para se formar. Isso fará com que 

a água sofra impactos cumulativos (MCCULY, 2005) reversíveis ou não. Segundo o 

autor, que divulga nota do relatório final da Comissão Mundial de Barragens (CMB)
44

:  

―Essas represas emitem grandes quantidades de gases que 

contribuem para o efeito estufa, devido à decomposição de 

vegetação e ao influxo de carbono em sua captação [...] o nível 

bruto dessas emissões é significativo quando comparado com as 

emissões de usinas termoelétricas equivalentes‖. 

Quando um conflito é observado em sua escala territorial, podemos entender 

parte dos processos em escala local. A questão da diminuição das chuvas, por exemplo, 

tem sido discutida em âmbito global, pelo aquecimento do planeta, mas pode ser 

também analisada em âmbito territorial. Uma das causas do aumento da temperatura 

                                                
44 Resumindo, o relatório da CMB apresenta um modelo para tomadas de decisões, com apoio do Banco 

Mundial, que se baseie em princípios como: sustentabilidade, eficiência, processo participativo e 

responsabilidade. (MACCULY, 2005: 302) 
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está também associada ao grande número de hidrelétricas e áreas com alto índice de 

supressão da vegetação. Sabemos que parte da concentração de CO2 e CH4 na 

atmosfera também é proveniente da eutrofização, resultante do excesso de matéria 

orgânica em seus reservatórios. A eutrofização consome grande parte do oxigênio da 

água e inibe o acesso da luz prejudicando numerosas formas da vida aquática. E se 

observarmos os prejuízos que as usinas hidrelétricas e barragens podem causar em seu 

conjunto, poderemos entender sua amplitude. 

Temos hoje centenas de usinas e pequenas centrais hidrelétricas espalhadas por 

todo o território nacional, e se analisarmos essas emissões por sua amplitude, veremos 

que podem ser significantes. McCully (2001:38) aponta que:  

―Un informe publicado em El año 2000 por um equipo de 

investigaciones canadienses estima que lãs emissiones de los 

embalses constituyen7% del impacto total Del calientamento 

global, entre otras emissiones de metano y dióxido de carbono 

relacionadas com atividades antrópicas.‖ 

Emissões por combustíveis fósseis são provenientes da queima de dióxido de 

carbono responsável pelo aumento de gás carbônico na atmosfera. Esses elementos 

permanecem na atmosfera, somente serão devolvidos na forma de oxigênio pela 

fotossíntese. Contudo, a monocultura atualmente suprime extensas áreas de vegetação, 

modificando grande parte desse processo. A falta da vegetação em larga escala pode 

ocasionar aumento da temperatura e consequente modificação na circulação dos ventos, 

influenciando na formação de nuvens que provocariam a precipitação no período 

chuvoso. Contudo, os eventos que os moradores dizem perceber estão também 

relacionados a esses processos, e certamente por aqueles que sua cosmologia defende. 

Suas narrativas indicam que nos últimos anos a temperatura da região aumentou 

drasticamente, a ponto dos moradores mais velhos dizerem que ―nunca viram o sol 

quente desse jeito‖.  

Outro fator decorrente do represamento dos rios está relacionado aos peixes. Os 

peixes são muitas vezes impedidos, em épocas de piracema, de buscar os locais 

propícios em leitos de rios para o processo de desova, quando as águas dos rios são 

represadas. Pode-se ver com isso que os ribeirinhos, indígenas e camponeses que vivem 
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com/nos rios sentirão os impactos dessas ações em diversos pontos, uma vez que o 

projeto hidrelétrico é um dos grandes aspectos do desenvolvimento. Pois que ―sem 

árvore para segurar a água no chão”, como defendeu Dona Cinésia, haverá a 

desestabilidade da vazão dos rios, lagos e a diminuição dos níveis de lençóis freáticos.  

Esses são os conflitos que podem ser entendidos em uma escala territorial, que 

―indicam graves desigualdades de acesso e utilização dos recursos naturais‖ (ZHOURI, 

et. al., 2010:18). A esses conflitos que as autoras denominaram de ―conflitos ambientais 

espaciais‖ estão associados aqueles provenientes de ações empreendedoras de largo 

alcance, mas que provocam impactos significativos. Neste caso, as comunidades que 

utilizam os recursos naturais de forma direta como a do Ribeirão dos Bois ficam 

prejudicadas. 

Embora não tendam ser conclusivos, os fatos apresentados são relevantes para 

pensarmos acerca de alguns fatores que levaram à alteração climática na região. 

Portanto, essa pesquisa parte de uma reafirmação de um tempo/espaço de certa forma 

distinto ao espaço e ao tempo dominante. Isso porque o lugar Ribeirão dos Bois se 

articula com métodos próprios de interpretação desse espaço/tempo para que assim 

definam seus lugares. É na afirmação desse lugar que encontra-se a autonomia desses 

grupos. Esta autonomia constrói-se a partir da valorização de seus próprios métodos e 

costumes acerca dos eventos naturais, bem como através de suas próprias unidades de 

produção e manejo dos recursos naturais. 

Nosso intuito foi tentar descrever um tempo que é baseado em outra perspectiva 

que não seja aquela dominante, são tempos diferentes que o habitam. Posto que, nos 

lugares haverão de resultar possibilidades viáveis para reconceber e repensar o mundo 

sob distintas perspectivas. Ambas as perspectivas possuem argumentos sobre a falta de 

água na atualidade, mas para nós fez-se relevante entender o modo de viver ribeirinho. 

Que acreditamos não saber decifrar o mundo que não seja a partir da água. Vida é de 

água e de rio, ribeirões, córregos, de chuva e de pessoas. É por eles que a pesquisa faz-

se horizonte. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

No decorrer dessa dissertação tivemos o intuito de instigar o entendimento de 

que a partir dos aspectos internos, i.e, da experiência e da sabedoria presente no lugar 

encontra-se uma ordem de uso de símbolos e de recíprocas. Pois como afirma Brandão 

(1994:21) ―vêem-se em trocas continuadas com a natureza e também em sistemas de 

trocas entre eles por meio da natureza‖. Isto significa que há um sistema de trocas e 

normas produzidas a partir da experiência do grupo, presente na religiosidade e na 

maneira de organizarem suas atividades. Há, sobretudo, uma lógica de avaliação do 

tempo correto para plantio e colheita, por exemplo, que pode ser identificada como um 

tipo de conservação da natureza pela natureza. 

Vê-se que as cercas que menciona Seu Patrício podem constituir-se de diversas 

formas. E suas ameaças são produto de um descaso ou de um desentendimento sobre as 

formas de ordenamento das comunidades que utilizam seus bens naturais de forma 

direta, uma vez que estão associados à própria vida e costumes locais. O território e os 

rios da região orientam diversos aspectos da vida dos moradores dessas comunidades. 

Eles transformam seu ambiente e definem seus espaços dando-lhe a característica de 

lugar. Porém, familiarizado, simbolizado, sendo ele a imprescindível base de sua 

cultura. 

 Ao tentarmos aqui produzir semelhanças, coube-nos analisar que na 

comunidade Ribeirão dos Bois a tradição ribeirinha é molhada e úmida e das margens. 

A história que corre nessas margens fala de uma comunidade que utiliza o ribeirão 

como experiência vivida e compartilhada entre os membros do grupo. Por isso utilizam 

a água e o rio de forma comunal, descentralizada e constante.   

Há uma afinidade com o ribeirão que pode ser caracterizada para os moradores 

como um marcador de tempo. A memória dos bons tempos e dos eventos ocorridos no 

Ribeirão dos Bois geralmente se agrega ao modo como aprenderam a lidar com o 

espaço observando o seu tempo e suas leis. A ideia que se tem de espaço na 

comunidade é percebida através das diferentes formas de organizar o trabalho cada 

qual com suas capacidades e limites de saberes e interesses.  
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A autonomia é seu próprio ponto de vista, seus próprios critérios sobre o que é 

a natureza, seus próprios métodos de tradução dos eventos naturais e sociais. A 

autonomia sobre seus próprios meios de produção e organização das atividades, tanto 

no ribeirão quanto nos quintais, nas casas, nas cidades e outros locais de trabalho e 

morada. A autonomia é o próprio discurso construído ―ali‖ sobre suas próprias crenças, 

costumes e normas que são elaboradas desde quando se é criança ou até mesmo desde 

o ―tempo dos antigos‖. A autonomia de permanecer nos lugares do ribeirão e de 

navegar outros rios, de tomar suas águas, pescar muitos peixes, utilizá-la de diversas 

formas e desenrolar seus mitos e causos no tempo e espaço. Mesmo que tenhamos 

descrito as atividades dos moradores, as formas como os homens e as mulheres se 

organizam no trabalho, podemos dizer que a autonomia está também na apropriação 

dessas atividades. Tais atividades, representações e seus lugares jamais estarão 

isolados do lazer e da sociabilidade entre os grupos. Como vimos, as tarefas são 

cíclicas e intercomunicam os homens, as mulheres e seus lugares através dos fortes 

vínculos sociais. Encontra-se presente também na constante afirmação da identidade 

do grupo e no sentido de pertencimento àquele território seus lugares e suas 

continuidades e descontinuidades. 

Pudemos perceber que tal organização está, sobretudo, associada aos aspectos 

simbólicos e à sociabilidade ordenada ao ―tempo certo das coisas”. São diferentes 

tipos de apropriação do lugar que é historicamente conceituado pelos moradores, pois é 

deste e neste lugar de onde falam. Um grupo que utiliza a água como um bem comum 

e compartilhado não a observa apenas como um recurso utilitário e mercantilizado. A 

vivência constante com o ribeirão dos Bois fez com que os moradores construíssem 

símbolos, normas, valores, narrativas e experiências e mesmo o seu uso diário está 

atravessado por essas questões.  

A perspectiva que foi-nos apreendida através das narrativas dos moradores da 

comunidade é a de que a água é um bem que deve ser utilizado e respeitado por todos. 

A partir desse pressuposto, ela torna-se rio, córrego, ribeirão, chuva e nascentes, onde 

se abastecem famílias que edificam a partir dela o trabalho e sua cultura. Mais que 

isso, ela deve ser recíproca, uma vez que é dádiva de Deus. A água para o ribeirinho 

vem do céu como chuva, corre em rios que se enchem de peixes, molha a mata, 

evapora-se para permitir o tempo de plantio, colheita e logo após retorna em forma de 
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chuva. A chuva preenche os rios que para a comunidade é o espaço cotidiano de 

trabalho, sociabilidade e lazer, e proporciona um novo ciclo de manejo da terra.  

Conclui-se então, que mesmo que alguns acontecimentos tentem transformar 

situações relativas às suas crenças, costumes e cultura o sentido de permanência e os 

saberes construídos historicamente os mantém fortalecidos. De fato, as comunidades 

quilombolas se reorganizam em uma interminável sucessão de eventos sociais e 

culturais ao longo do tempo. Talvez devamos aprender a pensar essas comunidades 

como um rio de forte correnteza, que não pára nem perece. Assim, um contínuo, que 

quando tentam interrompê-lo por um instante foge-lhe pelas fendas. Pois que, o destino 

das águas é circular. 
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Anexos: 

 

 
                    Pescador Kalunga, isca de linha no Funil. Fonte: A autora (março 2013) 

 

 

 
Vara de pescar Kalunga. Fonte: A autora (março 2013). 
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Mulheres trabalhando no ribeirão. Fonte: a autora (out,2013) 

 

 
Ribeirão dos Bois. Fonte: autora (abril, 2010) 
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TABELA 1- SOBRE OS USOS E LUGARES NO RIBEIRÃO DOS BOIS 

 

Tipos de águas Lugares Usos Proibições 

Águas rasas 

e 

Águas boas 

Nas partes rasas do 

ribeirão. Lugar das 

mulheres e crianças 

Utilizada para 

consumo humano, 

banhos, lavagem de 

louças e roupas e a 

água boa para beber 

Gados, animais e 

em alguns casos, 

homens 

Águas carregadas Nos locais de águas 

rasas, lugar de 

mulheres crianças e 

homens em alguns 

casos 

Utilizada para as 

atividades 

domésticas, como: 

dessedentação dos 

animais, limpeza 

das casas, para 

aguar plantas dos 

quintais 

 

 

X 

Águas presas Na caixa d‘água 

situada na 

comunidade, água 

de torneira 

Beber, para 

atividades como 

limpeza das casas e 

dessedentação dos 

animais da casa 

 Desperdício, como 

banho, lavagem de 

roupas e utensílios 

 

 

Águas perigosas Lugares fundos do 

ribeirão, lugar de 

homens e meninos 

homem 

 

Para dessedentação 

dos bois, pesca,  

Mulheres com 

crianças 

Águas fundas   Lugar de homens, 

Piratingas, arraias, 

mãe de ouro, cobra 

grande e bois. 

Dessedentação dos 

bois, banhos e 

pesca 

Crianças pequenas 

Águas de reza Córregos e nas 

águas boas, lugar 

de mulheres, 

benzedeiras 

Benzição, partos, 

preparo de 

remédios, e chás 

 

X 
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